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HÁ 35 ANOS CONTANDO A HISTÓRIA DO SUDOESTE DO PARANÁ 

Novo estudo do sistema viário 
será desenvolvido em Pato Branco

Levantamento é tido como fundamental para identificar intervenções a serem feitas no trânsito do município 
e também a necessidade ou não de instalação de fiscalização eletrônica. Diretora do Depatran fala que, em se 

confirmando a instalação de radares, as velocidades já estabelecidas não devem ser alteradas.  PÁG. 5

ESPORTE
Patinhas e Telêmaco Borba voltam 

a se enfrentar sábado  PÁG. 15

SEGURANÇA
Indígena é preso após descumprir 

medida protetiva  PÁG. 14

POLÍTICA 
Aprovado auxílio aluguel para mulheres 
vítimas de violência doméstica  PÁG. 2

CIDADE
4ª Feira de adoção de 2021 
será dia 27  PÁG. 4

REGIONAL
Inscrições abertas para processo 
seletivo de estagiários em 
Itapejara D’Oeste  PÁG. 7

São João realiza capacitação do 
programa Família Acolhedora  PÁG. 6
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Agência Senado
Em pronunciamento nes-

ta quarta-feira (10), o senador 
Oriovisto Guimarães (Podemos-
-PR) anunciou que está coletan-
do assinaturas entre os senadores 
para apresentar uma Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) com 
o objetivo de substituir a (PEC) 
23/2021, também chamada de 

PEC dos Precatórios, aprovada 
pela Câmara dos Deputados. O 
objetivo é garantir o auxílio para 
mais pobres sem desconsiderar o 
teto de gastos.

Segundo o senador, a pro-
posta aprovada pelos deputados, 
além de furar o teto de gastos pú-
blicos, promoverá um “calote” na 
sociedade, já que permite ao go-

verno o não pagamento de preca-
tórios, o que deveria ser líquido e 
certo. 

O senador esclareceu ser to-
talmente possível estabelecer um 
auxílio social ao povo brasilei-
ro como política pública de Esta-
do e não de governo, sem necessi-
dade de alterar o “teto de gastos”. 
Disse, ainda, que sua intenção, 

ao apresentar a matéria, é ofere-
cer mais uma alternativa viável ao 
país e que também ajudará o pró-
prio governo federal.

“Estamos há três semanas tra-
balhando incansavelmente nes-
sa PEC. Não trabalho sozinho, 
mas com técnicos do Instituto Fis-
cal Independente [IFI], com téc-
nicos do meu gabinete, com ou-

tras pessoas que me ajudaram e 
chegamos à seguinte e clara con-
clusão: é possível, sim, estabe-
lecer um auxílio de R$ 400 por 
mês, permanente, não um auxílio 
eleitoral que vai acabar daqui a 
um ano, não. Um auxílio perma-
nente, uma política de Estado, e 
não uma política de um governo”,    
declarou.

Oriovisto Guimarães anuncia proposta para substituir a PEC dos Precatórios

Cristina Vargas
cristina@diariodosudoeste.com.br

Na tarde dessa quarta-feira 
(10), o Legislativo de Pato Branco 
aprovou em primeira votação, por 
dez votos favoráveis, em sessão 
ordinária, o Projeto de Lei nº 76 
de 2021, de autoria da vereado-
ra e procuradora da mulher, Ma-
ria Cristina de Oliveira Rodrigues 
Hamera (PV), que dispõe sobre a 
concessão de auxílio aluguel às 
mulheres vítimas de violência do-
méstica e extrema vulnerabilidade 
no Município de Pato Branco, que, 
por esta condição, não podem re-
tornar às suas casas.

O projeto, aprovado com a 
Emenda nº 136/2021, dispõe so-
bre todos os critérios para rece-
ber o benefício, que tem como 
principal objetivo “recompor e 
salvaguardar as vítimas, buscan-
do a superação do contexto fren-
te ao fato violento, garantindo a 
minimização dos impactos das si-
tuações de violência, inclusive por 
meio de suporte social, jurídico e 
de saúde”.

Será concedido o benefício às 
mulheres vítimas de violência do-
méstica, em virtude do afastamen-
to de seu lar, que se encontram em 
situação de extrema vulnerabilida-
de e que, por esta condição, não 
podem retornar às suas casas. A 
comprovação da violência deverá 
ser feita por todas as provas admi-
tidas, comprovando a situação de 
vulnerabilidade.

O projeto destaca ainda que a 
concessão será deferida pelo ór-
gão executivo responsável, após 
análise técnica da documentação e 
das provas apresentadas.

Critérios
O benefício de que trata a 

lei será concedido às mulheres 
que se enquadrem no mínimo em 
um dos seguintes critérios: mu-
lher atendida por medida pro-
tetiva prevista na Lei Federal nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 
- Lei Maria da Penha; mulher que 
for obrigada pelas circunstâncias 
a abandonar o lar em razão de 
reiteradas ações de violência, que 
tornaram insuportável a vida em 
comum e que esteja colocando 
em risco a vida da mulher e dos 
seus filhos menores ou dependen-
tes; mulher em situação de violên-
cia doméstica e familiar que com-

provar dependência econômica 
do agressor.

Pagamento
O período para o pagamen-

to do auxílio, conforme o PL, será 
de seis meses, no valor um salá-
rio-mínimo, sendo prorrogável 
apenas uma vez por igual perío-
do, mediante justificativa técnica. 
A beneficiária, bem como seus de-
pendentes menores, deverão ser 
acompanhados pelos serviços do 
CRAS e CREAS da Secretaria Mu-
nicipal de Assistência Social de 
Pato Branco, que avaliará as con-
dições de manutenção ou não do 
auxílio.

Ainda, o benefício terá por 
principal objetivo recompor e sal-
vaguardar as vítimas, buscando a 
superação do contexto frente ao 
fato violento, garantindo a mini-
mização dos impactos das situa-
ções de violência, inclusive por 
meio de suporte social, jurídico e 
de saúde.

A mulher beneficiária do au-
xílio aluguel deve ter sua identi-
dade e localização preservados. 
A não observância, pelos benefi-
ciários, da destinação e finalidade 
do imóvel poderá ensejar a aber-
tura do processo administrativo 
competente para obter o ressarci-
mento aos cofres públicos do va-

lor concedido.

Despesas
As despesas com a lei ficam 

incluídas no orçamento da Secre-
taria Municipal de Assistência So-
cial, no Departamento de Habi-
tação. O PL destaca ainda que o 
Poder Executivo deve regulamen-
tar a lei em um prazo máximo de 
120 dias, contados a partir da data 
de sua publicação.

Justificativa
De acordo com a vereadora e 

procuradora da mulher, Maria Cris-
tina de Oliveira Rodrigues Hame-
ra (PV), especificado na justificati-
va para a criação da lei, a cada hora 
536 mulheres são agredidas e 177 
espancadas no Brasil. Muitas são 
vítimas de seus próprios compa-
nheiros e, por dependerem finan-
ceiramente deles, não conseguem 
se livrar do ciclo da violência do-
méstica ‒ que leva cerca de 13 mu-
lheres à morte todos os dias.

“É um ciclo vicioso. A mulher é 
abusada, manipulada psicologica-
mente, e isso faz com que se ache 
presa ao agressor, especialmen-
te quando têm filhos menores ou 
uma enfermidade. Diversas são as 
situações que demonstram a vul-
nerabilidade da mulher vítima de 
violência doméstica. Muitas vezes 

estas são determinantes na deci-
são de denunciar ou não o agres-
sor para que as autoridades to-
mem as devidas providências para 
que aquela situação de violência 
se encerre. A dependência econô-
mica e financeira das vítimas com 
relação aos seus agressores é uma 
dessas vulnerabilidades que este 
projeto de lei busca amenizar e sa-
nar”, enfatizou.

A parlamentar destacou ain-
da que “há um número expressi-
vo de mulheres que não exercem 
trabalho remunerado no Brasil e, 
por extensão, também em nosso 
Município. Elas são donas de casa 
que, quando o fazem, não auferem 
renda suficiente para manutenção 
de si própria e de seus filhos. Ou-
tras, diante da baixa escolaridade 
e falta de profissionalização, não 
têm oportunidade de ingressar no 
mercado de trabalho. Muitas tam-
bém não possuem apoio familiar 
ou patrimônio próprio ou outros 
direitos que a resguardem e que 
sejam suficientes para terem algu-
ma segurança financeira para se li-
vrarem de seus agressores. Outro 
fator que impede esse rápido in-
gresso das ofendidas no mercado 
de trabalho é a idade; ora são mui-
to jovens e não possuem experiên-
cia, pois desde muito cedo já são

esposas e mães, ora a idade 

é muito avançada e o recomeço 
daquelas que nunca trabalharam 
‘fora’ é ainda mais difícil”.

Machismo estrutural
O machismo estrutural e a cul-

tura da violência, segundo Maria 
Cristina, se manifestam dia após 
dia, vitimando mulheres. “A vio-
lência doméstica e familiar tem 
um dos seus pilares na dependên-
cia econômica e na violência de 
cunho financeiro. Além disso, o 
custeio e a manutenção da própria 
sobrevivência da mulher em situa-
ção de violência e seus dependen-
tes são habitualmente fatores que 
pesam para a manutenção da rela-
ção abusiva. Diante de tantos obs-
táculos, a vítima não reúne condi-
ções psicológicas ou econômicas 
para romper com o ciclo da violên-
cia doméstica familiar e se veem 
submissas, postergando e até mes-
mo desistindo da decisão acerca 
do rompimento da relação abusi-
va, sujeitando-se ao agravamento 
da violência suportada”, frisou.

Feminicídio
A vereadora ressaltou que “o 

feminicídio é uma ameaça que pai-
ra sobre a casa de uma amiga, uma 
vizinha ou uma conhecida. Os ca-
sos aumentaram vertiginosamente 
em todo país sendo que os núme-
ros contabilizados têm aumentado 
exponencialmente desde 2015. O 
crescimento das ocorrências tem 
sido frequente, mas é perceptível 
também que as vítimas de violên-
cia doméstica, familiar e sexual, 
devido ao maior volume de infor-
mações, têm recorrido às autori-
dades competentes para receber 
proteção, apoio qualificado e hu-
manizado, a fim de evitar ser nova-
mente vítima da violência que so-
freu ao longo dos anos. O projeto 
harmoniza-se, em termos gerais, 
com o disposto pela Constituição 
Federal, em seu Art. 226, § 8º, 
que estabelece o dever do Estado 
de assegurar a assistência à famí-
lia na pessoa de cada um dos que 
a integram, criando mecanismos 
para coibir a violência no âmbi-
to de suas relações. Também está 
em consonância com o disposto 
pela Lei Maria da Penha - Lei Nº 
11 .340/2006, de 7 de agosto de 
2006, especialmente nos artigos 
2° e 3°, que preveem as formas de 
violência doméstica e familiar con-
tra a mulher”.

Pato Branco aprova auxílio aluguel para mulheres 
vítimas de violência doméstica

ASSESSORIA/CMPB

“A cada hora 536 mulheres são agredidas e 177 espancadas no Brasil”, afirmou a vereadora
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Assessoria
Conforme requerimento de iniciativa parlamentar do 

deputado Luiz Fernando Guerra, líder do Bloco Partidá-
rio PSL/PTB da Assembleia Legislativa do Estado do Para-
ná (Alep), aprovado pelo Plenário em sessão do último dia 
6, encaminhando ao secretário de Estado da Educação, Re-
nato Feder, pedindo providências para solucionar questões 
relacionadas às aulas práticas de estágio profissional para 
o curso de Técnico em Enfermagem, motivado pelo pedido 
formulado por alunos do Colégio Estadual de Pato Branco 
(Premem), a Secretaria de Estado da Educação (Seed) divul-
gou informações de que recebeu em audiência estudantes 
do curso técnico de Enfermagem da capital, para debater re-
posições de disciplinas práticas e estágios.

Motivados pela pauta liderada pelos estudantes de Pato 
Branco, a Seed-PR recebeu uma comissão de estudantes do 
curso de técnico de Enfermagem dos colégios estaduais Gui-
do Straube e São Pedro Apóstolo, ambos de Curitiba, para 
debater problemas enfrentados pelos alunos referentes ao 
calendário de reposições das disciplinas práticas e estágios 
que haviam sido suspensas devido à pandemia.

A Secretaria se comprometeu a flexibilizar os estágios 
para o turno da noite e também receberá individualmente 
os professores que enfrentam atrasos salariais para que a 
situação seja resolvida o mais rápido possível.

Ambas pautas foram solicitadas pelo deputado Luiz 
Fernando Guerra em seu expediente legislativo.

No documento formulado pelo parlamentar também foi 
sugerido para que seja autorizado o estágio para as turmas 
finais, além de uma Chamada de Emergência para a contra-
tação de novos professores (PSS), capazes de atender a de-
manda registrada e promover a conclusão do curso para 
todas as séries; além da liberação de estágio aos sábados 
(matutino e vespertino) e no período noturno para os dias 
úteis da semana.

O deputado Guerra requereu, ainda para a Secretaria de 
Estado da Educação que de acordo com a publicação da Lei 
Nacional nº 14.040, de 18 de agosto de 2020 que em seu 
artigo 4º, autoriza os sistemas de ensino a antecipar em ca-
ráter excepcional, a conclusão dos cursos de educação pro-
fissional técnica de nível médio, desde que diretamente re-
lacionados ao combate à pandemia da Covid-19, observadas 
as normas a serem editadas pelo respectivo sistema de en-
sino, caso o aluno cumpra, no mínimo 75% da carga horária 
dos estágios curriculares obrigatórios.

Segundo a Seed o problema se deve ao fato de que o 
calendário de reposições não está vinculado ao sistema de 
folhas de pagamento do governo estadual. Quando os pro-
fessores cumprem 30 dias de reposição de aulas, a escola 
encaminha o pedido de pagamento à secretaria. Porém, em 
alguns casos, o pedido foi recebido pela secretaria após o fe-
chamento da folha de pagamento.

Os estudantes que ainda não concluíram o curso técni-
co devido ao adiamento das atividades práticas e estágio po-
derão concluir as aulas pendentes a partir do ano letivo de 
2022. A Seed-PR realizou no último dia do mês de outubro 
(31) a prova do PSS (Processo Seletivo Simplificado), refe-
rente ao edital 51/2021, para ampliar a contratação de pro-
fessores que atendem essas e outras disciplinas.

Deputado 
Luiz Fernando 
Guerra, líder 
do Bloco 
Partidário PSL/
PTB da Alep

Arquivo/Alep

“Demandas dos estagiários 
do curso Técnico de 
Enfermagem serão 
atendidas”, afirma 
deputado Guerra

 Assessoria
Na terça-feira (9), em Brasília, a 

deputada federal Leandre Dal Ponte 
esteve no Ministério da Mulher, Fa-
mília e Direitos Humanos para uma 
reunião com a secretária Nacional de 
Políticas para as Mulheres, Cristiane 
Rodrigues Britto.

O objetivo da reunião foi dar 
andamento na implantação de duas 
Casas da Mulher Brasileira na re-
gião Sudoeste do Paraná, nos mu-
nicípios de Francisco Beltrão e Pato 

Branco.
“O Ministério vai entrar em con-

tato com os municípios para buscar 
informações sobre a rede de proteção 
à mulher já existente em cada cidade 
e também sobre a disponibilidade do 
terreno. Isto é necessário para definir 
a tipologia da Casa a ser implantada 
em cada município”, afirmou a depu-
tada após a reunião.

Confirmação
No dia 8 de outubro a ministra 

da Mulher, Família e Direitos Huma-
nos, Damares Alves, esteve em Fran-
cisco Beltrão, na sede da Amsop (As-
sociação dos Municípios do Sudoeste 
do Paraná), para confirmar a instala-
ção de duas Casas da Mulher Brasi-
leira na região. 

Na ocasião, uma equipe compos-
ta de secretários de três ministérios 
apresentou políticas públicas de va-
lorização da vida do Governo Fede-
ral para gestores públicos da região 
Sudoeste.

Assessoria
A filiação de Sérgio Moro ao Po-

demos, nesta quarta-feira (10), está 
sendo bastante comemorada pelas li-
deranças da legenda no Paraná. A ex-
pectativa é que Moro ajude a formar 
uma forte bancada federal e eleve a 
sigla a um novo patamar no Estado.

Embora os três senadores para-
naenses sejam do partido – algo iné-
dito no Estado – o Podemos PR não 
tem deputado federal. Para o presi-
dente da estadual da legenda, Cesar 
Silvestri Filho, a situação deve mudar 
radicalmente com a filiação do ex-juiz 

Sergio Moro e sua possível candidatu-
ra à Presidência da República.

“O Podemos vai ganhar prota-
gonismo nacional e no Estado, que 
deve eleger uma forte bancada fede-
ral. Moro é um nome que conta com o 
respaldo dos paranaenses e o respei-
to da população em geral. É a tercei-
ra via com maior densidade eleitoral 
entre todas que se apresentaram até 
o momento”, avalia. “Um partido que 
tem três senadores não pode ser co-
adjuvante”, acrescenta.

Pesquisa divulgada no início des-
ta semana pelo Instituto Ricieri Gar-

belini (IRG), em conjunto com o jor-
nal Diário Indústria e Comércio, de 
Curitiba, reforça a previsão de Silves-
tri Filho.

O IRG aponta empate técnico en-
tre Lula, Moro e Bolsonaro no primei-
ro turno. Já num possível segundo 
turno, Sérgio Moro dispara na capital 
paranaense e vence Lula com 52,1% 
contra 33,8% do petista e com 51,6% 
contra 31,3% alcançado pelo atual 
presidente. Vale lembrar que no se-
gundo turno de 2018 Bolsonaro re-
cebeu 76,54% dos votos dos eleitores 
curitibanos.

Em Brasília, Leandre debate implantação das Casas 
da Mulher Brasileira no Sudoeste

AssessoriA

Deputada participou de reunião; Ministério entrará em contato com Pato Branco e Francisco Beltrão

Arquivo/AgênciA BrAsil

Com Moro, Podemos vira 
protagonista no Paraná

Filiação do ex-juiz Sergio Moro pode mudra o cenário eleitoral
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•	 Assistente	administrativo
•	 Assistente	de	vendas
•	 Auxiliar	de	linha	de	produção
•	 Auxiliar	técnico	de	refrigeração
•	 Auxiliar	de	estoque
•	 Chapeador	de	veículos
•	 Emissor	de	passagens
•	 Motorista	entregador	(CNH	A/B)
•	 Promotor	de	vendas
•	 Servente	de	limpeza/zeladora
•	 Técnico	de	refrigeração	(instalação)

Redação
redacao@diariodosudoeste.com.br

Nessa quarta-feira (10), 
servidores públicos do Insti-
tuto Água e Terra (IAT) das 
regionais de Pato Branco e 
Francisco Beltrão participa-
ram de um curso na área de 
outorga, o qual ocorreu em 
Pato Branco.

Na ocasião, em torno 
de 30 servidores [concur-
sados, residentes e bolsis-
tas] puderam receber orien-
tações sobre o Sistema de 
Informação para Gestão 
Ambiental e de Recursos 
Hídricos (SIGARH).

Conforme o chefe do 
Escritório Regional de Pato 
Branco, Vitor Debastiani 
Valer, o conteúdo foi re-
passado pelas funcionárias 
do IAT de Curitiba, Ronile 

4ª	feira	de	
adoção	de	
animais	de	
2021	será	
dia	27
Assessoria

A 4ª feira de adoção 
de animais de 2021, está 
sendo organizada pela Se-
cretaria do Meio Ambien-
te e será realizada no sá-
bado (27). Como as outras 
edições, os animais esta-
rão no Planta Garden, das 
9h às 15h. Na última fei-
ra, 35 dos 50 animais dis-
poníveis foram adotados.

Todos os animais que 
estarão na feira foram res-
gatados de maus tratos, re-
colhidos da rua ou estão 
sob posse das ONGs e insti-
tuições eam defesa da cau-
sa animal de Pato Branco.

Os animais adultos 
já estarão castrados e, os 
mais novos, terão a castra-
ção agendada para quem 
adotar. Ela será gratuita e 
custeada a partir de uma 
parceria público-privada 
com uma clínica veterinária 
contratada pelo município.

Para adotar o animal 
é necessário ter mais de 
18 anos e levar os docu-
mentos pessoais, compro-
vante de residência e ter 
espaço adequado para ter 
o animal em casa.

São consideradas 
condições adequadas a 
oferta de tempo para es-
tar com animal, pátio para 
caminhar, janelas e espa-
ços telados (para gatos), 
fornecimento de local 
com abrigo de chuva, sol 
e frio, disponibilização de 
alimento e água.  São par-
ceiros da ação a ONG É o 
Bicho, Anjos Protetores, 
Associação Lima de Prote-
ção Animal e Compato.

Assessoria
Membros do Instituto Regio-

nal de Desenvolvimento Econômico 
e Social – (Irdes); do Pato Basque-
te e do Pato Futsal estiveram reali-
zando visita técnica ao Minas Tênis 
Clube, em Belo Horizonte (MG). A vi-
sita ocorreu no início do mês, opor-
tunidade em que estiveram visitan-
do e conhecendo a infraestrutura, o 
modelo de gestão e a história do Mi-
nas Tênis Clube Cláudio Petrycoski 
e Marcelo Dalle Teze (Irdes); Marce-
lo Pastorello e Paulo Stefani (Pato 
Basquete); Ricardo Carnilietto (Pato 
Futsal) eAnderson Rufatto (repre-
sentante da Limber).

Eles foram recepcionados pelo 
nadador de cinco olimpíadas, Ro-
gério Romero, gerente de Esportes 
do Clube; por Alexandre Azevedo 
Cunha, diretor de Basquete; Kou-
ros Monadjemi, dirigente do Minas 
e um ícone na nova fase do Bas-
quete no Brasil e pelo presidente 
do Minas Tênis Clube, Ricardo Viei-

ra Santiago. 
O Minas é um clube referência 

nacional no esporte com equipes de 
competição de vôlei, basquete, gi-
nástica olímpica, judô, natação, gi-
nástica artística e ginástica de tram-
polim. Tem 82 mil sócios, com 27 
mil cotistas. É um Clube que conta 
com mais de 1000 atletas federados 
e 1.200 profissionais para atendi-
mento da infraestrutura de 454 mil 
metros quadrados de área. 

Marcelo Pastorello comenta 
que chamou atenção até mesmo o 
número de alunos nos cursos espor-
tivos, artísticos e atividade de aca-
demia: são 18 mil ao ano, sem con-
tar as 44 empresas que destinam 
recursos a projetos do Clube com 
patrocínios diretos. 

O Clube respira esporte, co-
menta Cláudio Petrycoski eviden-
ciando que anualmente são desti-
nados R$45 milhões para práticas 
esportivas de competição sem con-
tar os patrocínios. “É uma estrutura 

diferenciada, que começou a ser es-
truturada em 1935 que hoje é refe-
rência em gestão e resultados para 
o país. São modelos bem sucedidos 
que devemos conhecer e estudar 
para potencializarmos nosso espor-
te que precisa de inovação, gestão e 
propósitos evolutivos maiores.” 

No entendimento de Carnilietto 
a visita foi positiva. “O clube é uma 
verdadeira cidade de Pato Branco em 
números. E chama atenção sua orga-
nização e gestão profissionalizada, 
com planejamento para tudo priori-
zando, sempre, os valores do clube e 
a atenção a família. “Fica claro para 
nossos clubes esportivos que a ges-
tão e o planejamento são essenciais 
para o crescimento e o sucesso.” 

Stefani frisa que o Minas é um 
clube focado em resultados mas 
que, acima de tudo, preserva a tradi-
ção da participação continuada em 
competições nacionais. “Está sem-
pre presente no Basquete, no vôlei e 
tem, em seu foco no esporte de ren-

dimento, um ponto de satisfação e 
atratividade de associados.” 

Para Dalle Teze o que chamou 
atenção foi ver que um clube de 
quase 90 anos de existência se mos-
tra jovem em estar continuamente 
se reinventando, tendo sinergia com 
as mudanças de expectativas dos 
sócios priorizando a entrega de ser-
viços e contra-partidas que eles, de 
fato, esperam.

O Irdes, o Pato Basquete e Pato 
Futsal masculino e feminino estão, 
há vários meses, estudando alterna-
tivas para potencialização dos es-
portes de rendimento. E o conheci-
mento de gestões bem sucedidas faz 
parte do amadurecimento das estra-
tégias que serão construídas e to-
madas em prol do esporte local. 

Durante a visita houve a oportu-
nidade de acompanhamento do jogo 
entre Minas Tênis Clube e Pato Bas-
quete, num ginásio com camarotes 
e infraestrutura diferenciada, inclu-
sive com climatização.

Regionais	participam	de	curso	de	outorga	em	Pato	Branco

Curso	realizado	na	quarta-feira	em	Pato	Branco

Hoeflich, geóloga; e Camila 
Marin Stinghen, engenhei-
ra ambiental.

“O curso abordou so-
bre como fazer a solici-
tação dos serviços pelo 

sistema, em casos de em-
preendimentos de grande 
porte, como construção de 
pontes e utilização de po-
ços artesianos, que deman-
dam de outorga”, resume.

Ele conta que essas 
duas regionais foram as 
primeiras a serem contem-
pladas com o curso; as de-
mais receberão nos próxi-
mos meses. 

Modelo de gestão esportiva do Minas Tênis 
Clube é estudado por entidades de Pato Branco

Divulgação 

Encontro	teve	como	objetivo	conhecer	a	estrutura	e	a	gestão	do	Minas
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Foi em julho deste ano 
que a temática dos reduto-
res eletrônicos de velocida-
de voltou a ser debatidos em 
Pato Branco.

A primeira ocasião, foi 
quando o Projeto de Lei 
(PL), encaminhado pelo Exe-
cutivo ao Legislativo, pedia 
a autorização de abertura 
de crédito especial de pou-
co mais R$ 2,6 milhões para 
o exercício atual, com o ob-
jetivo de reestruturação da 
frota, aquisição de uma má-
quina removedora de faixas 
e instalação de lombadas 
eletrônicas e fiscalizadores 
eletrônicos de velocidade. 

No entanto, após ter 
passado em primeira vota-
ção na Casa de Leis, o pro-
jeto foi retirado da pauta de 
votação a pedido do próprio 
Executivo, com a finalidade 
de elaboração de um novo 
projeto. Desde então, não 
voltou para o plenário do 
Legislativo.

Já em setembro, o Con-
selho Comunitário de Segu-
rança e o Instituto Regional 
de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (Irdes), reali-
zaram encontro para deba-
ter o assunto.

Nesta ocasião, o presi-
dente do conselho de segu-
rança, Edison Luiz Outeiro, 
que atuou profissionalmen-
te na área de trânsito afir-
mou que “Sejam elas [lom-
badas] físicas ou eletrônicas 
desde que visíveis, para que 
o cidadão saiba que será fis-
calizado, eu acho que é váli-
da para efeitos de educação, 
e muito mais de prevenção 
do que repressão.”

Estudo
Passados quase quatro 

meses da retirada do proje-
to da Câmara, a diretora do 

Departamento Municipal de 
Trânsito (Depatran), Fran-
cieli Catusso Tamagno rela-
ta que o Município está em 
fase final de contratação de 
uma empresa para a atuali-
zação do levantamento do 
sistema viário de Pato Bran-
co.

O último estudo deste 
porte é de 2015 e apontou 
uma série de medidas, algu-
mas delas foram implemen-
tadas, e outras que serão 
revistas, ao que Francieli 
esclarece que “alguns pon-
tos elencados em 2015, de-
vem sofrer alterações, uma 
vez que ao longo dos anos 
foram implementados se-
máforos, lombadas e outras 
intervenções no trânsito”, 
contudo, ela já antecipa que 
uma das inclusões que de-
vem ocorrer são referentes 
as estradas rurais, principal-
mente as que receberam pa-
vimentação com asfalto nos 
últimos anos.

Ainda com relação as 
estradas rurais, a diretora 
do Depatran pondera que 
com a pavimentação, a po-
pulação residente no inte-
rior está aumentando, assim 
como também vem sen-
do observado um crescen-
te nos acidentes. “O pessoal 
acha que por estar no inte-
rior, pode abusar da veloci-
dade, não respeita a sina-
lização de 60, 80 km/h, e 
com o abuso, acabam acon-
tecendo os acidentes.”

Polêmica 
Assegurando que “o 

principal objetivo do De-
patran é a preservação da 
vida”, quando se fala em me-
didas que possam coibir aci-
dentes, Francieli destaca 
estudos que mostram que 
somados os custos do aci-
dente, resgate, hospitaliza-
ção, o que a pessoa deixou 
de produzir durante a sua 

vida, o valor passa de R$ 3 
milhões.

Ela também revela que 
levantamento do próprio 
Depatran aponta que em 
2020, aproximadamente 20 
pessoas morreram no trânsi-
to em Pato Branco, em toda 
a extensão do município.

“Uma vida salva no 
trânsito, o investimento que 
o Município busca para a 
implantação do sistema de 
fiscalização eletrônica já se 
justifica”, pondera ela que 
admite ser um projeto, moti-
vador de polêmica, até mes-
mo pelo fato de propor uma 
alteração no que já está es-
tabelecido culturalmente, 
ao que ela acrescenta que 
a intenção é pensando no 
crescimento do município 
e questiona. “Por que cida-
des como Marmeleiro, que é 
uma cidade menor que Pato 
Branco tem radar há 20 

anos, e os pato-branquen-
ses passam lá e respeitam a 
velocidade, e se levam algu-
ma autuação porque infrin-
giram a velocidade, pagam e 
ninguém reclama?”, ao que 
completa, “quem reclama é 
a pessoa que não quer cum-
prir a lei. Não vamos alterar 
a velocidade que já é estabe-
lecida para a via.”

Ainda defendendo a ins-
talação de dispositivos de 
fiscalização de velocidade, 
Francieli faz questão de dar 
exemplos ouvidos na reu-
nião de setembro, promovi-
da pelo conselho de segu-
rança e Irdes.

Na ocasião equipes 
de rápida resposta elenca-
ram uma série de dificul-
dades vivenciadas diaria-

mente no trânsito de Pato 
Branco. A exemplo, socor-
ristas do Samu, revelaram 
que a prancha utilizada para 
os salvamentos é de madei-
ra e com o deslocamento em 
ruas com muitas lombadas, 
pode acabar agravando ain-
da mais a condição clínica 
do socorrido.

O tempo de desloca-
mento também foi eviden-
ciado tanto pela equipe de 
saúde, como de segurança.

Ponto críticos
Francieli evita de falar 

em pontos de possíveis im-
plantações de sistemas de 
redução de velocidade e fis-
calização eletrônica, sem 
antes ter em mãos o estudo.

Mas, ela comenta a roti-

na dos próprios agentes de 
trânsito, e índices coletados 
com base em acidentes em 
todo o perímetro urbano, o 
que coloca trechos das ruas 
Tocantins, Itacolomi e Itabi-
ra, em uma espécie de clas-
sificação como “pontos críti-
cos”, contudo, nem por isso, 
ela coloca que estas vias re-
ceberão fiscalização, nova-
mente advertindo, aguardar 
o estudo.

Para a diretora do De-
patran, população precisa 
desmistificar a fiscalização 
eletrônica, “infelizmente 
tivemos um fato que não 
foi um episódio legal para 
Pato Branco, mas não po-
demos nos ater a um erro 
do passado, com medo de 
crescer.”

Município terá novo estudo do sistema viário
Levantamento é tido como fundamental para identificar intervenções a serem feitas no trânsito de Pato Branco 
e também a necessidade ou não de instalação de fiscalização eletrônica

Com base em estatísticas de infrações e acidentes, parte da Tocantins é tida como um ponto crítico

Segundo diretora do Depatran, intenção não é de alterar na velocidade já estabelecida
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Assessoria
Nos dias 3 e 4 de no-

vembro, a Secretaria de As-
sistência Social de São João 
realizou a primeira capaci-
tação com a equipe técnica 
e com as famílias cadastra-
das no Serviço Família Aco-
lhedora.

Participaram da ação 
a capacitadora e assistente 
social, Neusa Cerutti, espe-
cialista em fundamentos do 
trabalho do assistente social 
e enfrentamento da violên-
cia intrafamiliar, mestranda 
em Serviço Social, membro 
pesquisadora na área da in-
fância inscrita no CNPQ pela 
Unioeste/Toledo e bacharel 
em direito.

Na oportunidade tam-
bém participou o juiz da Co-
marca de São João, Márcio 
Trindade Dantas, e a Promo-
tora de Justiça, Thayná Re-
gina Navarros Cosme.

Atualmente São João 
conta com oito famílias ca-

dastradas e capacitadas 
para atender as crianças e 
adolescentes do Município.

Serviço de 
acolhimento

O serviço de acolhi-
mento familiar configura-se 
como uma medida de prote-
ção, pertencente aos servi-
ços da Proteção Social Espe-
cial de Alta Complexidade, 

conforme consta na Tipifi-
cação Nacional de serviços 
socioassistenciais.

Trata-se de um acolhi-
mento dirigido a crianças 
e adolescentes afastados 
de suas famílias de ori-
gem por medida de prote-
ção e acolhidos em famílias 
acolhedoras previamente      
cadastradas.

Em São João, o servi-

ço foi implantado através 
da articulação do Ministério 
Público, Poder Judiciário e 
Secretária de Assistência So-
cial, instituído em 1º de se-
tembro de 2020, através da 
lei municipal 1.914.

Também nesse ano, foi 
aprovado a lei nos Municí-
pios que compõe a comar-
ca de São João: São Jorge do 
Oeste e Sulina.

Francisco Beltrão realiza a 
semana do turismo rural
Assessoria

Uma programação especial de turismo rural será re-
alizada em Francisco Beltrão a partir desse sábado (13), 
prosseguindo até o dia 21 de novembro. O objetivo é 
marcar a passagem do Dia do Turismo Rural, celebrado 
em 18 de novembro. A data é instituída por lei municipal.

A iniciativa é da prefeitura, por meio da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e Departamento Municipal 
de Turismo, Associação de Turismo Caminhos do Mar-
recas e o Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná 
(IDR-Paraná).  

Cronograma
A primeira ativi-

dade será no Recan-
to do Dário, no sá-
bado (13), onde será 
realizado um pique-
nique a partir das 
14h. Na terça-feira 
(16), no Empório Viena, tem workshop de cerveja artesa-
nal para os proprietários de estabelecimentos de turismo 
rural. Dia 19, sexta-feira, Cavalgada Lua Cheia e jantar às 
20h na Cabanha Don Guapo. 

No dia 21, domingo, serão duas atividades em Seção 
Jacaré. Uma delas, às 8h30, é a 7ª Caminhada da Natu-
reza, com percurso de 6 quilômetros. Para se inscrever 
é só acessar (franciscobeltrao.caminhadas.info). Às 12h, 
no centro comunitário, tem o almoço típico italiano, com 
apresentações de danças. Informações complementares 
sobre a programação podem ser obtidas pelos números 
(46) 3523-7522 ou 3905-1700. 

“São atividades que visam fomentar o turismo rural 
do nosso município. Existem muitas opções para lazer e 
gastronomia. Além disso é uma importante atividade que 
fomenta a nossa economia”, comenta Liliana Andrade, se-
cretária de Desenvolvimento Econômico.

Assessoria
A Secretaria de Saúde de Clevelândia conta com novo 

horário para atendimentos odontológicos. A classe traba-
lhadora que tem dificuldades em agendar seu horário du-
rante o dia pode se consultar a noite, na unidade da Estra-
tégia Saúde da Família (ESF) no bairro Aeroporto.

No total já foram 44 trabalhadores atendidos, desde 
o início do programa.  

A equipe que atua no local conta com uma auxiliar 
em saúde bucal, um cirurgião-dentista e uma técnica em 
higiene bucal.

Na ESF são executados procedimentos como orienta-
ções referentes aos cuidados básicos de higiene e deter-
minados procedimentos.

Os trabalhadores que tem dificuldades em agendar 
horário durante o dia, pode agendar pelo número (46) 
3252-1433, tendo em mãos no dia do atendimento, car-
teira de trabalho ou declaração do empregador.

AEN
Trabalhadores de co-

munidades tradicionais pa-
ranaenses, como indígenas 
e quilombolas, representam 
14,6% dos 8.261 profissio-
nais da cultura aprovados 
no programa Bolsa Quali-
ficação Cultural. Realizado 
pela Secretaria da Comu-
nicação Social e da Cultu-
ra (SECC), via Superinten-
dência-Geral da Cultura, em 
parceria com a Universida-
de Estadual de Ponta Gros-
sa (UEPG), o projeto contou 
com uma força-tarefa para 
tornar as inscrições mais 
amplas e inclusivas.

Para isso, a iniciati-
va liderada pela SECC con-
tou com apoio da Superin-
tendência Geral de Diálogo 
e Interação Social (Sudis). 
Técnicos da Sudis e da UEPG 
percorrem diversos municí-
pios no Interior para asses-
sorar as inscrições durante 
o mês de setembro. Na fase 
atual do projeto, as visitas 
são voltadas para auxiliar, 
quando necessário, o acesso 
às aulas e avaliações ̶ um 
pré-requisito para o recebi-
mento da bolsa, que exige a 
finalização dos três módulos.

Dos 1.205 alunos de co-
munidades tradicionais, 523 
estão recebendo o apoio da 
força-tarefa. Os outros 682 
fizeram suas inscrições de 
forma autônoma. As co-

munidades abarcadas pelo 
programa são dos municí-
pios de Adrianópolis, Curi-
tiba, Campo Largo, Piraqua-
ra (Região Metropolitana de 
Curitiba); Nova Laranjeiras 
(Centro-Sul); Mangueirinha, 
Palmas (Sudoeste); e Ponta 
Grossa (Campos Gerais).

A Bolsa Qualificação 
Cultural é o maior progra-
ma do País nesta área: são 
12 mil vagas para bolsas 
que pagarão três parcelas 
de R$ 1 mil, totalizando R$ 
3 mil ao final do curso para 
cada participante. Os recur-
sos são da Lei Aldir Blanc. 
As aulas são realizadas no 
formato EaD e são divididas 
em três módulos de 40 ho-
ras, totalizando 120 horas 
em três meses. Atualmente, 
os cursistas já estão no se-
gundo módulo e recebendo 

a primeira parcela referente 
à conclusão da etapa inicial.

“Foi um recurso que 
veio na hora certa nesse 
tempo de pandemia”, con-
tou Leandro Koatan dos 
Santos, uma das lideran-
ças da aldeia urbana de 
Kanané-Porã (“Fruto Bom 
da Terra”, em Kaingang). 
A comunidade, localizada 
em Campo do Santana, em 
Curitiba, conta hoje com 
170 pessoas, entre Guara-
nis, Xetás e Kaingangs, que 
utilizam o artesanato como 
fonte principal ou comple-
mentar de renda.

“A maioria (dos morado-
res) faz artesanato, e a gen-
te expõe na Praça Osório, no 
calçadão, e no Largo da Or-
dem”, acrescentou Leandro. 
Ele explica que, com a pan-
demia, as comunidades in-

dígenas perderam muito de 
sua renda. “Para quem tra-
balha com artesanato, as 
vendas foram pequenas. 
A Bolsa Qualificação é de 
grande ajuda. A equipe que 
não mediu esforços para 
trazer esse projeto para 
nós”, completou.

A superintendente-ge-
ral da Cultura, Luciana Ca-
sagrande Pereira, afirma 
que a Bolsa Qualificação 
é uma conquista da classe 
cultural. “Tivemos um nú-
mero recorde de inscritos e 
conseguimos conceder o be-
nefício para trabalhadores 
e trabalhadoras da cultura 
de todo o Paraná, incluindo 
os povos tradicionais. Isso é 
algo inédito que nos orgulha 
bastante”, declarou.

O secretário de Comuni-
cação Social e Cultura, João 
Evaristo Debiasi, reforçou o 
ineditismo e a relevância da 
ação, que busca enfatizar a 
pluralidade de expressões 
culturais existentes no Para-
ná. “A capacitação tem o ob-
jetivo de valorizar a cultura 
enquanto atividade econô-
mica que também promove 
geração de emprego e renda. 
Esse projeto visa auxiliar na 
estruturação de novos pro-
jetos, e isso precisa passar 
pelos diferentes setores cul-
turais, dando visibilidade às 
diferentes culturas presentes 
no Estado”, acrescentou.

ESF do bairro Aeroporto 
em Clevelândia 
realiza atendimentos 
odontológicos a noite

DIVULGAÇÃO/ PREFEITURA DE CLEVELÂNDIA

Na ESF são executados procedimentos como orientações 
referentes aos cuidados básicos de higiene e 
determinados procedimentos

DIVULGAÇÃO/ PREFEITURA DE FRANCISCO BELTRÃO

 KRAW PENAS/SECC

Artesãos indígenas e quilombolas representam 15% 
dos alunos da Bolsa Qualificação Cultural

Dos 8.261 alunos aprovados no programa, 1.205 são de 
comunidades tradicionais

São João realiza capacitação com 
famílias cadastradas no 
programa Família Acolhedora

DIVULGAÇÃO/ PREFEITURA DE SÃO JOÃO

O serviço de acolhimento familiar configura-se como uma medida de proteção
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Assessoria
A Secretaria de Educação de Saudade do Iguaçu comu-

nica que a partir da próxima terça-feira (16) iniciarão as re-
matrículas para o ano letivo de 2022.

Para efetuar a matrículas, pais ou responsáveis devem 
apresentar Certidão de Nascimento, CPF e RG do aluno; RG 
e CPF do responsável; comprovante de endereço (fatura de 
energia elétrica) do imóvel que reside de no máximo 60 
dias; fornecimento de telefone de contato e e-mail; e a de-
claração de vacinação emitida pela Unidade de Saúde.

Paloma Stedile
paloma@diariodosudoeste.com.br

Seguem abertas, até a 
próxima quarta-feira (17), 
as inscrições do Processo de 
Seleção de Estagiários com 
remuneração, para atuar 
junto à Prefeitura de Itape-
jara D’Oeste.

O certame está sendo 
executado pelo Centro de 
Integração Nacional de Es-
tágios para Estudantes (Cei-
nee), situado em Pato Bran-
co, e o estágio não gerará 
vínculo empregatício entre 
o estagiário e a prefeitura.

“O objetivo é propor-
cionar aos alunos, regula-
mente matriculados nas 
instituições de ensino, a 
oportunidade de realização 
de estágio não obrigatório, 
observada a disponibilida-
de orçamentária para a con-
cessão de bolsas, visando 
o aprendizado e a comple-
mentação da formação aca-
dêmica”, justifica o Edital Nº 
001/2021.

As vagas contemplam 
os cursos de Educação; 

Saúde ‒ Farmácia; Saúde ‒ 
Enfermagem; Administra-
tivo; e Engenharia Civil. Os 
valores mensais da bolsa 
variam entre R$ 850 e R$ 

1.200, conforme a área de 
atuação e a carga horária 
semanal. 

O prazo de validade do 
processo seletivo será de 

um ano, contado a partir da 
data de homologação de seu 
resultado, podendo ser re-
novado por igual período.

Podem se inscrever 

candidatos que estejam 
matriculados e tenham fre-
quência na Rede de Ensino 
Público ou Privado, no En-
sino Superior; disponham 
de compatibilidade de ho-
rário do estágio, com a 
grade curricular da insti-
tuição de ensino; tenham 
idade igual ou superior a 
16 anos, no ato da convo-
cação; e não tenham sido 
estagiários no Município 
pelo período de dois anos 
no mesmo curso. 

As inscrições são gra-
tuitas e podem ser feitas 
até às 23h59 do dia 17 de 
novembro pelo site www.
concursos.ceinee.org.br. Os 
candidatos serão avaliados 
por meio de prova objeti-
va, prevista para ocorrer em 
Itapejara D’Oeste no dia 20 
de novembro, no Colégio Es-
tadual Castelo Branco.

O edital com essas e ou-
tras informações pode ser 
consultado em: https://bit.
ly/3n1js15.

Itapejara D’Oeste abre processo de 
seleção para estagiários

Secretaria de Educação de Saudade do Iguaçu iniciará rematrículas na próxima semana

Cronograma
Escola Municipal Padre Felipe - 2º ano - 16 e 17 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Escola Municipal Padre Felipe - 3º ano -18 e 19 de novembro das - 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Escola Municipal Padre Felipe - 4º ano - 22 e 23 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Escola Municipal Padre Felipe - 5º ano - 24 e 25 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Escola Municipal Padre Felipe - 1º ano - 26 e 29 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Centro Municipal de Educação Infantil Sonho Encantado - Pré II - 22 e 23 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Centro Municipal de Educação Infantil Sonho Encantado - Pré I - 24 e 25 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15;
Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Anjo - 22 a 24 de novembro - das 8h às 11h45 e das 13h30 às 17h15.

O estágio contempla 
várias áreas, entre elas 
engenharia civil 

Cursos em que os alunos devem 
estar matriculados:

Educação:
- Ensino Superior (Pedagogia, Letras, Artes Visuais, 
Educação Física)
- Ensino Pós-Graduação (Educação e Educação 
Especial)

Saúde:
- Ensino Superior (Enfermagem)
- Ensino Superior (Farmácia)

Administração/Apoio:
- Ensino Superior (Administração, Ciências 
Contábeis, Arquitetura e Urbanismo, Sistemas de 
Informação)

Confira, abaixo, mais informações sobre as vagas:

Carga semanal Valor da bolsa Área para atuar Vagas
- 30h (6h diárias) R$ 1.200 Educação Até o limite de 17
- 30h (6h diárias) R$ 1.200 Saúde - Farmácia Até o limite de 2
- 30h (6h diárias) R$ 1.200 Saúde - Enfermagem Até o limite de 8
- 20h (4h diárias) R$ 850 Administrativo Até o limite de 2
- 20h (4h diárias) R$ 850 Engenharia Civil Até o limite de 1

 IMAGEM ILUSTRATIVA
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Agência Brasil
Termina hoje (11) o prazo 

para agendamento da perícia mé-
dica dos segurados convocados 
pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) no fim de setembro. 
A relação completa pode ser con-
sultada no Diário Oficial da União, 
e o exame pode ser marcado pelo 
aplicativo Meu INSS, pela Central 
de Atendimento 135 ou pela pági-
na do instituto na internet.

São segurados que recebem o 
benefício por incapacidade tempo-
rária (antigo auxílio-doença) e fo-
ram convocados pela operação 

pente-fino do órgão para fazer pe-
rícia médica, a fim de verificar pos-
síveis irregularidades. Quem não 
fizer o agendamento terá o paga-
mento suspenso. Após 60 dias da 
suspensão, caso o segurado não 
compareça nesse prazo, o benefí-
cio poderá ser cancelado.

Em 27 de setembro, o INSS 
convocou 95.588 segurados para 
agendarem perícia médica até 11 
de novembro. Mas, segundo o ór-
gão, pouco mais de 10 mil marca-
ram o exame. Desde julho, o ins-
tituto está enviando cartas a 170 
mil segurados que não realizam 

perícia médica há mais de seis me-
ses. Os atendimentos começaram 
em agosto, e a revisão segue até 
dezembro.

Quem recebe a notificação 
tem 30 dias, a contar da data de 
recebimento informada pelos Cor-
reios, para marcar o procedimen-
to. De acordo com o INSS, as pes-

soas convocadas por meio do 
Diário Oficial da União não foram 
localizadas nos endereços da base 
de dados do órgão ou receberam 
a carta de notificação, mas não 
agendaram a perícia médica.

Na data marcada para a rea-
lização da perícia, o beneficiário 
deve levar os seguintes documen-

tos: carteira de identidade, Ca-
dastro de Pessoas Físicas (CPF), 
exames médicos recentes que 
comprovem a incapacidade de tra-
balhar e laudo com nome do mé-
dico, registro no Conselho Regio-
nal de Medicina (CRM), descrição 
e código da doença - CID (classi-
ficação internacional de doenças).

Convocados pelo INSS têm até hoje para agendar perícia médica

Agência Brasil
A flexibilização das medidas 

de isolamento social, resultante do 
avanço da vacinação contra a co-
vid-19, tem reaquecido o ritmo de 
atividade dos serviços turísticos. 
A expectativa é que o segmento 
contrate 478,1 mil trabalhadores 
formais entre novembro de 2021 
e fevereiro de 2022. Desse total, 
81,7 mil serão voltados, especifi-
camente, para atender à deman-
da da alta temporada, com vagas 
temporárias, segundo pesquisa re-
alizada pela Confederação Nacio-
nal do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC).

De acordo com o Índice de Ati-
vidades Turísticas, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o volume de re-
ceitas do setor avançou 49,1% des-
de o fim da segunda onda da pan-
demia no Brasil. E, embora ainda 
esteja 20,7% abaixo do nível regis-
trado antes do início da crise sani-
tária, é o melhor resultado desde 
fevereiro de 2020.

Com a permanência desse ce-
nário, a CNC projeta que as ativi-
dades turísticas faturem R$ 171,9 
bilhões ao longo da próxima alta 
temporada o que contribuiria para 
levar o nível de volume de recei-
tas ao patamar registrado imedia-
tamente antes do início da pande-
mia a partir de maio de 2022.

Segundo o presidente da CNC, 
José Roberto Tadros, um sinal de 
reativação parcial das atividades é o 
comportamento de preços setoriais.

“Embora, durante a primeira 
onda da pandemia de covid-19, os 
serviços turísticos tenham ficado 
mais baratos, apresentando redu-
ções de 6,3% nas diárias de hotéis 
e pousadas e de 28,5% nas passa-
gens aéreas, por exemplo, nos últi-
mos meses, a retomada da deman-
da e, principalmente, a evolução de 
tarifas, como a energia elétrica, vêm 
pressionando praticamente todos 
os preços da economia”, avaliou.

De acordo com a entidade, 
apenas em 2021, a energia elétri-
ca acumulou alta de 24,97% e os 

gastos com energia representam, 
em média, 19% dos custos nos ser-
viços de hospedagem e 15% em 
bares e restaurantes

“Ainda assim, de março de 2020 
a outubro de 2021, a variação média 
dos preços dos serviços turísticos 
(+7,8%) se deu abaixo da inflação 
medida pelo IPCA-15 (+11,8%) e al-
guns serviços típicos do setor ainda 
apresentaram preços inferiores aos 
praticados antes do início da crise 
sanitária, como hospedagem (-5,7%), 
transporte por aplicativo (-6,7%) e 
passagens rodoviárias intermuni-
cipais (-10,7%)”, informou a CNC.

Avanço na vacinação
O estudo também aponta que 

os impactos positivos da flexibi-
lização vêm sendo percebidos na 
geração de postos de trabalho for-
mal nas atividades turísticas. Em 
2020, quando o setor apresentou 
retração de 36% no volume de re-
ceitas, a diferença entre o núme-
ro de admissões (897,51 mil) e 
desligamentos (1,13 milhão) pro-
duziu um saldo negativo anual de 
238,68 mil vagas, segundo dados 
do Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged).

Entre janeiro e setembro de 
2021, antes do início do perío-
do de contratações para a alta 
temporada, as empresas já ha-
viam registrado um saldo positivo 
de 167,53 mil postos formais. A 

maior parte dessas vagas (126,8 
mil) foi gerada a partir de maio, 
com o avanço da vacinação.

O economista da CNC res-
ponsável pela pesquisa, Fabio 
Bentes, analisa que, tradicional-
mente, o segmento que mais ofe-
rece oportunidades temporárias 
nessa época do ano é o de bares 
e restaurantes.

“Para a temporada iniciada 
este ano, o ramo deverá respon-
der por 77,5% ou 63,4 mil vagas. 
Outro ramo que costuma se des-
tacar é o de hospedagem, que, 
historicamente, oferece duran-
te o período a quase totalidade 
(97,2%) das suas vagas temporá-
rias ao longo de doze meses. Para 
a alta temporada 2021/2022, 
esse segmento deverá responder 
por 13,8% (11,2 mil) do total de 
empregos criados no turismo”.

Em relação às ocupações, os 
principais profissionais deman-
dados pelo setor ao longo da pró-
xima alta temporada deverão ser 
recepcionistas (14,49 mil vagas); 
cozinheiros e auxiliares (8,09 
mil); camareiros (7,30 mil); gar-
çons e auxiliares (4,76 mil); e au-
xiliares de lavanderia (7,76 mil). 
A expectativa é que São Paulo 
(23,49 mil vagas), Rio de Janeiro 
(10,34 mil) e Minas Gerais (7,43 
mil) ofereçam metade do total de 
vagas.

Turismo volta a aquecer e deve gerar 81,7 mil 
vagas na alta temporada

Com o avanço da vacinação, empresas já haviam registrado um saldo positivo de 167,53 mil postos formais

Marcelo casall Jr./agência Brasil

Notificados tem 30 dias para marcar o procedimento, a contar da data de 
recebimento informada pelos Correios

ToMaz silva/agência Brasil



Indicadores Econômicos: elaboração da agência
Dossiê:Dinheiro. Fone: (41) 99632-7866

Índices em % mai jun jul ago set out ano 12m 

INPC (IBGE) 0.96 0,60 1,02 0,88 1,20 1,16 8,45 11,08

IPCA (IBGE) 0.83 0,53 0,96 0,87 1,16 1,25 8,24 10,67

IPCA-15 (IBGE) 0,44 0,83 0,72 0,89 1,14 1,20 8,30 10,34

IPC (FIPE) 0,41 0,81 1,02 1,44 1,13 1,00 8,32 10,30

IGP-M (FGV) 4,10 0,60 0,78 0,66 -0,64 0,64 16,74 21,73

IGP-DI (FGV) 3,40 0,11 1,45 -0,14 -0,55 1,60 16,96 20,95

IPA-DI (FGV) 4,20 -0,26 1,65 -0,42 -1,17 1,90 20,19 25,01

IPC-DI (FGV) 0,81 0,64 0,92 0,71 1,43 0,77 7,56 9,73

INCC-DI (FGV) 2,22 2,16 0,85 0,46 0,51 0,86 12,70 14,94

set out nov
TJLP (%) 4,88 5,32 5,32
Sal. mínimo 1.100,00 1.100,00 1.100,00
FGTS (%) 0,2466 0,2466 0,2466
UPC 23,54 23,54 23,54
TAXA SELIC ANUAL: 7,75%

Facultativo
Contribui com 20% sobre qquer valor entre R$ 1.100,00 (R$
220,00) a R$ 6.433,57 (R$ 1.286,71), por carnê .

Empregados - taxas de desconto
Taxa até R$ 1.100,00 (sal. mínimo) 7,5%
Taxa entre R$ 1.100,01 e R$ 2.203,48 9%
Taxa entre R$ 2.203,49 e R$ 3.305,22 12%
Taxa entre R$ 3.305,23 e R$ 6.433,57 14%

COMO EFETUAR O CÁLCULO: é preciso calcular o valor da taxa
para cada intervalo de salário, e depois somar os va lores obti-
dos. 

EMPREGADOR  Pessoas físicas e empresas não optantes do
Simples pagam uma taxa de 12%

BASE (R$) Alíquota Parc. a
% deduzir

Até 1.903,98 - -
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções: a) Assalariados: 1-R$ 189,59 por dependente;
2 - pensão alimentícia; 3 - contribuição à Prev. Social; 4 - R$
1.903,98 por aposentado a partir de 65 anos; 5 - contri bui ções
à previdência privada e aos Fapi pagas pelo contribuinte; b)
Carne Leão: itens de 1 a 3 mais as despesas escrituradas no
livro-caixa.

Período POUP POUP TR
ANTIGA NOVA

1/10 a 1/11 0,5000 0,3575 0,0000
2/10 a 2/11 0,5000 0,3575 0,0000
3/10 a 3/11 0,5000 0,3575 0,0000
4/10 a 4/11 0,5000 0,3575 0,0000
5/10 a 5/11 0,5000 0,3575 0,0000
6/10 a 6/11 0,5000 0,3575 0,0000
7/10 a 7/11 0,5000 0,3575 0,0000
8/10 a 8/11 0,5000 0,3575 0,0000
9/10 a 9/11 0,5000 0,3575 0,0000
10/10 a 10/11 0,5000 0,3575 0,0000
11/10 a 11/11 0,5000 0,3575 0,0000
12/10 a 12/11 0,5000 0,3575 0,0000
13/10 a 13/11 0,5000 0,3575 0,0000
14/10 a 14/11 0,5000 0,3575 0,0000
15/10 a 15/11 0,5000 0,3575 0,0000
16/10 a 16/11 0,5000 0,3575 0,0000
17/10 a 17/11 0,5000 0,3575 0,0000
18/10 a 18/11 0,5000 0,3575 0,0000
19/10 a 19/11 0,5000 0,3575 0,0000
20/10 a 20/11 0,5000 0,3575 0,0000
21/10 a 21/11 0,5000 0,3575 0,0000
22/10 a 22/11 0,5000 0,3575 0,0000
23/10 a 23/11 0,5000 0,3575 0,0000
24/10 a 24/11 0,5000 0,3575 0,0000
25/10 a 25/11 0,5000 0,3575 0,0000
26/10 a 26/11 0,5000 0,3575 0,0000
27/10 a 27/11 0,5000 0,3575 0,0000
28/10 a 28/11 0,5000 0,4412 0,0000
1/11 a 1/12 0,5000 0,4412 0,0000
2/11 a 2/12 0,5000 0,4412 0,0000
3/11 a 3/12 0,5000 0,4412 0,0000

TR MÊS % ano 12 m

Setembro/21 0,00 0,00 0,00
Outubro/21 0,00 0,00 0,00

Fonte: Sinduscon/PR e Sinduscons regionais - R8N
R$/m2 SET OUT %m %ano %12m

Paraná 1.978,27 1.987,39 0,46 15,55 18,39
Norte 2.110,26 - -0,27 19,65 25,58
Noroeste 1.908,52 - 1,06 20,81 30,22
Oeste 2.020,24 - 0,20 14,87 19,83

SOJA - saca 60kg

PRAÇA R$ SEM 30 d.
Paranaguá 162,00 -4,7% -6,1%
Ponta Grossa 158,00 -6,0% -8,1%
Maringá 157,00 -6,0% -6,5%
Cascavel 158,00 -6,0% -5,4%
Sudoeste 158,00 -6,5% -6,5%
Guarapuava 157,00 -6,5% -7,1%

MILHO - saca 60kg
Paranaguá 89,00 0,0% 2,3%
Sudoeste 86,00 0,0% -8,5%
Cascavel 86,00 0,0% -9,5%
Maringá 85,00 0,0% -8,6%
Ponta Grossa 86,00 0,0% -8,5%
Guarapuava 86,00 0,0% -8,5%

TRIGO - saca 60kg

PRAÇA R$ SEM 30 d.
Curitiba 99,00 0,0% -1,0%
Ponta Grossa 98,00 1,0% 0,0%
Maringá 95,00 1,1% 1,1%
Cascavel 95,00 1,1% 1,1%

SALÁRIO FAMÍLIA 2021
- 
Salários até R$ 1.503,25  51,27  

Venc.: empresas 19/11, pes.físicas 16/11, emp. do més ticos 05/11. Atraso gera multa 4% a 100%+juros.

Empresário/empregador

Contribui com 11% sobre o pró-labore, en tre R$ 1.100,00
(R$ 121,00) e  R$ 6.433,57 (R$ 707,69), através de GPS

Autônomo
1) Quem só recebe de pessoas físicas: recolhe por carnê 20%
sobre os limites de R$ 1.100,00 (R$ 220,00) a R$ 6.433,57 (R$
1.286,71). 

2) Quem só recebe de pessoas jurídicas: a empresa recolhe
11%  sobre o máximo de R$ 6.433,57 (R$ 707,69) e desconta
do autônomo
3)Quem recebe de jurídicas e físicas: des conto de 11% sobre
as jurídicas, até R$ 6.433,57 (R$ 707,69). Se não atingir este
teto, reco lhe 20%, via carnê, sobre a dife rença até R$
6.433,57.

4) Aut. especial: sobre R$ 1.100,00, recolhe 5% (donas de casa,
Lei 12.470/2011) ou 11% (demais especiais), mas a aposenta-
doria é por idade..

SOJA - US$cents por bushel  (27,216 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

nov/21 1.203,50 4,00 -2,3% -3,2%
jan/22 1.216,75 4,75 -2,2% -3,0%

MILHO - US$cents por bushel  (25,4 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

dez/21 569,25 14,50 0,9% 7,3%
mar/22 578,75 14,50 1,1% 7,3%

FARELO - US$ por tonelada curta (907,2kg)

dez/21 342,40 -0,10 0,5% 7,8%
jan/22 338,40 0,50 0,4% 6,2%

TRIGO - US$cents por bushel  (25,4 kg)

dez/21 803,00 24,50 2,8% 9,4%
mar/22 815,00 24,75 2,8% 9,1%

Ações % R$

Petrobras PN -0,79% 26,43 
Vale ON -0,38% 65,69 
ItauUnibanco PN +2,53% 23,10 
Bradesco PN +5,65% 20,39 
Braskem PNA -11,88% 49,61 
Petz ON +5,47% 21,97 
Magazine Luiza ON -0,84% 13,02 
Via ON -6,50% 7,05

INDICE BOVESPA 

Alta: 0,41% 105.972 pontos

Volume negociado: R$ 27,52 bilhões

*Diferença sobre dia anterior. 1,00 ponto = US$ 0,01 na soja, milho e trigo e US$ 1,00 no farelo

IR 2021 - A sétima parcela do Imposto de Renda 2021
(base 2020) vence em 30/11, com a incidência de taxas de
juros Selic de 3,03%.

MÊS TAXA SELIC
Ago/21 0,43%
Set/21 0,44%

MÊS TAXA SELIC
Out/21 0,49%
*Nov/21 1,00%

*No mês corrente a Selic é sempre 1,00%

CÂMBIO 10/11/21

Indicadores Econômicos Mercado Agropecuário
BOVESPA 10/11/21

IR

POUPANÇA, TR

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

LOTES - ATACADO 10/11/21

Soja, milho e trigo: fonte Dossiê:Dinheiro; Cepea/Esalq: mais informações em www.cepea.esalq.usp.br

PREVIDÊNCIA COMPETÊNCIA OUTUBRO

SELIC/IR

REAJUSTE ALUGUÉIS

SAL. MÍNIMO - PARANÁ

OUTROS INDICADORES
Índice set out nov
INPC (IBGE) 1,1042 1,1078 1,1108
IPCA (IBGE) 1,0968 1,1025 1,1067
IGP-M (FGV) 1,3112 1,2486 1,2173
IGP-DI (FGV) 1,2821 1,2864 1,2095
* Correção anual. Multiplique  valor pelo fator acima

CUB PARANÁ

POUP. ANTIGA % ano 12 m

Setembro/21 0,5000 4,59 6,17
Outubro/21 0,5000 5,11 6,17

NOVA POUPANÇA % ano 12 m

Setembro/21 0,3012 1,67 2,02
Outubro/21 0,3012 1,98 2,21

Produto unidade média var. var. var. F Belt. Pato B.
PR - R$ diária 7 dias 30 dias R$ R$

SOJA saca 60 kg 149,64 -0,1% -6,3% -6,1% 151,00 150,50 

MILHO saca 60 kg 77,42 -0,1% -2,7% -8,3% 79,00 79,20 

TRIGO saca 60 kg 88,06 0,0% -0,5% -0,6% 88,00 88,00 

FEIJÃO CAR. saca 60 kg 253,04 -0,2% -0,3% -3,1% - 230,00 

FEIJÃO PRETO saca 60 kg 229,23 0,0% -0,6% -3,8% - 230,00 

BOI GORDO arroba, em pé 279,95 0,9% 0,9% -3,7% 285,00 280,00 

SUÍNO kg, vivo 5,80 -0,9% -7,5% -10,4% 5,00 5,00 

ERVA MATE arroba 23,61 -2,7% -1,7% -3,2% - 19,50 

PREÇO AO PRODUTOR 10/11/21

MERCADO FUTURO

INDICADORES CEPEA/ESALQ
PRODUTO 10/11 DIA MÊS
Bezerro (1) 2.722,85 -0,41% -1,64%
Boi gordo (2) 291,20 3,74% 13,26%
Café (3) 1.256,09 -0,15% -0,01%
Algodão (4) 602,35 -0,32% 1,27%
1- preço médio no MS, unidade de 8 a 12 meses; 2 -média à vis ta
da arroba no Estado de SP; 3 - valor à vista saca 60kg posto SP
Capital, arábica, bica corrida, tipo 6; 4 - em pluma, cent/R$ por libra
peso (453 gr), posto SP Capital.

BOLSA DE CHICAGO (CBOT) 10/11/21

BOLSA DE NOVA YORK  (NYBOT) 10/11/21
CAFÉ - US$cents/libra peso (0,453 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

dez/21 204,00 -1,90 -2,5% 1,3%
mar/22 206,70 -1,95 -2,6% 1,2%

BOLSA DE MERCADORIAS DE SÃO PAULO  (BM&F) 29/08/17

*Diferença s/ dia anterior. 1,00 ponto = US$ 0,01 no café e algodão. 

105.616 103.412 104.824 104.781 105.535 105.972

SOJA Fin. Cross Listing - US$ saca 60 kg
Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. MÊS

nov/17 20,66 -0,09 0,0% -7,5%
mai/18 21,25 -0,07 0,2% -6,2%

MILHO - R$/saca 60 kg 
Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. MÊS
set/17 27,29 0,02 -2,4% 4,5%
nov/17 28,91 0,09 -0,7% 2,9%

BOI GORDO - R$/arroba  

ago/17 141,88 1,62 2,3% 8,5%
set/17 142,98 0,89 2,8% 7,8%

CAFÉ - US$/saca 60 kg (arábica)

set/17 151,25 -3,45 -0,2% -8,2%
dez/17 156,90 -2,20 0,3% -7,8%

03/11 04/11 05/11 08/11 09/11 10/11

Fonte: Sima/Deral/Seab. Os preços nas praças referem-se aos valores “mais comuns” apurados
OURO - BM&F var. dia

10/11 R$ 321,50 /grama +0,78%

DÓLAR COMERCIAL
Alta: 0,09% Var. novembro: -2,59%

Compra R$ 5,499
Venda R$ 5,500

DÓLAR PTAX (Banco Central)
Baixa: 0,67% Var. novembro: -3,26%

Compra R$ 5,4584
Venda R$ 5,4590

DÓLAR PARALELO
Alta: 0,17% Var. novembro: -2,37%

Compra R$ 5,37
Venda R$ 5,77

DÓLAR TURISMO
Alta: 0,17% Var. novembro: -2,38%

Compra R$ 5,37
Venda R$ 5,75

EURO
Baixa: 1,23% Var. novembro: -3,54%

Compra R$ 6,2859
Venda R$ 6,2888

EURO TURISMO
Baixa: 0,90% Var. novembro: -3,08%

Compra R$ 6,06
Venda R$ 6,61  

OUTRAS MOEDAS X REAL
Iene R$ 0,0479
Libra esterlina R$ 7,36
Peso argentino R$ 0,055

US$ 1 É IGUAL A:
Iene 113,92
Libra esterlina 0,74
Euro 0,87

Grupo 1 R$ 1.467,40 
Trab.s na agricultura.

Grupo 2 R$ 1.524,60 
Serviços administrati vos,
domésticos e ge  rais, ven -
dedores e trab. de reparação.

Grupo 3 R$ 1.577,40 
Trab. produção de bens e
serviços industriais
Grupo 4 R$ 1.696,20 
Técnicos nível médio.

*Valores válidos de 01/01/21
a 31/12/21

Poupança antiga: depósitos até 03/05/12
Nova poupança: dep. a partir de 04/05/12

ALGODÃO - US$cents/libra peso (0,453 kg)

Cont. FECH. *DIF. 1 SEM. 1 MÊS

dez/21 118,68 -0,70 -0,1% 10,0%
mar/22 115,05 -0,14 -0,3% 7,8%

BOLSAS NO MUNDO %
Dow Jones 36.079,94 -0,66
Londres 7.340,15 +0,91
Frankfurt  16.067,83 +0,17
Tóquio 29.106,78 -0,61
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Agência Brasil
 O Índice Nacional da Cons-

trução Civil subiu 1,01% em outu-
bro, 0,13 ponto percentual acima 
da taxa de setembro, quando hou-
ve variação de 0,88%. No acumula-
do de 12 meses, alcançou 21,22%, 
pouco abaixo dos 22,06% registra-
dos nos 12 meses imediatamente 
anteriores. Já de janeiro a outubro 
acumulou 16,79%.

Em outubro de 2020, o índice 
havia sido 1,71%. Os dados do Sis-
tema Nacional de Pesquisa de Cus-
tos e Índices da Construção Civil 
(Sinapi) para outubro foram divul-

gados ontem (10), no Rio de Janei-
ro, pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

O custo nacional da constru-
ção, por metro quadrado, saiu de 
R$ 1.475,96 em setembro para R$ 
1.490,88 em outubro. Neste va-
lor, R$ 888,45 são relacionados 
aos materiais e R$ 602,43 à mão 
de obra. Segundo o IBGE, a par-
cela dos materiais subiu 1,27%, o 
que representa alta de 0,06 pon-
to percentual em relação a setem-
bro (1,21%).

Na comparação com o índi-
ce de outubro de 2020, quando 

ficou em 3,17%, houve queda de 
1,9 ponto percentual. Em relação 
ao índice de setembro, apresentou 
elevação de 0,24 ponto percentu-
al, que refletiu a parcela da mão de 
obra, com taxa de 0,64% e de um 
acordo coletivo de trabalho reali-
zado no mês no Pará.

Acumulados
Comparada a outubro de 

2020 (0,04%), a alta é de 0,6 pon-
to percentual. Os acumulados do 
ano, são 25,08% nos materiais e 
6,42% na mão de obra. No período 
de 12 meses, foram 33,39% nos 

materiais e 6,88% na mão de obra.
A maior variação mensal em 

outubro (2,57%) foi registrada na 
Região Norte, com alta significati-
va na parcela dos materiais, em to-
dos os estados, e o acordo coletivo 
celebrado no Pará. Nas outras re-
giões, o Nordeste ficou em 0,67%, 
Sudeste 1,06%, Sul 0,45% e o Cen-
tro-Oeste 1,22%.

Os custos regionais, por metro 
quadrado atingiram R$ 1.475,26 
na Norte; R$ 1.395,40 no Nordes-
te; R$ 1.551,51 no Sudeste; R$ 
1.572,52 no Sul e R$ 1.470,62 no 
Centro-Oeste.

O Pará foi o estado que teve a 
maior variação mensal. Chegou a 
4,61%, com a alta na parcela dos 
materiais e o dissídio coletivo.

O que é o Sinapi
Criado em 1969, a finalida-

de do Sistema Nacional de Pes-
quisa de Custos e Índices da 
Construção Civil é produzir in-
formações de custos e índices 
de forma sistematizada e com 
abrangência nacional para a ela-
boração e avaliação de orçamen-
tos, como também acompanha-
mento de custos.

AEN
A produção industrial caiu 

em nove dos 15 locais investiga-
dos pela Pesquisa Industrial Men-
sal (PIM Regional), com a redução 
de 0,4% registrada na passagem 
de agosto para setembro.

As principais quedas ocorre-
ram no Ceará (-4,4%) e no Ama-
zonas (-4%). Os estados de Goiás 
(-2,3%), Mato Grosso (-2,2%), São 
Paulo (-1%), Pará (-0,6%) e San-
ta Catarina (-0,5%) tiveram recu-
os mais intensos do que a taxa na-

cional (-0,4%). Os dados da PIM 
foram divulgados hoje (10) pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

De acordo com o levantamen-
to, a maior influência partiu de 
São Paulo, que responde por cer-
ca de 34% da produção industrial 
do país. O setor de alimentos e, 
em menor escala, o de derivados 
do petróleo contribuíram para a 
queda de 1% na comparação com 
agosto. Com o resultado, o estado 
se encontra 1,4% abaixo do pata-

mar pré-pandemia.
O analista da pesquisa, Ber-

nardo Almeida, informou que, 
desde agosto de 2020, a flexibi-
lização das medidas restritivas 
vem reduzindo os efeitos da pan-
demia da covid-19. “A partir de 
agosto do ano passado, já temos 
uma produção mais regulariza-
da. E começamos a perceber as 
consequências da pandemia para 
a produção industrial: desabaste-
cimento de insumos, aumento no 
custo da produção, redução do 

consumo das famílias por conta 
de inflação e desemprego. Tudo 
isso afeta a cadeia produtiva”, 
afirmou, destacando, no entan-
to, que mesmo com a pandemia 
desacelerando, as consequências 
persistem.

A PIM mostrou ainda que, em 
setembro, apenas quatro locais 
apresentavam produção industrial 
acima do patamar pré-pandemia, 
em fevereiro de 2020: Santa Ca-
tarina (5,2% acima), Rio de Janei-
ro (1,7%) e Paraná (1,6%). O des-

taque é para Minas Gerais (10,2% 
acima), que é o único a se manter 
desde julho do ano passado.

 Acumulado
No acumulado do ano, as 

taxas foram positivas em dez 
dos 15 locais pesquisados, com 
destaque para Santa Catarina 
(18,1%), Minas Gerais (14,2%) 
e Paraná (13,3%). O acumula-
do em 12 meses teve dez dos 
15 locais pesquisados com taxas     
positivas.

Índice da construção civil sobe 1,01% em outubro

Produção Industrial recua em nove dos 15 locais pesquisados, diz IBGE
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AEN
A produção industrial 

do Paraná foi a terceira que 
mais cresceu no País em 
2021, com avanço de 13,3% 
entre janeiro e setembro, na 
comparação com os primei-
ros nove meses do ano pas-
sado. Dos 15 locais anali-
sados pelo IBGE, apenas 
dez aumentaram a produ-
ção industrial no acumulado 
do ano, sendo que a indús-
tria nacional avançou 7,5% 
no período. O Paraná ficou 
atrás apenas de Santa Cata-
rina (18,1%) e de Minas Ge-
rais (14,2%).

Já no acumulado de 12 
meses, os dois estados do 
Sul foram destaque, com 
Santa Catarina na liderança 
com o aumento de 16,4%. O 
comparativo mostra a força 
da retomada frente ao im-
pacto dos meses mais pro-
blemáticos da pandemia no 
setor. Os dados foram di-
vulgados nesta quarta-fei-
ra (10).

Além disso, o Paraná 
foi um dos poucos estados 

com avanço na atividade 
industrial especificamente 
em setembro de 2021, ante 
o mesmo mês do ano pas-
sado. O crescimento da in-
dústria paranaense no pe-
ríodo foi de 0,9%, superado 
apenas pelo Rio de Janeiro 
(5,3%), Minas Gerais (5%) e 
Santa Catarina (1,5%). Ape-
nas os quatro estados apre-
sentaram resultado positivo 
no período, sendo que, no 
País, a produção industrial 
recuou 3,9%.

Assim como a maio-
ria das regiões pesquisadas 
pelo IBGE, houve queda na 
produção paranaense en-
tre agosto e setembro deste 
ano, com redução de 0,4%, 
mesmo resultado da média 
nacional.

Setores
O aumento da indústria 

no Paraná no acumulado do 
ano foi puxado pela fabri-
cação de máquinas e equi-
pamentos, que teve evolu-
ção de 73,1% nos primeiros 
nove meses na comparação 

com o mesmo período de 
2020. É seguida pela pro-
dução de veículos automo-
tores, reboques e carroce-
rias (44,3%) e de produtos 
de madeira (33,8%).

Também avançaram a 
fabricação de produtos de 
metal, exceto máquinas e 
equipamentos (30%); produ-
ção de minerais não metáli-
cos (20,1%); máquinas, apa-
relhos e materiais elétricos 
(12,6%); móveis (8,8%); bebi-
das (7,7%); produtos de bor-

racha e de material não plás-
tico (6,1%); outros produtos 
químicos (6%) e de coque, 
produtos derivados do petró-
leo e biocombustíveis (0,6%). 
Houve retrocesso na indús-
tria de produtos alimentícios 
(-6,3) e de celulose, papel e 
produtos de papel (-1,7%).

No acumulado dos últi-
mos 12 meses, aumentaram 
a produção as fábricas de 
máquinas e equipamentos 
(61,7%); produtos de metal, 
não incluindo máquinas e 

equipamentos (33,7%); pro-
dutos de madeira (32%); ve-
ículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (26,2%); 
produção de minerais não 
metálicos (22,2%); máqui-
nas, aparelhos e materiais 
elétricos (14,8%); móveis 
(11,1%); bebidas (9,5%); 
produtos de borracha e de 
material não plástico (8,3%); 
coque, produtos derivados 
do petróleo e biocombustí-
veis (3,9%); e outros produ-
tos químicos (2,6%). A queda 

foi na produção de produtos 
alimentícios (-2,6%) e de ce-
lulose, papel e produtos de 
papel (-1,7%).

Já na comparação de 
setembro deste ano com 
setembro de 2020, hou-
ve avanço na fabricação de 
máquinas e equipamentos 
(35,9%); outros produtos 
químicos (7,1%); produção 
de minerais não metálicos 
(6,6%); produtos de madei-
ra (4,2%); produtos de me-
tal, não incluindo máquinas 
e equipamentos (11,7%).

Não houve variação na 
indústria automotiva de um 
ano a outro, enquanto que 
foram observadas quedas 
no período nas indústrias de 
móveis (-20,6%); produtos 
de borracha e de material 
não plástico (-8,8%); pro-
dutos alimentícios (-6,8%); 
bebidas (-5,2%); máquinas, 
aparelhos e materiais elétri-
cos (-4,6%); celulose, papel 
e produtos de papel (-2%); 
e coque, produtos derivados 
do petróleo e biocombustí-
veis (-0,4%).

Indústria paranaense avança 13,3% em 2021 e fica 
entre os três melhores resultados do País

Assessoria
 Um novo relatório di-

vulgado ontem (10) pela Vi-
são Mundial – ONG humani-
tária de proteção da infância 
e da adolescência – apon-
ta que 26% das crianças em 
todo o mundo sofreram de 
má-nutrição em 2020 e que 
a situação pode piorar se o 
quadro atual de mudanças 
climáticas não for revertido. 
De acordo com o estudo, o 
número de pessoas que en-
frentam crises de fome au-
mentou de forma constante 
nos últimos cinco anos pela 
primeira vez em décadas. Se a 
mesma trajetória dos últimos 
for mantida, a entidade prevê 
que mais de 300 milhões de 
pessoas enfrentarão a inse-
gurança alimentar até 2030.

O documento foi publi-
cado faltando poucos dias 
para o encerramento da 
COP26, como forma de aler-
tar líderes globais sobre as 
consequências desastrosas 
que um fracasso nas nego-
ciações em Glasgow pode 
ter sobre populações de 
todo o planeta. Intitulado 
“Mudança Climática, Fome e 
Futuros das Crianças”, o re-
latório estuda a ligação en-
tre as alterações no clima e 
o risco de fome nas popula-
ções, em especial as conse-
quências a longo prazo na 
desnutrição de crianças.

“Crianças em todo o 
mundo têm relatado que ex-
perimentam o impacto de-

vastador das mudanças cli-
máticas todos os dias - e 
seus avisos devem ser ouvi-
dos em alto e bom som pe-
los líderes da COP26”, diz o 
CEO e presidente interna-
cional da Visão Mundial, An-
drew Morley.

“Ouvimos histórias de 
partir o coração, de que a 
água está se tornando es-
cassa e os meios de sub-
sistência das famílias des-
truídos por tempestades, 
enchentes e secas recorren-
tes, que podem levar à fome 
e à desnutrição com riscos 
para a vida. As crianças mui-
tas vezes não têm escolha a 
não ser abandonar a escola 
e são forçadas a trabalhar 
ou se casar por seus pais, 
que lutam para sobreviver”, 
completa.

Segundo o estudo, en-
quanto os países economi-
camente mais ricos produ-
zem a grande maioria das 
emissões de gases de efeito 
estufa, os eventos climáticos 
extremos impactam, despro-
porcionalmente, os países 
de baixa renda de maneira 
mais aguda.

Em 2018, Madagas-
car contribuiu com apenas 
0,06% das emissões glo-
bais de gases de efeito es-
tufa, mas está enfrentando 
o que poderia ser o primei-
ro quadro de fome na histó-
ria moderna causado pelas 
mudanças climáticas, com a 
insegurança alimentar afe-

tando um total estimado de 
1,14 milhão de pessoas.

Para comunidades em 
países em desenvolvimen-
to, em especial na África e 
na América Latina, uma alta 
dependência da produção 
agrícola local se traduz um 
alto risco de devastação de-
vido a eventos meteorológi-
cos extremos. “Uma colheita 
que não dê certo pode ter re-

sultados imediatos e conse-
quências no comércio local, 
além de danos a longo pra-
zo, limitando o acesso a ali-
mentos nutritivos”, alerta i 
relatório, elaborado a partir 
de estatísticas de entidades 
como o Programa Alimen-
tar Mundial e a Organiza-
ção das Nações Unidas para 
Alimentação e Agricultura.

Em comparação com 

2019, houve um acrésci-
mo de pessoas afetadas pela 
fome, em 2020, de 46 mi-
lhões África, 57 milhões na 
Ásia e cerca de 14 milhões 
na América Latina e Caribe. 
“Quase uma em cada três 
pessoas no mundo (2,37 bi-
lhões) não teve acesso a ali-
mentos adequados em 2020 
– um aumento de quase 320 
milhões de pessoas em ape-

nas um ano”, revela o docu-
mento da Visão Mundial.

“Conflitos, Covid-19 e 
mudança climática estão in-
teragindo para criar novos e 
agravantes focos de fome e 
estão revertendo os ganhos 
que as famílias tiveram para 
escapar da pobreza”, explica 
o diretor de Advocacy e Rela-
ções Institucionais da Visão 
Mundial, Welinton Pereira.

Mais de 300 milhões de pessoas devem sofrer com a insegurança alimentar até 2050, aponta estudo

Indústria 
paranaense 
avança 13,3% 
em 2021 e 
fica entre os 
três melhores 
resultados 
do País

Gilson Abreu/Aen



Com inteligência seu êxito será to-
tal nesta fase, principalmente no tra-
balho e na vida social. Momentos fe-
lizes no casamento e no namoro, e 
para tratar de seus interesses fi nan-
ceiros. Felicidade afetiva. 

Indecisão para tomar atitudes. Pen-
samentos pessimistas, sem razão 
de ser. Procure animar-se. Con-
te com a compreensão da pessoa 
amada. Nervosismo exagerado. 
Pense mais no que fará hoje. 

Trate de seus assuntos pessoais e fi -
nanceiros com o máximo de cuida-
do nesta fase, pois qualquer erro po-
derá lhe acarretar prejuízos. Ótimo 
para reuniões em família.

Boa infl uência para tratar de ne-
gócios e assuntos pendentes, para 
melhorar sua capacidade profi s-
sional e para iniciar tratamento de 
saúde. A vida amorosa necessita de 
paz e compreensão. 

Cuidado com a vida conjugal. Bené-
fi ca infl uência astral para tratar de 
questões sociais pendentes, para lu-
crar em negócios iniciados anterior-
mente. Evite brigas com os inimigos. 

Melhora de saúde e das chances de 
sucesso geral. Haja com inteligên-
cia e perícia, que conseguirá che-
gar onde pretende. Êxito pessoal, 
social, elevação do caráter e felici-
dade íntima e amorosa. 

CÂNCER 21/06 A 20/07

LIBRA 23/09 A 22/10

VIRGEM 23/08 A 22/09

SAGITÁRIO 22/11 A 21/12

Não se preocupe com o que possa 
acontecer e nem se deixe levar pelas 
más impressões ou ideias negativas. 
Lembre-se que tudo passa, tanto a 
dor, quanto a alegria, o fracasso e a 
derrota. Amanhã será um novo dia. 

Boas relações com parentes, vizi-
nhos e amigos poderão ser espe-
radas para hoje. Pode solicitar fa-
vores e necessitar de ajuda para 
colocar em prática novas ideias. 
Êxito profi ssional. 

A infl uência dos astros promete 
bons ganhos e lucros em negócios 
rápidos, viagens curtas e especula-
ções razoáveis. Especial atenção aos 
assuntos domésticos, e tudo o que 
lhe dê elevação e estabilidade.

ÁRIES 21/03 A 20/04

GÊMEOS 21/05 A 20/06

TOURO 21/04 A 20/05

LEÃO 22/07 A 22/08

ESCORPIÃO 23/10 A 21/11

Uma fase difícil, em que deverá 
agir com muita cautela, inteligên-
cia e vivacidade, para que tudo 
corra bem. Tome cuidado com 
os inimigos declarados e cuide da 
saúde. 

Com energia mental e com oti-
mismo realizará muito, principal-
mente se puder contar com a co-
laboração de pessoas amigas. 
Não faça promessas. Na saúde, 
um problema crônico poderá ser 
resolvido.

Fase de infl uências favoráveis 
para novos empreendimentos, 
principalmente imobiliários. Óti-
mo para os estudos. Algumas 
mudanças poderão continuar a 
ocorrer, principalmente no am-
biente profi ssional.

CAPRICÓRNIO 22/12 A 20/01

PEIXES 20/02 A 20/03AQUÁRIO 21/01 A 19/02
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ção para
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Protes-
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Resolvida;
solucio-
nada (a

charada)

Feito ine-
xistente
no 0 x 0

(fut.)

3/aca — son. 5/enoja — lábia — teses. 6/ciosos.



Dirceu Antonio Ruaro

Artigo
O certo, é o certo!

foto do diA
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Amigos, na semana passada, trouxe 
nesse espaço, para nossa reflexão, a ques-
tão relacionada à publicidade do veículo 
Corsa que apresentava o bordão: “para onde 
esse mundo vai?”, pois bem, falei também 
de minhas preocupações com “o fazer a ca-
beça” que as publicidades têm apresentado 
na atualidade.

É interessante observar que, quando o 
interesse é das chamadas “redes” de comu-
nicação, a publicidade apela, de forma radi-
cal, utilizando crianças questionando situa-
ções, como a “pirataria” dos canais de TV, 
por exemplo.

É evidente que, como pais e educado-
res, temos o dever de dizer e viver o exem-
plo que damos do que seja certo ou erra-
do. Mas seria muito exemplar se as próprias 
redes de televisão conseguissem entender e 
aplicar o que elas mesmas pregam: o que é 
certo e o que é errado. E isso, não só quan-
do o interesse delas fala mais alto, como no 
caso da “pirataria”.

É claro que não defendo a pirataria, seja 
ela de que maneira seja. Porém, questiono a 
“forma” de utilizar, as crianças, numa pro-
paganda que visa, entre outras coisas “fazer 
a cabeça da criança”, dizendo que os pais 
apontam como errado e ao mesmo tempo 
fazem uso da “pirataria”.

Ora, essa forma nada mais do que “des-
respeito” aos pais. A “tal propaganda” está 
nada mais, nada menos, dizendo que os pais 
mentem aos filhos.

Penso que está mais do que na hora de 

pais e educadores iniciarem um trabalho 
conjunto a respeito das publicidades, pois 
uma das nossas maiores responsabilidades, 
como pais e educadores, é sem dúvida algu-
ma, ensinar nossos filhos sobre o que seja 
“certo e errado”.

Sei que o mundo mudou muito, que as 
coisas evoluíram, que os conceitos muda-
ram, mas o “certo e o errado” ainda existem.

E, sim, cabe aos pais, maiores educado-
res de seus filhos, a responsabilidade de en-
sinar o que seja “certo e errado”. As crianças 
nunca vão descobrir isso por si sós. É urgen-
te, se quisermos seres humanos melhores, 
retomarmos as rédeas da educação de nos-
sos filhos nas nossas mãos.

Os pais não podem mais abdicar des-
se dever. Inclusive do dever de alertar para 
o que é certo e errado também nos filmes, 
desenhos, programas de auditório e outros 
“passatempos” que a TV inventa com a fi-
nalidade de “fazer a cabeça” das crianças e 
adolescentes.

E, não estou sendo nem um pouco ra-
dical, pelo contrário, estou “pegando muito 
leve” nesse tema.

Penso que está na hora dos pais utiliza-
rem todas as situações possíveis apresenta-
das pelos programas televisivos para ensi-
nar sobre respeito (muitos programas que 
se dizem altamente respeitosos, respeitam 
apenas o que eles pensam) e desrespeitam o 
que os outros pensam, especialmente sobre 
relacionamentos pessoais, interpessoais e 
humanos. Temas que farão toda a diferença 

no caráter de nossos filhos no futuro, pois 
indicarão os caminhos a seguirem.

Estereótipos são apresentados a todo 
momento, e as crianças precisam que seus 
pais digam que, sentir admiração ou gostar 
de algo ou de alguém não é ruim,  o ruim 
é seguir exemplos “construídos” pelas mí-
dias com a finalidade de “fazer a cabeça” das 
crianças e dos adolescentes, para implantar 
ideias de que tudo é certo.

Sem radicalismos é preciso ensinar que 
existe o certo e existe o errado e isso não de-
pende de ponto de vista, porém, há a ques-
tão da subjetividade. Muitas vezes o que é 
certo para um, não é para outro.  É neces-
sário, para isso, construir com os filhos os 
conceitos adequados de consciência crítica, 
de pensamento reflexivo, de fidelidade, de 
amor ao próximo, de autoestima, de capaci-
dade de questionar, de responsabilidade por 
si e pelos outros.

Ou seja, os pais precisam adotar uma 
postura, um comportamento, uma prática 
condizente com o que pesa: ou seja, pensar 
e agir da mesma forma, orientando seus fi-
lhos considerando que julgam que é certo 
e/ou errado conforme seu pensamento, in-
dependente se é considerado certo ou erra-
do pela mídia, mas obviamente sempre do 
ponto de vista de respeitar os outros e as 
opiniões dos outros.

É bom corrigir falhas de nossos filhos, 
mas o mais importante é ensiná-los a pen-
sar. Não basta criticar comportamentos ina-
dequados, é de extrema importância ensinar 

as crianças refletirem sobre comportamen-
tos e perceberem a inadequação ou não, 
aprendendo a questionar.

Sentar com os filhos, assistir os progra-
mas te TV, discutir os comportamentos ali 
apresentados, funciona muito mais do que 
“dar broncas” ou proibir. A relação pais e 
filhos pede muito mais do que proibir, jul-
gar e condenar. A relação pais e filhos pede 
compreensão, diálogo, reflexão, pois educar 
não é repetir palavras, é criar ideias, é en-
cantar, é respeitar, é construir juntos uma 
estrada melhor para uma vida mais humana 
na jornada que os aguarda na vida adulta.

Voltando à questão da publicidade so-
bre “pirataria”, é óbvio que o conceito de 
“trapacear” aqui apresentado é válido, en-
tão, que tal se, principalmente as mídias, 
evitassem “trapacear” com as crianças e 
adolescentes, dourando “pílulas” estereoti-
padas como se fossem “heróis” a serem se-
guidos por nossos filhos?, pense nisso, en-
quanto lhe desejo boa semana.

Doutor em Educação pela UNICAMP, 
psicopedagogo clínico-institucional e pró-
reitor Acadêmico UNIMATER

Erramos: 
Na edição da quarta-feira (10) na matéria de página 6, equivocadamente a foto da matéria do Fórum Pato Branco, foi atribuía a Rudi Bodanese, quando o correto é Rodinei Santos. 

Pedimos desculpas. 

Na terça-feira (9) as crianças do 
bairro São Francisco, em Pato Branco, 

puderam participar do projeto Viva 
a Praça, realizado pela Secretaria 

Municipal de Esporte e Lazer. O 
projeto tem por objetivo levar aos 

bairros diversas atividades esportivas 
e recreativas para incentivar os 

moradores a frequentar os locais e ter 
hábitos mais saudáveis.

AssessoriA/PMPB
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Acusados de tráfico
A Polícia Militar cumpriu um 

mandado de prisão, terça-feira, na 
rua São Pedro, bairro Lapa, em São 
Jorge D’Oeste. Os policiais localiza-
ram o procurado pela Justiça, um 
homem, de 28 anos, que não esbo-
çou reação. O preso é acusado de 
tráfico de drogas. Outra prisão ocor-
reu na madrugada de quarta-feira 
no bairro Alto da Colina, em Itapeja-
ra D’Oeste. Um masculino tentou fu-
gir ao avistar a viatura, mas foi alcan-
çado e abordado, sendo que havia 
um mandado de prisão contra ele 
por tráfico de drogas. Os dois presos 
foram entregues para a Polícia Civil e 
estão à disposição da Justiça. 

Apreensão de maconha
Durante a Operação Hórus, 

policiais do Batalhão de Polícia de 
Fronteira (BPFron) abordaram ter-
ça-feira, em Guaíra, um ônibus, que 
seguia para Cascavel. No bagagei-
ro do coletivo os policiais encontra-
ram uma mala contendo 20 tabletes 
de maconha, totalizando 15,780kg. 
O passageiro que estava transpor-
tando a droga foi identificado. Tra-
ta-se de um rapaz, de 23 anos, que 
não teve o nome divulgado. Ele e a 
maconha foram entregues na Dele-
gacia da Polícia Civil.

Suspeitos de 
homicídios 

A Polícia Civil do Paraná (PCPR) 
prendeu dois homens envolvidos 
em três homicídios tentados e dois 
consumados, ocorridos no dia 19 
de outubro deste ano, na Vila Tor-
res, em Curitiba. As capturas ocor-
reram em operação deflagrada na 
manhã de quarta-feira (10).  Duran-
te a ação, a PCPR ainda cumpriu dez 
mandados de busca e apreensão. Os 
criminosos foram identificados após 
investigações de alta complexida-
de, que apontaram o envolvimen-
to dos suspeitos nos crimes. Eles já 
possuem passagens pela polícia e 
estão ligados ao crime organizado e 
ao tráfico de drogas.

BPTran tem novo 
comandante

 O Batalhão de Polícia de Trân-
sito (BPTran) recebeu, na manhã de 
quarta-feira (10), o novo coman-
dante durante uma solenidade mi-
litar na sede da unidade em Curiti-
ba. Na ocasião, o tenente-coronel 
Mário Henrique do Carmo, que ago-
ra assume a função de Diretor de En-
sino e Pesquisa da PMPR, passou a 
função ao tenente-coronel Fernan-
do Klemps, que até então estava na 
função de Assistente do Subcoman-
dante-Geral. O Comandante-Geral 
da PMPR, coronel Hudson Leôncio 
Teixeira, aproveitou a oportunidade 
para agradecer os dois oficiais pelos 
serviços prestados à corporação. “O 
Klemps desejo boa sorte, que Deus 
te ilumine, te proteja e que conti-
nue sendo aquele menino de 1992, 
quando nos formamos, com toda 
humildade, com todo caráter e res-
peito que você tem pela sua família. 
Ao coronel Carmo, que Deus abra os 
seus caminhos e que continue sen-
do essa pessoa motivada, dedica-
da, interessada e leal à nossa Insti-
tuição”, disse.

rapaz é preso com 
motoneta furtada

A Polícia Militar realizava patrulhamento terça-fei-
ra, por volta das 19h25, pelo bairro Industrial, em Pato 
Branco, quando avistou um rapaz empurrando uma 
motoneta Honda/C100 Biz. Os policiais fizeram a abor-
dagem e descobriram que a motocicleta tinha registro 
de furto ocorrido na madrugada de terça-feira na área 
central da cidade. O rapaz, de 18 anos, alegou aos po-
liciais que havia comprado a motoneta por R$ 800,00. 
Ele foi preso por receptação. A pena para esse tipo de 
crime é de até quatro anos de reclusão. O acusado e 
a moto foram entregues na Delegacia da Polícia Civil 
para as providências cabíveis ao fato. A Polícia Militar 
alerta que, antes de adquirir qualquer objeto, as pes-
soas devem procurar informações e comprovação do-
cumental sobre a sua procedência. Se o objeto ou pro-
duto for de origem duvidosa, a Polícia Militar deve ser 
comunicada pelo telefone 190. (AB) 

Com a reativação da Patru-
lha Rural Comunitária, o capitão 
Guido Benjamin dos Santos Filho, 
comandante da 1ª Companhia 
do 3º Batalhão da Polícia Militar 
(3º BPM), de Pato Branco, está se 
reunindo com moradores de co-
munidades rurais para repassar 
normas de segurança, tendo por 
objetivo evitar furtos e roubos, en-
tre outros crimes. Na última terça-
-feira o oficial esteve reunido com 
moradores da linha Damasceno.

 O capitão Benjamin explicou 
aos moradores sobre o trabalho 
realizado pela equipe da Patrulha 
Rural Comunitária, que recente-
mente retomou as atividades em 

Pato Branco e repassou dicas de 
segurança na propriedade rural 
para prevenir e coibir ilícitos no 
campo. Ele também abriu espaço 
para questionamentos e esclare-
cimento de dúvidas a respeito do 
tema segurança pública.

Aproximadamente 30 mora-
dores participaram do encontro. 
Eles receberam a Cartilha sobre 
Segurança Rural, lançada pelo Go-
verno do Estado do Paraná, com 
o apoio do Sistema Faep/Senar-
-PR. Trata-se de um guia comple-
to para orientar os agricultores e 
pecuaristas de como devem agir 
para diminuir ou evitar ações de 
criminosos. (AB)

PM  orienta moradores da linha Damasceno sobre segurança

A reunião com o capitão Benjamin reuniu cerca de 30 agricultores 

A Polícia Militar realizava pa-
trulhamento terça-feira à noite 
pelo bairro Vila Nova, em Fran-
cisco Beltrão, quando avistou 
um veículo transitando de forma 
suspeita. A condutora acelerou 
o carro ao perceber outra viatu-
ra policial parada num posto de 
combustíveis.

Os policiais fizeram a abor-
dagem e o homem desembarcou 
prontamente e a condutora per-
manecer no interior do veículo. 
Ambos foram revistados e não ti-
nham nada de ilícito, mas a mu-
lher foi questionada pelos policiais 
e afirmou ter apenas um cigarro 
de maconha dentro da sua bolsa, 

onde foram localizadas 11 gramas 
de cocaína, uma bucha de maco-
nha e um dechavador. No veícu-
lo os policiais encontraram uma 
munição de calibre 9mm, além de 
uma notificação orientando o ra-
paz a ficar isolado por suspeita de 
covid-19. 

Segundo a Polícia Militar, 

no carro também estava a filha 
da condutora, de seis anos, sen-
do acionado o Conselho Tutelar 
para encaminhamento. Os envol-
vidos, as drogas e demais obje-
tos apreendidos, foram entregues 
na Delegacia da Polícia Civil para 
as providências cabíveis ao fato. 
(AB)

Homem e mulher  são presos com drogas em Beltrão

Divulgação

Adenir Brocco
ade@diariodosudoeste.com.br

A Polícia Civil do Paraná 
(PCPR), por meio da Delegacia de 
Mangueirinha, prendeu um indí-
gena na quarta-feira (10), por des-
cumprimento de medida proteti-
va de urgência. O homem, de 51 
anos, é acusado de tentativa de 
homicídio contra a vítima.

 O delegado de Mangueirinha, 
Breno Machado de Paula, infor-
mou que a decisão que concedeu 
as medidas protetivas se encontra 
vigente desde o mês de março des-
te ano, quando o autor ameaçou a 
vítima. O Poder Judiciário deter-
minou que o agressor permane-
cesse no mínimo a uma distância 
de 50 metros da vítima, além de 

proibi-lo de qualquer contato com 
ela e seus familiares.

Conforme o delegado, no últi-
mo dia 6 de novembro, o agressor 
descumpriu as determinações da 
Justiça, quando foi até a residên-
cia da vítima e a ameaçou. Ele é 
acusado formalmente pela prática 
do crime de tentativa de homicídio 
contra a vítima da medida proteti-
va, fato ocorrido no ano de 2019, 
sendo que a ação penal transita na 
Comarca de Mangueirinha.

O acusado foi preso e encami-
nhado ao Departamento Peniten-
ciário (Depen), em Pato Branco. 
Ele está à disposição da Justiça.

PCPR prende indígena por descumprir 
medida protetiva

O acusado deveria 
permanecer no mínimo a 50 

metros de distância da vítima

Divulgação
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A Unidep Futsal Pato Branco 
(Patinhas) empatou com a Asso-
ciação Desportiva Telêmaco Bor-
ba (ADTB), por 2 a 2, nesta quar-
ta-feira à noite, no Furtadão, pela 
semifinal do Campeonato Para-
naense Feminino da Série Ouro. 
Agora a equipe pato-branquen-
se precisa vencer o jogo de vol-
ta, sábado às 19h, no Ginásio 
Dolivar Lavarda, para garantir 
vaga na grande final. Em caso de 
nova igualdade no placar, have-

rá prorrogação, com as Patinhas 
tendo a vantagem do empate.

 A equipe de Pato Branco co-
meçou melhor o jogo e Taíla He-
len finalizou para a defesa de 
Rafa. Em seguida, Lelinha bateu 
de longe e fez 1 a 0. A equipe de 
Telêmaco Borba chegou com Ca-
rol e Susan defendeu.  Rafa pas-
sou a jogar adiantada e a bola 
sobrou para a goleira Susan, que 
finalizou, mas Rafa se recuperou 
no lance e defendeu. A equipe da 

casa passou a pressionar, obri-
gando Susan a praticar excelen-
tes defesas. As Patinhas arma-
ram um contra-ataque e Vanessa 
salvou em cima da linha. Em jo-
gada individual, Rarine empatou 
o jogo para Telêmaco Borba. 

No segundo tempo, Telêmaco 
Borba seguiu pressionado e Rari-
ne finalizou para a defesa de Su-
san. As Patinhas deram o troco 
com Taíla Helen e Rafa defendeu. 
A equipe da casa roubou a bola e 

Rarine finalizou na saída de Susan 
para virar o placar, 2 a 1. A equi-
pe de Pato Branco chegou com Li-
gia, que chutou forte e Rafa defen-
deu. Depois Lelinha bateu cruzado 
e Lysa empatou o jogo. A equipe 
de Telêmaco Borba foi para cima 
em busca do gol da vitória, mas as 
Patinhas se defendiam bem e Ta-
íla Helen chutou para a defesa de 
Rafa. A equipe da casa passou a jo-
gar com goleira-linha, mas as Pa-
tinhas seguraram o empate. (AB)

Um dia antes da partida con-
tra a Colômbia pelas Eliminató-
rias para a Copa de 2022 (Ca-
tar), o técnico Tite afirmou em 
entrevista coletiva, concedida na 
quarta-feira (10), que ele consi-
dera certa a classificação do Bra-
sil para o próximo Mundial.

“Para mim, estamos classifi-
cados, com a pontuação que te-
mos, para a Copa do Mundo. E 
diferentemente do outro está-
gio, agora parte para o estágio 
de preparação específica para 
jogos de Copa do Mundo, onde 
vamos enfrentar, por exemplo, 
uma Colômbia, numas quartas, 
numas oitavas de final. É fato, 
como aconteceu em 2014. Tra-
balharmos nesse objetivo real, 
a grandeza do jogo”, declarou o 
treinador.

E a confiança de Tite para 
o jogo, que acontece às 21h30 
(horário de Brasília) de quinta-
-feira (11), vem justamente após 
a grande atuação contra o Uru-
guai (vitória de 4 a 1 na última 
rodada das Eliminatórias): “Fez 
[a seleção] uma grande atuação, 

sim. Teve média de posse de bola 
inferior à que a gente tem [nor-
malmente], mas ela criou inú-
meras possibilidades de gol. E 
a gente pega dados para refle-
tir sobre uma análise qualitativa. 
Ela teve o número maior de pas-
ses. E o número de passes está 
ligado às oportunidades, e nú-
mero de gols feitos, e uma atu-
ação que, das 11, para mim está 
no top 2”.

Porém, o auxiliar técnico da 
seleção, César Sampaio, afirmou 
que se engana quem imagina 
que o Brasil encontrará facilida-
des diante dos colombianos: “Co-
nhecemos o adversário, como 
eles nos conhecem, uma equipe 
que ainda não vencemos. O jogo 
tem todo esse cenário, e espera-
mos estar preparados para me-
recer essa vitória”, completou 
(Agência Brasil)

A Associação dos Corre-
dores de Rua de Pato Branco 
(Acorpato), presidida por Don-
lai Matielo, realiza neste sába-
do (13) o Passeio Novembro 
Azul, com o desafio 1.000 kms. 
Os participantes poderão fazer 
o percurso de 5km correndo ou 
caminhando. A saída será, às 
16h, da Praça Presidente Var-
gas, com os atletas seguindo 
pela avenida Tupi até o viadu-
to, retornando até a praça para 
somar a quilometragem.

Idemir Citadin, um dos orga-
nizadores do passeio, destacou 
que o objetivo é incentivar a cau-
sa do Novembro Azul, conscien-
tizando os homens sobre a im-
portância de realizarem o exame 
de prevenção do câncer de prós-
tata. Além disso, a Acorpato esti-
mula a corrida como uma forma 
de qualidade de vida. 

Citadin informou que con-
tam com o apoio da Secretária 
Municipal de Esportes, Associa-
ção dos Veículos Antigos de Pato 
Branco e Depatran, que estará 
bloqueando ruas para a realiza-
ção do passeio. São esperados 
mais de 100 participantes, que 
poderão dar mais do que uma 
volta no percurso.

De acordo com Citadin, as 
inscrições podem ser feitas sába-
do na Praça Presidente Vargas, a 
partir das 15h30. Para partici-
par é solicitada a doação de um 
kit higiene, que será vendido no 
local por R$ 20,00 e destinado 
ao SOS Vida, bem como um qui-
lo de alimento não-perecível. Os 
produtos arrecadados serão doa-
dos para entidades assistenciais 
de Pato Branco. Mais informa-
ções podem ser obtidas pelo te-
lefone (46) 99916 7379. (AB)

paraná 
Combate será 
em Londrina

Inédito no Estado e no país, Lon-
drina será sede da 1° competição es-
portiva voltada exclusivamente às 
modalidades de combate. Nomeado 
de Paraná Combate, o evento acon-
tecerá neste fim de semana (13, 14 e 
15) e é uma promoção do Governo do 
Paraná, por meio da Superintendência 
Geral do Esporte, com apoio das fede-
rações de lutas do Estado.

A estimativa é reunir em torno 
de 1.500 atletas para a disputa de 10 
modalidades de lutas, que acontece-
rão em versões femininas e masculi-
nas. São elas: Boxe, Capoeira, Jiu-jit-
su, Judô, Karatê, Kickboxing, Kung-Fu, 
Muay thai, Taekwondo e Wrestling.

Segundo o diretor de Esportes da 
Superintendência, Cristiano Barros 
d’El Rei, o histórico positivo do Esta-
do em lutas foi uma das razões pelas 
quais o Paraná Combate foi criado. 
“Pela relevância que temos perante o 
cenário nacional, tivemos a ideia de 
trazer um mix de Juventude e Aber-
tos e fazer um evento grande desti-
nado somente aos jogos de Comba-
te”, disse.

Dessa forma, a competição se con-
solida em seu primeiro ano já abran-
gendo dez modalidades com atletas 
acima dos 18 anos e três categorias 
juvenis (13 a 17 anos), nas modalida-
des de Taekwondo, Judô e Karatê. 

O Paraná Combate 2021 vem 
sendo organizado desde agosto pela 
Paraná Esporte e os demais parcei-
ros. Para o próximo ano, a expecta-
tiva é oferecer aos atletas uma com-
petição com dias mais afastados, de 
duração de uma semana, que movi-
mente ainda mais pessoas e que tra-
ga novos atletas para a modalidade. 
(AEN)

pato Basquete 
enfrenta o 
Franca pelo NBB

A equipe do Pato Basquete tem 
mais um jogo difícil pelo Novo Bas-
quete Brasil (NBB). O time comandado 
por Dedé Barbosa enfrenta o Franca 
nesta quinta-feira, às 19h30, no Giná-
sio do Sesi.

O time pato-branquense ainda 
não sabe o que é vitória nesta tem-
porada do NBB e vai enfrentar uma 
equipe tradicional do basquetebol 
brasileiro. Com isso, o Pato Basque-
te precisa melhorar o aproveitamen-
to no ataque para tentar a primeira 
vitória na competição.

O técnico Dedé Barbosa tem pro-
curado corrigir os erros da equipe du-
rante os treinos, além de melhorar 
o entrosamento. Não existe jogo fá-
cil no NBB, mas é preciso vencer em 
casa para conseguir o objetivo, que 
é a classificação para os playoffs da 
competição.

O apoio da torcida será importan-
te para a equipe buscar a vitória. Os 
ingressos estão à venda na Farmácia 
Sudoeste e no Posto GP (São Braz) a 
R$ 30,00 (inteira) e R$ 15,00 (meia). 
(AB)

Patinhas empatam em 
Telêmaco Borba

Acorpato realiza o Passeio Novembro Azul

Idemir Citadin disse que aguardam mais de 100 participantes

tite  considera certa a classificação do Brasil para a Copa
Lucas Figueiredo/cBF

Tite disse que agora parte para 
preparação específica para jogos 

da Copa do Mundo
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Aluga-se Apartamento no Resi-
dencial Ágape II na área central 
de Pato Branco!! Com 98.10 m² 
de área total: 1 Suíte, 1 Demi 
suíte Sala, Cozinha com chur-
rasqueira Banheiro social, Área 
de serviço 2 elevadores 1 vaga 
de Garagem Ótimo acaba-
mento, (laminado e porcelana-
to) Área de lazer completa Sa-
lão de festas.  Playground com 
campo de futebol. Fica situado 
ao lado da Prefeitura Municipal, 
próximo de mercado, hospital e 
uma quadra da praça central e 
igreja Matriz. Valor: 1.250,00+ 
condomínio (170,00). Maiores 
informações: Mariely Correto-
ra de Imóveis e Realize Corres-
pondente Caixa, Creci 32792. 
Contato: (46) 99105-8064. En-
dereço: Av Tupy, 3204 - Baixa-
da, Em frente ao Patão Super-
mercado.
---------------------
Apartamento Locação Edi-
fício San Marino Rua Barão 
do Rio Branco Centro. 01 su-
íte, 02 dormitórios, sala, co-
zinha, Wc social, lavanderia, 
02 sacadas 02 vagas de ga-
ragem por apartamento, Me-
didor de Água e Gás individu-
al, sacada com churrasqueira 
e ponto de gás, plataforma de 
elevação para portadores ne-
cessidades especiais, salão de 
festas com playground, água 
quente em todos os ambientes, 
ponto de ar condicionado em 
três ambientes. Creci J-4.201.
Tratar fone: 046 30251911 ou 
99101-1743(Whatsapp)
---------------------
Aluga-se apartamento com 
dois dormitórios, sala, cozinha, 
área de serviço e garagem no 
centro de Pato Branco R$ b
---------------------
Aluga-se Apto Edifício   Mon-
te Moriah com 02 quartos, sa-
cada sala com dois ambientes, 
cozinha, área de serviço, gara-
gem para 01 veículo. www.joa-
resbrasil.com.br Creci f 12.632.   
Fone (46) 999720112
---------------------
Ederson Imóveis aluga apto 
com 01 suíte + 02 quartos, am-
biente social com sacada, co-
zinha sob medida, lavanderia, 

bitar.imb.br ou entre em con-
tato (46)3225-3232, WhatsA-
pp (46)99972-0461 CRECI-PR 
3985J.
---------------------
Famex imobiliária aluga Apar-
tamento 502 B, localizado na 
Rua caramuru n° 370, centro, 
Ed Monna Lisa, área privati-
va de 60,75  m², sendo 01 co-
zinha, 01 sala de tv, 01 bwc 
social, 01 área de serviço, 01 
suíte, 01 quarto, 01 vaga de 
garagem. Valor da locação R$ 
1.100 + taxas. Consulte-nos 
no site: https://www.famexem-
preendimentos.com.br. Fone: 
3220-8030/ Whats 99104-5445. 
CRECI J5858
-------------------
Famex imobiliária aluga apar-
tamentos Stúdios. Localizado 
na Rua Itacolomi n° 830, esqui-
na com a Rua Caramuru, cen-
tro, área Privativa de  37,00 m², 
sendo 01 cozinha planejada, 
01 bwc. Valor da locação R$ 
1.100,00. Consulte-nos no site: 
https://www.famexempreendi-
mentos.com.br. Fone: 3220-
8030/ Whats 99104-5445. CRE-
CI J5858
-------------------
Famex imobiliária aluga Apar-
tamento 702 A, localizado na 
Rua caramuru n° 370, centro, 
Ed Monna Lisa, área privativa 
de 60,25 m², sendo 01 cozinha, 
01 sala de tv, 01 bwc social, 01 
área de serviço, 01 suíte, 01 
quarto, 01 vaga de garagem. 

Valor da locação R$ 1.100,00 
+ taxas. Consulte-nos no site: 
https://www.famexempreendi-
mentos.com.br. Fone: 3220-
8030/ Whats 99104-5445. CRE-
CI J5858

Ederson Imóveis vende tríplex 
novo, alto padrão, com 03 su-
ítes com sacada e ar condicio-
nado, banheiros, ambiente so-
cial integrado com a cozinha, 
lavanderia e garagem para 02 
veículos, salão de festas com 
churrasqueira, linda vista, es-
critório, sacada e bwc. Terreno 
todo murado. R$ 875.000,00. 
Financia. CRECI/PR 06596-J. 
Agende uma visita e confira: 
(46) 3225-4150 / 99933-5074. 
Mais opções em: www.ederso-
nimoveis.com.br
--------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende apartamento 
novo no Edifício San Marino, 
contendo 01 suíte com hidro-
massagem, mais 02 quartos, 
sala, cozinha, banheiro, saca-
da com churrasqueira, sacada 
no quarto, 02 vagas de gara-
gem,  elevador, portão eletrô-
nico, área total de 162,63m². 
Valor: R$ 540.000,00, aceita 

casa de menor valor na região 
do Jardim Primavera, Bortot, 
São Luiz e Sambugaro. Faça-
-nos uma visita na rua Guarani, 
nº 1.101, Centro - Próximo do 
IAP.  Fones: (46) 2604-0888 ou 
(46) 99113-0460 whats. Acesse 
o nosso site:   www.alieltonial.
com.br
--------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende apartamento no 
centro, contendo 01 suíte, mais 
01 quarto, sala de estar e jan-
tar, cozinha, área de serviço, 
sacada com churrasqueira, 01 
vaga de garagem, com 79m². 
Valor: R$ 480.000,00. Faça-
-nos uma visita na rua Guarani, 
nº 1.101, Centro - Próximo do 
IAP.  Fones: (46) 2604-0888 ou 
(46) 99113-0460 whats. Acesse 
o nosso site:   www.alieltonial.
com.br 
--------------------
Roberto Corretor de Imóveis – 
vende apartamento no Edifício 
Mariê Mariê com 02 dormitó-
rios, BWC social, sala de estar/
jantar, cozinha, despensa, área 
de serviço, BWC serviço e vaga 
garagem.  Área total de 95,31m² 
e área privativa de 73,24m². Va-
lor de R$ 270.000,00. CRECI-
-PR: F-35689. Agende sua visi-
ta (46) 2604-1516 / 99108-4250. 
Consulte outras opções: www.
robertoimoveispb.com.br
--------------------
Vende-se Apartamento no Edifí-
cio Premium: 01 suíte com clo-
set, mais 02 suítes, 01 lavabo, 
sala de tv, sala de jantar, co-
zinha, sacada com churras-
queira integrada, lavanderia, 
02 vagas de garagem. Valor 
R$1.100.000,00. Telefone: (46) 
3025-3557 / Whatsapp (46) 
99971-4087 / 9973-4188 – E 
mail: atendimento@ciroimo-
veispb.com.br - Rua Ibiporã n.° 
735, Sala n.° 02, Centro, Pato 
Branco-PR
---------------------
Vende-se Apartamento no Edifí-
cio Beluno II: 02 quartos, 01 ba-
nheiro, 01 sala de tv/ jantar, co-
zinha, lavanderia, sacada com 

churrasqueira, 01 vaga de ga-
ragem. Valor: R$ 350.000,00. 
Telefone: (46) 3025-3557 / 
Whatsapp (46) 99971-4087 / 
9973-4188 – E mail: atendimen-
to@ciroimoveispb.com.br - 
Rua Ibiporã n.° 735, Sala n.° 02, 
Centro, Pato Branco-PR
---------------------
Quem compara, compra! 2 ba-
nheiros, 3 quartos, sala com va-
randa com churrasqueira e pia, 
uma   garagem, aquecimen-
to a gás, no Centro.  Para mo-
rar ou para investir (já locado). 
Edif. Tamoio primeiro andar R$ 
2.539 o M²
tratar 984040568 Creci-Pr 
1.530-J  
---------------------
Quem compara, compra! Cus-
to para mobiliar padrão luxo R$ 
280 mil. Suíte mais dois quar-
tos, banheiro social, 2 gara-
gens privativas e individuais no 
Centro, Apartamento de Face 
Oeste, Leste e Sul. Elevador, 
salão de festas, tudo isso por 
R$ 715.000,00.   tratar 98404-
0568 Creci-pr 1.530-J 
---------------------
Apartamento Res. Vivace B. Par-
que do Som Suíte mais um quar-
to,   garagem privativa. Novo!  
Valor R$ 255.000,00. Tratar 
(46)98404-0568 Creci 1.530-J.  
---------------------	
Vendo apartamento ótimo para 
casal ou estudante com 60 m2, 
próximo ao Teatro Municipal, 
no centro. Não possui gara-
gem. Valor a negociar. Tratar no 
46 991013174.
---------------------	
Vendo apartamento no Edifício 
Ana, localizado na Rua Aimo-
ré esquina com Itabira.  Com 
3 dormitórios, sendo uma suíte 
completa mobiliada, banheiro 
com balcão, box em vidro tem-
perado e grande banheira de 
hidromassagem. Mais dois dor-
mitórios menores, e um banhei-
ro social com balcão.  Sala am-
pla com lareira, duas amplas 
sacadas sendo uma com chur-
rasqueira e mobiliada. Cozinha 
e área de serviço também mon-

bwc e garagem individual. Ele-
vador e salão de festas.  Cen-
tro. R$ 1.300,00 + taxas. CRE-
CI/PR 06596-J. Agende uma 
visita e confira: (46) 3225-4150 
/ 99933-5074. Mais opções em: 
www.edersonimoveis.com.br.
---------------------
Habitar aluga: Loft para Loca-
ção no Centro. Semimobiliado, 
com cama de casal e vaga de 
garagem. Aluguel: R$ 1.300,00 
+ taxa. Código: 891. Acesse  
www.habitar.imb.br ou entre em 
contato (46)3225-3232, What-
sApp (46)99972-0461 CRECI-
-PR 3985J.
---------------------
Habitar aluga: Apartamento 
para Locação no Centro, Edi-
fício Imperatriz. 02 quartos, 01 
suíte, e 01 vaga de garagem. 
Aluguel: R$ 1.750,00 + taxa. 
Código: 201. Acesse  www.ha-
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tadas com mobília, 2 vagas de 
garagem separadas, e depósi-
to. Tratar (46) 9 9132-6238
-----------------------
Roberto Corretor de Imóveis 
– vende apartamento no Edi-
fício Mariê Mariê com 02 dor-
mitórios, BWC social, sala de 
estar/jantar, cozinha, despen-
sa, área de serviço, BWC ser-
viço e vaga de garagem.  Área 
total de 95,31m² e área pri-
vativa de 73,24m². Valor de 
R$ 270.000,00. CRECI-PR: 
F-35689. Agende sua visita (46) 
2604-1516 / 99108-4250. Con-
sulte outras opções: www.ro-
bertoimoveispb.com.br

Aluga-se: Barracão Comercial, 
Rua Dr. João Juglair Junior, 
São Francisco. Área construí-
da de 252,00m². Barracão, es-
critório, banheiro e copa. Será 
entregue com acesso por rua 
de calçamento (pedra irregu-
lar), com 5m de largura. Alu-
guel R$ 3.780,00 + taxas. Pon-
to de referência ao imóvel: BR 
158. Telefone: (46) 3025-3557 
/ Whatsapp (46) 99971-4087 
/ 9973-4188 – E mail: atendi-
mento@ciroimoveispb.com.br 
- Rua Ibiporã n.° 735, Sala n.° 
02, Centro, Pato Branco-PR

Aluga-se casa 130,00 m² no 
Centro da cidade de Pato Bran-
co-Pr, para Locação Comer-
cial. Valor R$ 2.050,00 com 
IPTU incluso neste valor. Cre-
ci J-05566 Tratar: 46.3225.1777 
– 99972.8380 www.acacioimo-
veispb.com.br
---------------------
Habitar aluga: Sobrado para 
Locação no Bairro Industrial II. 
Com 03 quartos sendo 01 suíte 
com closet e sacada, cozinha 
dois ambientes e lavabo. Alu-
guel: R$4.200,00. Código: 781. 
Acesse   www.habitar.imb.br 
ou entre em contato (46)3225-
3232, WhatsApp (46)99972-
0461 CRECI-PR 3985J.

Vende-se Sobrado Rua Pe-
dro Jose da Silva Próximo Clu-

be Grêmio Industrial Pato-
branquense. Suíte mais dois 
quartos, demais cômodos. 
Valor R$ 375.0000,00   Tratar 
98404-0568 Creci-Pr 1.530-J
---------------------
Casa Alvenaria bairro São Luiz. 
Valor R$ 298.000,00 - Para in-
vestimento ou para morar. Imó-
vel já locado. Proximidades da 
Escola Mundo Encantado. 2 
Quartos, demais cômodos. Me-
tragem 66 m² terreno de 173 
m² Rua Itapuã, próximo Av. das 
Torres. Tratar 984040568 Creci-
-Pr 1.530-J
---------------------
Casa Alvenaria Bairro Planalto 
Loteamento Paulo Afonso. Va-
lor R$ 190.000,00, 93 m² Terre-
no 360 m² , devidamente aver-
bado. Três quartos, demais 
cômodos. Rua Dos Sabiás, 
598. Tratar 984040568 Creci-Pr 
1.530-J
---------------------
Vendo excelente casa no bair-
ro Cristo Rei próxima da UPA, 
aceita apartamento de menor 
valor, com: 3 dormitórios, sen-
do uma Suíte c/ closet, Lava-
bo e banheiro social,  mezani-
no Lareira Cozinha em conceito 
aberto Varanda com churras-
queira Pergolado de madeira 
03 vagas de garagem. Pisos 
em porcelanato e laminado de 
madeira Aquecimento de água 
a gás, Área construída: 160,22 
m². Área de terreno: 361,94 m². 
Próximo da UPA. Bairro Cristo 
Rei. Pato Branco. Agende sua 
Visita!! Realize Corresponden-
te Caixa e Mariely Corretora de 
Imóveis. Creci 32792. Telefone: 
(46) 98800-9572 ou (46) 99105-
8064. Avenida Tupy, n° 3204, 
Baixada - Em Frente ao Patão 
Supermercado.
---------------------
Vende-se casa mista com 75 
mts contendo sala, copa, co-
zinha, bwc social, 03 quartos 
sendo 01 deles suíte. Lote de 
360 mts com sobra no terreno 
para futura construção. Valor: 
R$ 214.000,00. Interessados 
entrar em contato pelo fone 46 
9 99131420
---------------------
Vendo Casa em Alvenaria no 
Bairro Santa Terezinha, Sendo: 
Área Total: 190,00 m², Área Ter-
reno: 450,00 m², 01 suíte com 
hidromassagem, 02 quartos, 
sala c/lareira e ar condiciona-
do, cozinha, banheiro social, 
edícula, piscina c/aquecimento 
solar, sistema de água quente 
R$ 600.00 0,00. Tratar Fone 47 
99758-1976
---------------------
Casa à venda no Vila Izabel com 
cozinha, sala conjugada, escri-
tório, WC social, 01 suíte com 
closet, 01 quarto, garagem com 
churrasqueira, lavanderia, dis-

pensa, com 150,00m² constru-
ído e 84,39m2 averbado mais 
espaço para construir piscina, 
toda murada. Creci J-4.201. 
Tratar fone: 046 30251911 ou 
99101-1743(Whatsapp). Valor 
sob consulta
---------------------
Vende-se Sobrado no Bairro 
Jardim América: Rua Visconde 
de Nacar n.º 447. 01 suíte, mais 
02 dormitórios, 01 banheiro so-
cial, mais 01 lavabo, sacada, 
sala de tv, cozinha, lavanderia, 
01 vaga de garagem, edícu-
la com lavabo e churrasquei-
ra. Valor: R$ 450.000,00. Telefo-
ne: (46) 3025-3557 / Whatsapp 
(46) 99971-4087 / 9973-4188 – 
E mail: atendimento@ciroimo-
veispb.com.br - Rua Ibiporã n.° 
735, Sala n.° 02, Centro, Pato 
Branco-PR
---------------------
Favero Corretores De Imóveis – 
Vende: Casa com ótima estru-
tura com 94,49 M² averbados 
mais 15 m² de área de serviço 
(sem averbação). Contendo 3 
quartos sendo 1 com sacada, 
sala, cozinha, 2 banheiro, la-
vanderia e garagem com chur-
rasqueira.  Ótima localização, 
local calmo e seguro, toda mu-
rada com grades. Endereço: 
Rua Leduir Viganó, bairro São 
Luiz. Pato Branco- PR. Agende 
sua visita!  Mais informações 
sobre valor (46) 99912 3045 
CRECI 11349
www.faverocorretores.com.br
---------------------
Favero Corretores De Imóveis – 
Vende: Casa com Aquecimento 
Solar, Piscina com aquecimen-
to solar, Cozinha com armários. 
Terreno com 450 m², área cons-
truída de 224,20 m². Localizada 
no Bairro São Luiz: Terreno de 
esquina.
Possui: Uma Suíte com Hidro-
massagem e Sacada; Sala de 
Estar; Sala de Jantar; Cozinha 
02 Dormitórios; 
02 Dormitórios; Área de Servi-
ço, Varanda; Garagem para 02 
Carros; Espaço Gourmet, com 
Churrasqueira, Forno e Sala. 
Valor: R$ 870.000,00/ Estuda 
proposta de permuta, imóvel 
de até R$ 300.000,00.
Agende sua visita!  Mais infor-
mações sobre valor (46) 99912 
3045 CRECI 11349
www.faverocorretores.com.br
---------------------
Favero Corretores De Imóveis – 
Vende: Casa localizada na Rua 
Nereu Ramos, Pato Branco.
Casa Mista, com 03 quartos 
amplos, sendo 01 suíte, 02 sa-
las, cozinha ampla, lavande-
ria, despensa, depósito, espa-
ço externo com churrasqueira, 
03 banheiros, garagem para 
02 carros e demais espaços. 
Valor: R$ 475.000,00/ Terreno: 

Área total 293 M²; Área constru-
ída: 250 M² Agende sua visita!  
Mais informações sobre valor 
(46) 99912 3045 CRECI 11349 
www.faverocorretores.com.br
---------------------
Favero Corretores De Imóveis 
– Vende: Casa no bairro Pla-
nalto, localizada na Rua Beija-
-Flor. Com 3 Dormitórios sendo 
1 Suíte, Sala, Cozinha com Ar-
mários, Banheiro social; Lavan-
deria + Edícula com 1 Quarto e 
Garagem. Área total 200 M² // 
Área construída: 97 M²; Valor: 
R$ 310.000,00/ * Estuda pro-
posta: veículo, terreno ou má-
quina agrícola.  Agende sua vi-
sita!  Mais informações sobre 
valor (46) 99912 3045 CRECI 
11349 www.faverocorretores.
com.br
---------------------
Favero Corretores De Imóveis 
– Vende: Casa Localizada na 
Rua Clevelândia, n° 1323. Bair-
ro Fraron, Pato Branco-PR.
Com 2 quartos, sala com 
home, cozinha com armários 
e bancada, banheiro + Edícu-
la com churrasqueira, 1 quarto, 
banheiro e lavanderia. Valor R$ 
330.000,00 Agende sua visita!  
Mais informações sobre valor 
(46) 99912 3045 CRECI 11349 
www.faverocorretores.com.br
---------------------
Ederson Imóveis vende sobra-
do novo, alto padrão, com 01 
suíte com sacada + 02 quar-
tos, banheiro, ambiente social 
com espaço gourmet e chur-
rasqueira, cozinha, lavande-
ria e garagem. Terreno todo 
murado. Bairro Vila Isabel. R$ 
700.000,00. Financia. CRECI/
PR 06596-J. Agende uma visi-
ta e confira: (46) 3225-4150 / 
99933-5074. Mais opções em: 
www.edersonimoveis.com.br
---------------------
Roberto Corretor de Imóveis – 
vende Sobrado tríplex no Bair-
ro Aeroporto. Área total de 
200,00m2. Sobrado com 01 su-
íte master, 01 quarto, BWC so-
cial, ambiente social integrado 
com cozinha, área de serviço e 
garagem. Semimobiliado com 
aparelhos de ar condicionado, 
amplo salão de festas na cober-
tura. Valor de R$ 750.000,00. 
CRECI-PR: F-35689. Para deta-
lhes entre em contato e agen-
de sua visita (46) 2604-1516 / 
99108-4250. Consulte outras 
opções: www.robertoimoveis-
pb.com.br
---------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende linda casa na 
planta no inicio do Bairro São 
Francisco, com 99m², toda em 
laje, terreno com 195m², sen-
do 01 suíte, mais dois quartos, 
sala, cozinha, banheiro social, 
garagem, área de serviço. Va-

lor: R$ 295.000,00, aceita ter-
reno ou veículo como parte de 
pagamento. Faça-nos uma vi-
sita na rua Guarani, nº 1.101, 
Centro - Próximo do IAP.  Fones: 
(46) 2604-0888 ou (46) 99113-
0460 whats. Acesse o nosso 
site:   www.alieltonial.com.br 
---------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende casa no Bairro 
Cristo Rei, em alvenaria. Con-
tendo: 52m² de área construí-
da, 120m² de terreno, 02 quar-
tos, sala/cozinha, 01 banheiro 
social, lavanderia coberta e ga-
ragem. Valor: R$ 200.000,00. 
Faça-nos uma visita na rua 
Guarani, nº 1.101, Centro - 
Próximo do IAP.   Fones: (46) 
2604-0888 ou (46) 99113-0460 
whats. Acesse o nosso site:  
www.alieltonial.com.br 

Beto Corretor de Imóvel Ven-
de: chácara com área de la-
zer em Itapejara D`Oeste na li-
nha palmeirinha, com 16.000 
metros na beira do Rio Cho-
pin, possui sobrado misto com 
200m² e uma casa de madeira 
de 100m², contém mais de 200 
pés de frutas de várias espé-
cies e uma água composta de 
25%de mineral. Tratar telefone 
(46) 9 9101-2506.
-------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende chácara de 
30.000m² na Comunidade de 
Passo da Ilha, a 11km do Cen-
tro e apenas 2.800 metros do 
asfalto. Contendo mata nativa, 
água de nascente, 02 açudes  
e lavoura. Valor: R$ 320.000,00, 
aceita veículo como parte de 
pagamento. Faça-nos uma vi-
sita na rua Guarani, nº 1.101, 
Centro - Próximo do IAP.   Fo-
nes: (46) 2604-0888 ou (46) 
99113-0460 whats. Acesse o 
nosso site:   www.alieltonial.
com.br
-------------------
Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende área de terra 
com 3 alqueires a 2km do Trevo 
da Cattani, na Comunidade de 
Rio Caçador - Vitorino. Conten-
do mata nativa, água de nas-
cente, 2,5 alqueires de lavoura. 
Valor: R$ 1.300.000,00, aceita 
casa, terreno e veículo como 
parte de pagamento. Faça-
-nos uma visita na rua Guarani, 
nº 1.101, Centro - Próximo do 
IAP.  Fones: (46) 2604-0888 ou 
(46) 99113-0460 whats. Acesse 
o nosso site:   www.alieltonial.
com.br
-------------------

Aliel Imóveis Imobiliária e Cons-
trutora - Vende Chácara de 3,5 
alqueires na Comunidade de 
Nossa Senhora de Carmo - Ma-
riópolis. Contendo mata nativa, 
água de nascente, borda em 
sanga, área de bosque, ma-
deira de lei e marfim. valor: r$ 
350.000,00. faça-nos uma visita 
na rua guarani, nº 1.101, centro 
- próximo do iap.   fones: (46) 
2604-0888 ou (46) 99113-0460 
whats. Acesse o nosso site:  
www.alieltonial.com.br 

Famex imobiliária aluga sala 
01, localizado na Rua Itabira, n° 
1402, centro, área privativa de 
120,00 m², sendo 01 copa, 02 
bwc, mezanino. Valor da loca-
ção R$ 4.200,00 + taxas. Con-
sulte-nos no site: https://www.
famexempreendimentos.com.
br. Fone: 3220-8030/ Whats 
99104-5445. CRECI J5858
-------------------
Famex imobiliária aluga Sala 
Comercial, localizado na Rua 
Itabira, n° 1414, centro, área 
privativa de 240 m², sendo 01 
copa, 02 bwc, mezanino. Va-
lor da locação R$ 7.850,00 + 
taxas. Consulte-nos no site: 
https://www.famexempreen-
dimentos.com.br. Fone: 3220-
8030/ Whats 99104-5445. CRE-
CI J5858
-------------------
Habitar aluga: Sala comercial 
térrea para locação no bair-
ro Jardim das Américas. Com 
43m² de área privativa. Alu-
guel: R$ 1.100,00 + taxa. Có-
digo:  446. Acesse   www.
habitar.imb.br ou entre em con-
tato (46)3225-3232, WhatsA-
pp (46)99972-0461 CRECI-PR 
3985J.
-------------------
Favero Corretores De Imóveis – 
Aluga: Sala Comercial na Rua 
Guarani com amplo espaço 
aproximadamente 300 m². Ex-
celente localização central, que 
proporciona ótima prospecção 
para comércio, como farmá-
cias, lojas em geral etc. Agen-
de sua visita! Mais informações 
sobre valor (46) 99912 3045 
CRECI 11349
www.faverocorretores.com.br

Vende-se loja em área cen-
tral, com toda estrutura de fun-



C4 DIÁRIO DO SUDOESTE
11 de novembro de 2021Classificados

O JORNAL NÃO SE RESPONSABILIZA POR QUALQUER TIPO DE ANÚNCIO APRESENTADO NESTE CADERNO

cionamento, com estoque em 
roupas, presentes, artigos de 
artesanatos, bebidas e perfu-
mes em geral. Atendendo seus 
clientes a 8 anos. Aceita como 
forma de pagamento carro ou 
terreno Valor sob consulta. 
Tratar fone: 046 30251911 ou 
99101-1743(Whatsapp). Creci 
J-4.201. Valor sob consulta
-------------------
Vende-se ou permuta - se 
quatro conjuntos comerciais 
no Edifício Caramuru Center, 
todo 5º andar, em Pato Bran-
co. Em frente à Prefeitura Mu-
nicipal de Pato Branco. Interes-
sados entrar em contato pelos 
telefones: (46)3025-1902 ou 
(41)99206-0606.

Vende-se Terreno no centro.  
Terreno de esquina com 900 
m² com a mais bela vista da ci-
dade. Aceito veículos ou imó-
veis como parte do pagamen-
to. Tratar (46)99112-9660.
---------------------
Oportunidade de Negócios: 
Vendo terreno área central de 
Pato Branco c/611,52m², por 
menos de 600 reais o m², na 
Rua Iguaçu, com 14 metros de 
frente x 43,68 fundo. Valor R$ 
440.000,00. Aceita carro de até 
40.000 - Interessados chamar 
WhatsApp (46) 9 8404-1525 
---------------------
Vende - se Terreno Rua Ar-

thur Bernardes próximo  Es-
cola Mundo Encantado e pra-
ça   do bairro São Luiz   e 
caminho Shopping   Metragem 
637m²    Frente terreno de 15 
metros. Valor R$ 400.000,00 
Tratar 984040568. Creci-Pr 
1.530-J 
---------------------
Vende-se Terreno no Lotea-
mento Industrial II 484 m² - Pró-
prio para casa (fim de rua) Rua 
Arcide Colla Topografia Semi-
plana. Valor R$ 350.000,00. 
Tratar 98404-0568 Creci-Pr 
1.530-J
---------------
Vende-se Terreno no Bairro Me-
nino Deus. Área Total 406.87 
m², R$ 140.000,00. Gostou? 
Entre em contato e Agende 
uma Visita! Realize Corres-
pondente Caixa e Mariely Cat-
toni corretora de imóveis. Cre-
ci 32792. (46) 99105-8064 OU 
(46) 98800-9572. Avenida Tupy, 
n° 3204, Baixada - Em Frente 
ao Patão Supermercado
---------------
Vende-se somente terreno 
com 429,60m², localizado na 
Rua Alagoas Bairro La Salle. 
Tratar fone: 046 30251911 ou 
99101-1743(Whatsapp). Valor 
sob consulta. CRECI J-4. 
---------------
Terreno a venda na Rua Pe-
dro Soares, bairro Vila Isabel 
com 612,57m². Creci J-4.201. 
Tratar fone: 046 30251911 ou 
99101-1743(Whatsapp). Valor 
sob consulta.
---------------
Vende-se terreno com 2.100,00 
m² no Bairro Industrial, à 40 
metros do asfalto da estrada 

Municipal Pioneiro Sadi Viga-
nó, saída para à Fazenda da 
Barra. Medidas (35,00 x 60,00 
metros), com bela vista pa-
norâmica da cidade de Pato 
Branco-Pr.  Creci J-05566 Tra-
tar: 46.3225.1777 – 99972.8380 
www.acacioimoveispb.com.br
---------------
Solar Imóveis Vende: Lotea-
mento Jardim Primavera, lotes 
a partir de 372,00m²no valor de 
R$ 550,00 o m². Entrada, res-
tante parcelado direto com o 
proprietário. Pronto para cons-
truir, confira esse e outros imó-
veis no site www.solar.imb.br 
ou 3225 8800, Creci J-3779
---------------------		
Solar Imóveis Vende: Lote-
amento Vó Normélia, bair-
ro Fraron, próximo a Facul-
dade Fadep, lotes a partir de 
290,00m² no valor a partir de 
R$ 98.000,00, entrada, restan-
te parcelado em até 48 vezes, 
confira esse e outros imóveis 
no site www.solar.imb.br ou 
3225 8800, Creci J-3779.
---------------
Vendo terreno, Bairro Santa Te-
rezinha, Pato Branco-PR, com 
1.404m2 (21,60x65,00) Rua 
Visconde de Tamandaré, 509. 
Ótima vista para a cidade. 

Vendo Caminhonete Hilux ano 
2003, a diesel, 4x4, cor; pre-
ta e turbinada. Troco por carro 

de menor valor. Interessados 
entrar em contato pelo fone 
(whats) 46 99984-3044.
---------------------
Vende-se duas Saveiros 2009 e 
1989. Interessados tratar (46) 9 
9931-0776
---------------------
Vende-se SpaceCross GII 
COMPLETA.  Ano 2013 - 
42.000 km, cor cinza, úni-
co dono, somente venda. Va-
lor R$46.000,00. Contato 46 
99109 5859
---------------------
Vende-se Fiesta 1.0, SE Se-
dan, 2014, com ar condicio-
nado, direção hidráulica, vi-
dro elétrico, trava, alarme e 
som. Valor à vista ou financia-
do: R$ 31.000,00. Recebo car-
ro ou moto de menor valor, ou 
troca por carro de maior valor 
até R$ 55.000,00. Informações: 
(46) 99102-1017 (WhatsApp) 
ou (46) 3225-4655. www.boli-
carveiculos.blogspot.com.br. 
Atendemos após as 18h, nos 
finais de semana e feriados. 
------------------ 
 Vende-se Cobalt LTZ, 1.8, ano 
2015, cambio automático, cor 
prata, segundo dono, com ar 
condicionado, direção hidráu-
lica, vidro elétrico, trava, alar-
me, air bag, ABS, computador 
de bordo, retrovisor elétrico, 
som original, jogo de rodas e 
farol de neblina. Valor à vista 
ou financiado: R$ 48.500,00. 
Recebo carro ou moto de me-
nor valor. Informações: (46) 
99102-1017 (WhatsApp) ou 
(46) 3225-4655. www.boli-
carveiculos.blogspot.com.br. 
Atendemos após as 18h, nos 

finais de semana e feriados.   
------------------ 
Vende-se Montana 1.4, LS, ano 
2016/2017, cor branca, com ar 
condicionado, direção hidráu-
lica, vidro elétrico, trava, alar-
me, sensor de levantamento 
de vidros, air bag, ABS, prote-
ção de caçamba e lona mariti-
ma. Valor à vista ou financiado: 
R$ 48.500,00, na troca a com-
binar. Recebo carro ou moto 
de menor valor. Informações: 
(46) 99102-1017 (WhatsApp) 
ou (46) 3225-4655. www.boli-
carveiculos.blogspot.com.br. 
Atendemos após as 18h, nos 
finais de semana e feriados.

  Vendo   quadra esportiva ta-
manho 15x30, grama sintéti-
ca, nova. Interessados entrar 
em contato pelo fone whats  
 (46) 9 9984-3044

Vaga para consultor (a) de pe-
ças. Nossos consultores de pe-
ças são responsáveis por exe-
cutar atendimento a clientes 
internos e externos com propó-
sito de realizar venda de produ-
tos realizando a manutenção 
dos mesmos através de novos 

pedidos a fabrica ou através de 
transferências de outras filiais. 
Vaga para PCD.  Filial de Pal-
mas – PR. 
Se interessou? Envie seu cur-
rículo para:  dalgisa@verdesul.
com.br
------------------
Estou disponibilizando servi-
ços de diarista, mensalista, 
auxiliar de cozinha, serviços 
gerais. Com experiência com-
provada e referência. Tratar: 
DaLuz ( 46 )  9 9114-6959
------------------
Vaga para Departamento de 
Marketing / Publicidade e 
propaganda. Enviar currícu-
lo para: coordenacaogeral@
pmed.com.br
------------------
Valdir está à procura de traba-
lho em Pato Branco, tem expe-
riência em pintura, jardinagem, 
e serviços gerais. Contato 45 – 
99141-8902

ANUNCIE 
AQUI



Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como fi nalidade tornar público  as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida  adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos.

Caderno Integrante da Edição nº 8013  |  Pato Branco, 11 de novembro de 2021

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 
O presidente da Associação dos Trabalhadores Sindicalizados de Pato Branco, no uso das 
atribuições que lhe conferem o Estatuto e a legislação vigente, CONVOCA todos os associados 
para participarem da Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 18 de novembro de 
2021 às 14h00min na sede do Sindicato dos Empregados no Comércio de Pato Branco, sito a Rua 
Dr. Silvio Vidal, 235 Centro, em Pato Branco-PR, afim de deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia: 
a) Instauração do processo eleitoral; 
b) Definição da data da eleição; 
c) Duração da votação; 
d) Formação da Comissão Eleitoral; 
e) Assuntos diversos. 
Não havendo na hora acima indicada, 2/3 (dois terços) dos sócios em condições de voto em 
primeira convocação para a instalação dos trabalhos, a assembléia será realizada meia hora após, 
às 14h30min, do mesmo dia e local, em segunda convocação com os sócios presentes em 
condições de voto. As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos.  
 

Pato Branco, 09 de novembro de 2021. 
 

Ari Martins - Presidente 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comarca de Pato Branco - Estado do Paraná
1º Serviço de Registro de Imóveis

Renata da Costa Luz Pacheco Moutinho
Oficial Titular - Telefone: (46) 3225-6480

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(NEGÓCIO FIDUCIÁRIO)

A Oficial do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco-PR, nos termos do
art. 26 da Lei nº 9.514/1997, INTIMA VAGNER RODRIGUES FERREIRA, a comparecer na
Rua Assis Brasil, nº 353, Bairro Brasília, entre as 08:30-11:00 e 13:00-17:00 horas dos dias
úteis de segunda a sexta-feira, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar deste Edital,
para PAGAMENTO (purgação da mora) dos valores devidos em atraso, bem como os que
vencerem até a data do pagamento, acrescidos das despesas legais, referentes ao contrato de
financiamento com garantia fiduciária nº 844442117344-1, firmado em 01/07/2019, registrado
sob o nº R-2, na matrícula nº 53.713, desta Serventia, sob pena de vencimento antecipado de
toda a dívida, consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora e imediata execução
da dívida através de leilão extrajudicial do imóvel.

Comarca de Pato Branco - Estado do Paraná
1º Serviço de Registro de Imóveis

Renata da Costa Luz Pacheco Moutinho
Oficial Titular - Telefone: (46) 3225-6480

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(NEGÓCIO FIDUCIÁRIO)

A Oficial do 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco-PR, nos termos do
art. 26 da Lei nº 9.514/1997, INTIMA MELISSA AUGUSTA CONSTANTINOPOLOS
BATISTON e CRISTIANO AUGUSTO BATISTON, a comparecerem na Rua Assis Brasil, nº
353, Bairro Brasília, entre as 08:30-11:00 e 13:00-17:00 horas dos dias úteis de segunda a sexta-
feira, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar deste Edital, para PAGAMENTO
(purgação da mora) dos valores devidos em atraso, bem como os que vencerem até a data do
pagamento, acrescidos das despesas legais, referentes ao contrato de financiamento com
garantia fiduciária nº 106020026192-3, firmado em 06/11/2008, registrado sob o nº R-7, na
matrícula nº 20.908, desta Serventia, sob pena de vencimento antecipado de toda a dívida,
consolidação da propriedade do imóvel em favor da credora e imediata execução da dívida
através de leilão extrajudicial do imóvel.

 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA  

CERVEJARIA HAZBIER EIRELI, torna público que irá requerer ao IAT a 
Licença Prévia para a atividade de fabricação de cervejas e chopes, a ser 
implantada na Rua Primo Lavezzo nº 8, município de Pato Branco/Pr. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

TUBOFORTE DERIVADOS DE CIMENTOS LTDA, torna público que 
recebeu do IAT a Renovação de Licença de Operação para a atividade de 
fabricação de artefatos de cimento, implantada na Avenida Tupi 6300, 
município de Pato Branco/Pr. Licença 257967-R2 Vencimento 08/11/2025. 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE PATO BRANCO 
2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PATO BRANCO - PROJUDI 

Endereço: Rua Maria Bueno, 284 - Whatsapp (46)98822-5042 -Plantão - e-mail: 
"cargaprogramada.segundavcpb@hotmail.com" - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-

560 - Fone: (46) 32254501 - Celular: (46) 98822-5042 - E-mail: PB-2VJ-
E@tjpr.jus.br 

 
Autos nº. 0004242-49.2018.8.16.0131 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS 
Prazo de 10 (DEZ) dias 

A Excelentíssima Senhora Doutora Flavia Molfi de Lima, MM. Juíza de Direito da 2ª 
Serventia Cível da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná, na forma da Lei... 
Faz Saber, a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e ainda 
a quem possa interessar, que por este Juízo e Cartório Cível, se processam os autos sob nº 
004242-49.2018.8.16.0131 de AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA com pedido de liminar em que é Autor COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ – SANEPAR, sociedade de economia mista estadual, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 76.484.013/0001-45 e Desapropriado: ULISSES PIVA, 
brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade nº 1.368.564 SSP/PR e inscrito 
no CPF sob nº 396.094.139-00, residente e domiciliado na Rua Itabira, 707, Pato Branco 
- PR, pelo presente edital fica(m) INTIMADO(A)(S) OS TERCEIROS 
INTERESSADOS, do inteiro teor da respeitável sentença proferida pela MM. Juíza, a 
seguir transcrita: “SENTENÇA I. Relatório: Trata-se de AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO 
DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA ajuizada por COMPANHIA DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ - SANEPAR em face de ULISSES PIVA ambos qualificados, alegando 
que através do Decreto nº. 8.138/2017, foi autorizada pelo Município de Pato Branco a 
constituir servidão administrativa em área pertencente ao expropriado, declarada de 
utilidade pública, para fins de passagem de rede coletora de esgoto. Alegando urgência 
das obras e a realização de avaliação prévia, pugnou pela imissão provisória na posse, 
mediante depósito do valor apurado. Ao final, postulou a confirmação da liminar e 
consequente constituição definitiva da servidão. Juntou documentos (ev. 1.2 a 1.15). 
Avaliação judicial da servidão determinada pela decisão do evento 13.1, seguida do 
respectivo laudo (ev. 24.1). Concedida a liminar (ev. 30.1), foi determinada a citação dos 
réus. Comprovação de depósito e impugnação ao laudo apresentado (ev. 36.1 a 36.3). O 
réu apresentou contestação (ev. 61.1), alegando, em síntese, que o imóvel objeto dos 
autos se encontra registrado exclusivamente em seu nome, diante da escritura pública de 
divórcio anexada. Arrazoou que os valores depositados não correspondem à justa 
indenização, considerando que esta deve compreender todo o valor do imóvel. Também 
impugnou a avaliação realizada pelo Avaliador Judicial, requereu a nomeação de perito e 
pugnou que sobre o valor da avaliação incida correção monetária e juros compensatórios 
de 12% ao ano, contados do Decreto n° 8.138/2017 ou do mandado de imissão da posse, 
ocorrida em 15/08/2018, acrescidos ainda de juros moratórios. Juntou documentos (ev. 
61.2 a 61.5). Impugnação à contestação (ev. 66.1). Oportunizou-se às partes a 
especificação de provas (ev. 67.1), ocasião em que ambas requereram a realização de 
prova pericial (ev. 76.1, 77.1 e 80.1). Decisão de saneamento e organização (ev. 83.1). 
Juntada de laudo pericial (ev. 192). As partes apresentaram impugnações acerca do laudo 
pericial (ev. 209, 211, 226, 227, 244, 260). Sobreveio esclarecimentos prestados pela Sra. 
Perita (ev. 220, 238, 254). A parte ré manifestou concordância com o laudo e requereu 
sua homologação (ev. 243.1). Homologação do laudo de avaliação (ev. 266.1). 
Manifestação pelas partes (ev. 270.1 e 272.1). Cota Ministerial (ev. 275.1). Vieram os 
autos conclusos. É o breve relato. Decido. II. Fundamentação: a) Polo passivo: 
Primeiramente, determino a exclusão da parte cadastrada no sistema Projudi como 
“Esposa de Ulisses Piva”, considerando que este é divorciado e o imóvel objeto dos autos 
pertence somente a ele (ev. 1.11 e 61.4). Mérito: O feito comporta julgamento tendo em 
vista as provas já produzidas nos autos. Não havendo preliminares a serem analisadas, 
tampouco questões processuais pendentes, passo à análise do mérito da demanda. II.I. 
Servidão administrativa e indenização: Trata-se de ação de constituição de servidão 
administrativa, ajuizada com fundamento no Decreto-Lei nº 3.365/1941. Nas palavras de 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro: (...) servidão administrativa é o direito real de gozo, de 
natureza pública, instituído sobre imóvel de propriedade alheia, com base em lei, por 
entidade pública ou por seus delegados, em favor de um serviço público ou de um bem 
afetado a fim de utilidade pública.[1] A servidão administrativa, também chamada de 
pública, constitui ônus real de uso, imposto pelo Poder Público a determinados imóveis 
particulares com o fim de possibilitar a realização de obras e serviços públicos, mediante 
indenização dos prejuízos efetivamente suportados pelo proprietário. Destarte, mantém-
se a propriedade com o particular, mas onera-se esta com um uso público, 
correspondendo à indenização ao prejuízo suportado pelo titular do domínio. Deste 
modo, como nos demais institutos do direto administrativo, na servidão vigora o 
princípio segundo o qual o interesse coletivo deve se sobrepor ao interesse individual, 
devendo a propriedade privada atender a sua função social (artigo 5º, inciso XXIII, da 
Constituição Federal). Com efeito, não há dúvida quanto ao direito da autora em 
constituir a servidão pretendida, em face da declaração de utilidade pública da área do 
imóvel indicado na inicial, vez que necessária à passagem da rede coletora de esgoto. 
Malgrado, a servidão administrativa, em regra, não acarreta a perda da propriedade, de 
modo que inviável a fixação de valor que corresponda a totalidade da área atingida, salvo 
se a hipótese assemelhar-se à desapropriação. No mais, diante homologação do laudo 
apresentado pelo perito judicial no evento 192.1, reputa-se adequado ao valor 

indenizatório indicado, qual seja, R$28.813,40 (vinte oito mil, oitocentos e treze reais e 
quarenta centavos). II.II. Juros moratórios, compensatórios e correção monetária: Em se 
tratando de servidão administrativa, os juros de mora, compensatórios e correção 
monetária, devem, necessariamente serem aplicados ou não com a observância do 
regramento específico, qual seja, as disposições previstas no Decreto-Lei nº 3.365/41. 
Nota-se dos autos que, quando da primeira avaliação realizada (ev. 24.1), a parte autora 
procedeu ao depósito judicial do valor da avaliação, equivalente a R$41.316,00 (quarenta 
e um mil trezentos e dezesseis reais), conforme comprovante do ev. 36.2. Logo, em razão 
do depósito integral e prévio à imissão na posse provisória, não são devidos juros 
(moratórios e compensatórios), tampouco correção monetária. Nesse sentido: 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO – AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA – IRRESIGNAÇÃO DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ – DEPÓSITO PRÉVIO IGUAL AO VALOR FIXADO 
NA INDENIZAÇÃO - CONDENAÇÃO DE JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS INDEVIDA – IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA – REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO – 
APELO CONHECIDO E PROVIDO. Com o julgamento definitivo da ADI nº 2332, pelo 
STF, conquanto ainda pendente de modulação dos efeitos, concernente aos juros 
compensatórios, restou fixado o entendimento de que estes não têm a função de indenizar 
o valor da propriedade, mas sim compensar a perda da renda decorrente de eventual 
exploração econômica ocorrida entre a data da imissão na posse e a transferência 
compulsória. (TJPR - 4ª C.Cível - 0000113-57.2016.8.16.0038 - Fazenda Rio Grande - 
Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HAMILTON 
RAFAEL MARINS SCHWARTZ - J. 14.06.2021). (Grifos não originais). SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA - VALOR INICIAL SUPERIOR APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. LINHAS DE 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE 
DEFERIDA POSTERIORMENTE À AVALIAÇÃO JUDICIAL PRÉVIA E 
APURAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVELIA DOS RÉUS. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. APELO DA AUTORA. JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PERDA SOFRIDA PELO PROPRIETÁRIO DEVIDO 
AO DEPÓSITO INTEGRAL ANTERIOR À EFETIVAÇÃO DA IMISSÃO 
PROVISÓRIA NA POSSE. QUANTUM INDENIZATÓRIO DO DEPÓSITO 
CONFIRMADO NA SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ATRASO NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. SENTENÇA 
REFORMADA PONTUALMENTE. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - 
0004526-40.2013.8.16.0064 - Castro - Rel.: DESEMBARGADOR ROGERIO RIBAS - 
J. 14.06.2021) (Grifos não originais). No presente caso, percebe-se que a parte autora 
comprovou ter realizado o depósito do valor da primeira avaliação, ultrapassando o valor 
da nova avaliação (ev. 192) que se deu no valor de R$28.813,40 (vinte oito mil, 
oitocentos e treze reais e quarenta centavos), ou seja, o valor depositado nos autos é 
significativamente maior que o da avaliação, de forma que deverá ser restituído à parte 
autora a diferença constatada. Assim, não há que se falar na incidência de juros 
moratórios (que pressupõe inadimplemento – art. 15-B do Dec. Lei 3.365/41), juros 
compensatórios ou mesmo correção monetária, eis que, a contar do depósito, o valor é 
remunerado pelos índices oficiais (súmula 179 do STJ). Destaca-se entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça: (...) 8.A instituição financeira depositária é responsável pelo 
pagamento da correção monetária sobre os valores recolhidos a título de depósito 
judicial. Incidência da Súmula 179/STJ. Assim sendo, não se pode falar em condenação 
do Incra pela correção monetária em relação aos valores que já foram depositados, 
tenham estes sido levantados, ou não, pelos expropriados, cabendo-lhe tal ônus apenas no 
tocante a parcelas decorrentes de complementação do valor ofertado inicialmente. 9. Os 
juros moratórios não são devidos no que concerne ao montante depositado pela autarquia 
agrária, pois, "realizado o depósito integral pelo Incra com o ajuizamento da ação, não 
haverá qualquer mora, posto que o valor indenizatório encontra-se à disposição do 
expropriado" (AgRg no REsp 868.904/CE, Primeira Turma, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, DJ 11/6/2007). Eventuais juros moratórios somente podem incidir sobre a 
complementação de valor determinado pela sentença final, não se devendo falar de sua 
incidência quanto a depósito efetivado em relação ao qual, inclusive, manifestaram 
concordância os expropriados. (...) 15. Recurso especial manejado pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - Incra conhecido em parte e, nessa extensão, 
parcialmente provido. Recursos especiais interpostos pela empresa Agrobrasil 
Empreendimentos Rurais Ltda. e pelo Ministério Público Federal conhecidos em parte e, 
nessa extensão, improvidos. (STJ - REsp: 1116278 RJ 2009/0086654-0, Relator: 
Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 09/03/2021, T2 - SEGUNDA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 03/08/2021). (Grifos não originais). Assim, o depósito 
judicial integral da indenização, cessa a mora, sendo incabível a incidência de juros e 
atualização monetária. III. Dispositivo: Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido inicial, resolvendo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso 
I, do Código de Processo Civil, para o fim de DECLARAR constituída a servidão 
pretendida pela parte autora sobre a área indicada na petição inicial, confirmando a 
liminar anteriormente concedida, bem como para fixar o valor da indenização devida ao 
réu em R$28.813,40 (vinte oito mil, oitocentos e treze reais e quarenta centavos), já 
depositados nos autos (ev. 36.2), sobre o que incidirá correção monetária pelos índices 
devidos aos depósitos judiciais pela própria instituição financeira. Condeno a parte autora 
ao pagamento das custas e despesas processuais. Deixo de impor condenação em 
honorários sucumbenciais, eis que incabíveis (art. 27, §1º, do Decreto-Lei 3.365/41) ao 
caso específico. Autorizo o levantamento pelo réu, do valor nesta declarado como 
indenizatório pela servidão, por meio de alvará judicial, mediante prova de propriedade, 
de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de 
editais, com o prazo de 10 (dez) dias, para conhecimento de terceiros. Após, autorizo o 
levantamento pela parte autora dos valores remanescentes. Transitada em julgado a 

indenizatório indicado, qual seja, R$28.813,40 (vinte oito mil, oitocentos e treze reais e 
quarenta centavos). II.II. Juros moratórios, compensatórios e correção monetária: Em se 
tratando de servidão administrativa, os juros de mora, compensatórios e correção 
monetária, devem, necessariamente serem aplicados ou não com a observância do 
regramento específico, qual seja, as disposições previstas no Decreto-Lei nº 3.365/41. 
Nota-se dos autos que, quando da primeira avaliação realizada (ev. 24.1), a parte autora 
procedeu ao depósito judicial do valor da avaliação, equivalente a R$41.316,00 (quarenta 
e um mil trezentos e dezesseis reais), conforme comprovante do ev. 36.2. Logo, em razão 
do depósito integral e prévio à imissão na posse provisória, não são devidos juros 
(moratórios e compensatórios), tampouco correção monetária. Nesse sentido: 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO – AÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE 
SERVIDÃO ADMINISTRATIVA – IRRESIGNAÇÃO DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ – DEPÓSITO PRÉVIO IGUAL AO VALOR FIXADO 
NA INDENIZAÇÃO - CONDENAÇÃO DE JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS INDEVIDA – IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA – REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO – 
APELO CONHECIDO E PROVIDO. Com o julgamento definitivo da ADI nº 2332, pelo 
STF, conquanto ainda pendente de modulação dos efeitos, concernente aos juros 
compensatórios, restou fixado o entendimento de que estes não têm a função de indenizar 
o valor da propriedade, mas sim compensar a perda da renda decorrente de eventual 
exploração econômica ocorrida entre a data da imissão na posse e a transferência 
compulsória. (TJPR - 4ª C.Cível - 0000113-57.2016.8.16.0038 - Fazenda Rio Grande - 
Rel.: JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO EM SEGUNDO GRAU HAMILTON 
RAFAEL MARINS SCHWARTZ - J. 14.06.2021). (Grifos não originais). SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA - VALOR INICIAL SUPERIOR APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. LINHAS DE 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE 
DEFERIDA POSTERIORMENTE À AVALIAÇÃO JUDICIAL PRÉVIA E 
APURAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVELIA DOS RÉUS. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. APELO DA AUTORA. JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PERDA SOFRIDA PELO PROPRIETÁRIO DEVIDO 
AO DEPÓSITO INTEGRAL ANTERIOR À EFETIVAÇÃO DA IMISSÃO 
PROVISÓRIA NA POSSE. QUANTUM INDENIZATÓRIO DO DEPÓSITO 
CONFIRMADO NA SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ATRASO NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. SENTENÇA 
REFORMADA PONTUALMENTE. RECURSO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - 
0004526-40.2013.8.16.0064 - Castro - Rel.: DESEMBARGADOR ROGERIO RIBAS - 
J. 14.06.2021) (Grifos não originais). No presente caso, percebe-se que a parte autora 
comprovou ter realizado o depósito do valor da primeira avaliação, ultrapassando o valor 
da nova avaliação (ev. 192) que se deu no valor de R$28.813,40 (vinte oito mil, 
oitocentos e treze reais e quarenta centavos), ou seja, o valor depositado nos autos é 
significativamente maior que o da avaliação, de forma que deverá ser restituído à parte 
autora a diferença constatada. Assim, não há que se falar na incidência de juros 
moratórios (que pressupõe inadimplemento – art. 15-B do Dec. Lei 3.365/41), juros 
compensatórios ou mesmo correção monetária, eis que, a contar do depósito, o valor é 
remunerado pelos índices oficiais (súmula 179 do STJ). Destaca-se entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça: (...) 8.A instituição financeira depositária é responsável pelo 
pagamento da correção monetária sobre os valores recolhidos a título de depósito 
judicial. Incidência da Súmula 179/STJ. Assim sendo, não se pode falar em condenação 
do Incra pela correção monetária em relação aos valores que já foram depositados, 
tenham estes sido levantados, ou não, pelos expropriados, cabendo-lhe tal ônus apenas no 
tocante a parcelas decorrentes de complementação do valor ofertado inicialmente. 9. Os 
juros moratórios não são devidos no que concerne ao montante depositado pela autarquia 
agrária, pois, "realizado o depósito integral pelo Incra com o ajuizamento da ação, não 
haverá qualquer mora, posto que o valor indenizatório encontra-se à disposição do 
expropriado" (AgRg no REsp 868.904/CE, Primeira Turma, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, DJ 11/6/2007). Eventuais juros moratórios somente podem incidir sobre a 
complementação de valor determinado pela sentença final, não se devendo falar de sua 
incidência quanto a depósito efetivado em relação ao qual, inclusive, manifestaram 
concordância os expropriados. (...) 15. Recurso especial manejado pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - Incra conhecido em parte e, nessa extensão, 
parcialmente provido. Recursos especiais interpostos pela empresa Agrobrasil 
Empreendimentos Rurais Ltda. e pelo Ministério Público Federal conhecidos em parte e, 
nessa extensão, improvidos. (STJ - REsp: 1116278 RJ 2009/0086654-0, Relator: 
Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 09/03/2021, T2 - SEGUNDA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 03/08/2021). (Grifos não originais). Assim, o depósito 
judicial integral da indenização, cessa a mora, sendo incabível a incidência de juros e 
atualização monetária. III. Dispositivo: Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 
pedido inicial, resolvendo o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso 
I, do Código de Processo Civil, para o fim de DECLARAR constituída a servidão 
pretendida pela parte autora sobre a área indicada na petição inicial, confirmando a 
liminar anteriormente concedida, bem como para fixar o valor da indenização devida ao 
réu em R$28.813,40 (vinte oito mil, oitocentos e treze reais e quarenta centavos), já 
depositados nos autos (ev. 36.2), sobre o que incidirá correção monetária pelos índices 
devidos aos depósitos judiciais pela própria instituição financeira. Condeno a parte autora 
ao pagamento das custas e despesas processuais. Deixo de impor condenação em 
honorários sucumbenciais, eis que incabíveis (art. 27, §1º, do Decreto-Lei 3.365/41) ao 
caso específico. Autorizo o levantamento pelo réu, do valor nesta declarado como 
indenizatório pela servidão, por meio de alvará judicial, mediante prova de propriedade, 
de quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de 
editais, com o prazo de 10 (dez) dias, para conhecimento de terceiros. Após, autorizo o 
levantamento pela parte autora dos valores remanescentes. Transitada em julgado a 

sentença, expeça-se: mandado para imissão definitiva na posse do imóvel; mandado para 
registro da servidão no Cartório de Registro de Imóveis competente; intimação para 
levantamento do valor da indenização; Alvarás em favor das partes. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. Pato Branco, datado e assinado digitalmente. JOÃO ANGELO 
BUENO Juiz de Direito Substituto”. E para que chegue ao conhecimento de todos, 
mandou expedir o presente edital, que será afixado no lugar de costume, no Fórum local 
e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Pato Branco, 
Estado do Paraná, aos vinte e oito (28) dias do mês de outubro (10) do ano de dois mil e 
vinte e um (2021). Eu,  (Paulo Cesar Caruso), Titular da 2ª Serventia Cível 
que o digitei e subscrevi. 

Paulo César Caruso/Titular 
Por determinação do MM. Juíza/Portaria 01/2004 

 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA 

Toniolo Empreendimentos imobiliários LTDA CNPJ: 03.409.548/0001-84 torna público 
que recebeu do IAT, a Licença Prévia para implantação de loteamento residencial 
denominado Shopping a ser implantada no Imóvel Toniolo, matricula n 55.449 do 1 
of de Registro de Imoveis, Bairro São Francisco Município de Pato Branco - PR. 

  
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

Toniolo Empreendimentos imobiliários LTDA CNPJ: 03.409.548/0001-84 torna público 
que irá requerer ao IAT, a Licença de Instalação para implantação de loteamento 
residencial denominado Shopping a ser implantada no Imóvel Toniolo, matricula n 
55.449 do 1 of de Registro de Imoveis, Bairro Sao Francisco Município de Pato 
Branco - PR. 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 
Extrato de Homologação do Pregão nº 80/2021 - Processo n° 188/2021. 
Publicada na Edição nº 8012 de 10 de novembro de 2021. Onde se lê: R$ 
2.480,00: Leia-se: R$ 63.385,00. As demais condições permanecem 
inalteradas. 
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HOMOLOGAÇÃO 
 

 O Prefeito Municipal, ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente pela Lei n.º 10.520/2002, a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR o 
Pregão Eletrônico nº 079/2021 - PMM, que tem por objeto: 
seleção de proposta visando a aquisição de máquinas de costuras 
industriais, para atendimento do Programa de desenvolvimento 
Econômico do Município, solicitado através da Secretaria de 
Industria e Comércio, as empresas proponentes vencedoras: 
COMERCIAL DE MAQUINAS FARROUPILHA EIRELI foi 
vencedora dos itens 01, 03, 06 e 12 com o valor global de R$ 
34.279,00 (trinta e quatro mil, duzentos e setenta e nove reais), 
KOBEST COMERCIO DE MAQUINAS DE COSTURA LTDA foi 
vencedora do itens 02, 04, 07, 08, 09, 10 e 11 com o valor global de 
R$ 106.900,00 (cento e seis mil e noventos reais), SIDIRLEI 
MARCOS MARTINEZ foi vencedora do item 05 com o valor global 
de R$ 9.200,00 (nove mil e duzentos reais). 

Mangueirinha, 10 de Novembro de 2021  
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 089/2021 – PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS aquisições de madeiras, caibros, 
chapas de compensado, ripas e tabuas em diversos tamanhos para 
suprir as necessidades das secretarias desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA DE ABERTURA: 26 de Novembro de 2021 às 09h00min, 
na sede administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento de 
Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente edital está à 
disposição no Departamento de Licitação e no site oficial do 
município www.mangueirinha.pr.gov.br.  
Maiores informações pelo fone (046) 3243–1122.  

Mangueirinha 10 de Novembro de 2021. 
Publique-se 
Dorli Netto 
Pregoeiro 

 
 
 



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                    11 de novembro de 2021Publicações legaisB2

 Edição nº 8013

LEI Nº 1.575, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 
 

 
Estima a receita e fixa a despesa 
do Município de Bom Sucesso do 
Sul, Estado do Paraná, para o 
exercício financeiro de 2022.                                      

 
 

A Câmara Municipal de Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 

LEI 
 
Art. 1º - Fica aprovado o Orçamento Geral do Município de Bom 

Sucesso do Sul, Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2022, nos 
termos da Constituição Federal, Lei 4.320/64, Lei Complementar nº 101, de 
04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em 
R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), e fixa a despesa em igual 
valor. 

Art. 2º - A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos 
e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente e das 
especificações constantes do Anexo I, de acordo com o seguinte 
desdobramento: 

 
RECEITAS CORRENTES 37.867.250,00 
Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria  
1.648.160,00 

Receitas de Contribuições 433.950,00 
Receita Patrimonial 172.305,00 
Receita Agropecuária 105.000,00 
Receita de Serviços 105.000,00 
Transferências Correntes 35.402.835,00 
RECEITAS DE CAPITAL 109.950,00 
Alienação de Bens 109.950,00 
TOTAL DA RECEITA BRUTA 37.977.200,00 
DEDUÇÕES PARA FORMAÇÃO DO 

FUNDEB 
5.977.200,00 

TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA 32.000,000,00 
 
Art. 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos 

quadros que integram esta lei e terá o seguinte desdobramento: 
 
01 – POR FUNÇÃO DE GOVERNO 
 
01-Legislativa 870.000,00 
04-Administração 4.379.500,00 
08-Assistência Social 1.650.500,00 
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10-Saúde 7.237.000,00 
12-Educação 6.197.000,00 
13-Cultura 214.000,00 
15-Urbanismo 2.934.000,00 
16-Ciência e Tecnologia 33.000,00 
20-Agricultura 655.000,00 
22-Indústria 600.000,00 
23-Comércio e Serviços 120.000,00 
26-Transporte 5.141.000,00 
27-Desporto e Lazer 259.000,00 
28-Encargos Especiais 1.390.000,00 
99-Reserva de Contingência 320.000,00 
TOTAL  32.000.000,00 
 
02 – POR SUBFUNÇÕES 
 

31-Ação Legislativa 870.000,00 
062-Defesa do Interesse Público no Processo 324.000,00 
122-Administração Geral 3.096.500,00 
123-Administração Financeira 792.000,00 
128-Formação de Recursos Humanos 218.000,00 
129-Administração de Receitas 108.000,00 
243-Assistência à Criança e ao Adolescente 410.000,00 
244-Assistência Comunitária 1.225.500,00 
301-Atenção Básica 6.905.000,00 
302-Assistência Hospitalar e Ambulatorial 30.000,00 
304-Vigilância Sanitária 70.000,00 
305-Vigilãncia Epidemiológica 61.000,00 
306-Alimentação e Nutrição 46.000,00 
361-Ensino Fundamental 5.497.500,00 
365-Educação Infantil 623.500,00 
367-Educação Especial 65.000,00 
392-Difusão Cultural 214.000,00 
452-Serviços Urbanos 2.934.000,00 
571-Desenvolvimento Científico 33.000,00 
606-Extensão Rural 647.000,00   
661-Promoção Industrial 600.000,00 
695-Turismo 120.000,00 
782-Transporte Rodoviário 5.141.000,00 
812-Desporto Comunitário 259.000,00 
843-Serviço da Dívida Interna 1.080.000,00 
846-Outros Encargos Especiais 310.000,00    
999-Reserva de Contingência 320.000,00 
TOTAL  32.000.000,00 
 
 
03 – POR PROGRAMAS 
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0-OPERAÇÕES ESPECIAIS                                                                                 1.390.000,00 
1-PROCESSO LEGISLATIVO 870.000,00 
2-SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR 1.106.500,00 
3-COORDENAÇÃO E APOIO ADMINISTRATIVO 2.373.000,00 
4-GESTÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E CONTROLE                                                                                900.000,00 
5-GESTÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS                                                                              5.141.000,00 
6-GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 2.934.000,00 
7-COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS DIRETRIZES 7.225.000,00   
8-GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.255.500,00 
9-ASSISTÊNCIA AO MENOR INFRATOR 346.000,00 
10-GESTÃO E COORDENAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL                                                       6.186.000,00 
11-GESTÃO E DIFUSÃO DA CULTURA 214.000,00 
12-COORDENAÇÃO DO DESPORTO AMADOR 259.000,00 
13-PROMOÇÃO, COORDENAÇÃO AGROPECUÁRIA 647.000,00 
14-APOIO A INDÚSTRIA E AO COMÉRCIO 600.000,00 
15-APOIO AO TURISMO 120.000,00 
16-GESTÃO DO CENTRO DE DESENVOLV. CIENTÍFICO 33.000,00 
17-SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 46.000,00 
19-APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 29.000,00 
20-ATENDIMENTO SÓCIO EDUCATIVO 5.000,00 
99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA 320.000,00 
TOTAL 32.000.000,00 
 
04 – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
 
DESPESAS CORRENTES 27.597.000,00   
DESPESAS DE CAPITAL 4.083.000,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 320.000,00 
TOTAL  32.000.000,00    
 
 
05 – POR ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 
 
01-CAMARA MUNICIPAL 870.000,00 
02-GOVERNO MUNICIPAL 1.106.500,00 
03-DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 2.683.000,00 
04-DEPARTAMENTO DE FINANCAS 2.300.000,00 
05-DPTO DE OBRAS E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 5.141.000,00 
06-DPTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 2.934.000,00 
07-DEPARTAMENTO DE SAUDE 7.237.000,00 
08-DEPARTAMENTO DE AÇÃO ASSISTENCIA SOCIAL 1.650.500,00 
09-DEPARTAMENTO DE EDUC. CULTURA E ESPORTES 6.670.000,00 
10 – DEPARTAMENTO DE AGR. PEC. E MEIO AMBIENTE 655.000,00 
11 – DEPARTAMENTO DE IND. COMÉRCIO E TURISMO 753.000,00 
TOTAL  32.000.000,00 

 
Art. 4º - Visando adequar as estruturas desta Lei às necessidades 

técnicas decorrentes da execução das metas físicas, fica o Poder Executivo 
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Municipal autorizado, por meio de ato próprio, na medida das necessidades, 
a alterar a programação orçamentária fixada para o exercício de 2022, no 
que couber: 
 
I – Realizar Operações de Crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor; 
 
II – Realizar Operações de Crédito até o limite estabelecido pela legislação 
em vigor; 
 
III – Abrir créditos adicionais suplementares por Decreto até o limite de 
10% (dez por cento) do orçamento das despesas, nos termos da Legislação 
vigente; 
 
IV – Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma 
categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167, da 
Constituição Federal. 
 
V – Por meio da abertura de Créditos Adicionais Suplementares, ajustar os 
valores das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento de pessoal e 
encargos sociais e ao pagamento de encargos e do principal da dívida pública 
e, desde que tecnicamente justificado, os valores programados em outras 
despesas correntes e de capital custeados com recursos do tesouro municipal 
e de outras fontes, utilizando como recursos as formas previstas no artigo 
43, da Lei Federal n.º 4.320/74 de 17.03.1964; 
 

VI – Proceder a abertura de Créditos Adicionais Suplementares 
por Decreto, usando para esse fim o excesso de arrecadação, porém sempre 
observando as determinações legais da Lei n.º 4.320/64, não sendo 
computado para fins do limite de que trata o inciso III; 

 
VII – Proceder a abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

por Decreto, usando para esse fim o superávit financeiro do exercício 
anterior, porém sempre observando as determinações legais da Lei n.º 
4.320/64, não sendo computado para fins do limite de que trata o inciso III; 
 

Art. 5º - Fica também autorizado, não sendo computado para fins 
do limite de que trata o artigo anterior, o remanejamento de dotações: 
I –entre os elementos, grupos e categorias de programação de despesa 
dentre de cada projeto ou atividade; 
II –entre as fontes se recursos livres e/ou vinculados dentro de cada projeto 
ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva disponibilidade dos 
recursos. 
 

Art. 6º - Em decorrência ao disposto no artigo 66 e seu parágrafo 
único da Lei Federal n.º 4.320/64, de 17.03.64, fica o Executivo Municipal 
autorizado a movimentar por órgãos centrais as dotações atribuídas às 
diversas unidades orçamentárias e redistribuir parcelas das dotações de 
pessoal e encargos sociais de uma para outra unidade. 
 

NILSON 
ANTONIO 
FEVERSANI:7
1795120959

Assinado de forma 
digital por NILSON 
ANTONIO 
FEVERSANI:7179512
0959 
Dados: 2021.11.10 
11:13:35 -03'00'

Parágrafo único – As redistribuições de recursos da autorização contida 
neste artigo, não serão computadas para efeito do limite fixado no inciso III, 
do artigo 4º desta Lei. 
 

Art. 7º - Nesta Lei a discriminação da despesa, quanto à sua 
natureza é por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. 

 
Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos 

vinculados à conta reserva de contingência, nas situações previstas no art. 
5º, III da LRF e art. 8º da Portaria Interministerial n.º 163 de 04 de maio de 
2001. 

 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022, 

revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Sucesso do Sul, Estado do 

Paraná, aos 10 (dez), dias do mês de novembro de 2021. 
 

 
 
 

NILSON ANTONIO FEVERSANI 
PREFEITO 
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Dados: 2021.11.10 11:14:35 -03'00'

0-OPERAÇÕES ESPECIAIS                                                                                 1.390.000,00 
1-PROCESSO LEGISLATIVO 870.000,00 
2-SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR 1.106.500,00 
3-COORDENAÇÃO E APOIO ADMINISTRATIVO 2.373.000,00 
4-GESTÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E CONTROLE                                                                                900.000,00 
5-GESTÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS                                                                              5.141.000,00 
6-GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 2.934.000,00 
7-COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS DIRETRIZES 7.225.000,00   
8-GESTÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.255.500,00 
9-ASSISTÊNCIA AO MENOR INFRATOR 346.000,00 
10-GESTÃO E COORDENAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL                                                       6.186.000,00 
11-GESTÃO E DIFUSÃO DA CULTURA 214.000,00 
12-COORDENAÇÃO DO DESPORTO AMADOR 259.000,00 
13-PROMOÇÃO, COORDENAÇÃO AGROPECUÁRIA 647.000,00 
14-APOIO A INDÚSTRIA E AO COMÉRCIO 600.000,00 
15-APOIO AO TURISMO 120.000,00 
16-GESTÃO DO CENTRO DE DESENVOLV. CIENTÍFICO 33.000,00 
17-SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 46.000,00 
19-APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 29.000,00 
20-ATENDIMENTO SÓCIO EDUCATIVO 5.000,00 
99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA 320.000,00 
TOTAL 32.000.000,00 
 
04 – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS 
 
DESPESAS CORRENTES 27.597.000,00   
DESPESAS DE CAPITAL 4.083.000,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 320.000,00 
TOTAL  32.000.000,00    
 
 
05 – POR ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 
 
01-CAMARA MUNICIPAL 870.000,00 
02-GOVERNO MUNICIPAL 1.106.500,00 
03-DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 2.683.000,00 
04-DEPARTAMENTO DE FINANCAS 2.300.000,00 
05-DPTO DE OBRAS E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 5.141.000,00 
06-DPTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 2.934.000,00 
07-DEPARTAMENTO DE SAUDE 7.237.000,00 
08-DEPARTAMENTO DE AÇÃO ASSISTENCIA SOCIAL 1.650.500,00 
09-DEPARTAMENTO DE EDUC. CULTURA E ESPORTES 6.670.000,00 
10 – DEPARTAMENTO DE AGR. PEC. E MEIO AMBIENTE 655.000,00 
11 – DEPARTAMENTO DE IND. COMÉRCIO E TURISMO 753.000,00 
TOTAL  32.000.000,00 

 
Art. 4º - Visando adequar as estruturas desta Lei às necessidades 

técnicas decorrentes da execução das metas físicas, fica o Poder Executivo 
NILSON 
ANTONIO 
FEVERSANI:7
1795120959

Assinado de forma 
digital por NILSON 
ANTONIO 
FEVERSANI:7179512
0959 
Dados: 2021.11.10 
11:13:09 -03'00'

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - PR - CNPJ: 80.874.100/0001-86 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2021 – REGISTRO DE PREÇO Nº 53/2021 

Processo Licitatório Nº 89/2021 – HOMOLOGADO EM: 09/11/2021 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES (de 10/11/2021 à 09/11/2022) 
 

DETENTORA: ARIEL COPETTI - MEI – CNPJ: 07.305.086/0001-00. 

OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de matérias elétricos e de informática para 
uso no projeto de internet gratuita do município o BSSDIGITAL, conforme quantidades, especificações e 
condições descritas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edita , relativos ao(s) Item(s) descrito abaixo do 
Pregão Eletrônico nº 67/2021, nos termos das condições previstas no respectivo Edital e seus anexos, que fazem parte 
do presente instrumento, independentemente de transcrição e conforme abaixo descrito: 

LOTE 01 

Item Descrição dos Itens Unid. Qtde. Marca Valor Unit. 
(R$) 

Valor Total 
Item (R$) 

1 

Antena AirGrid M5 27 dBi Dimensões: 620 x 460 x 360 
mm, Frequência: 5.8 Ghz, Processador Atheros MIPS 
74Kc, 560 Mhz, Memória: 64 MB DDR2, 8 MN Flash, 1 
Porta 10/100 Ethernet, Incluso Fonte POE, e Kit de 
Montagem. Sugestão marcas: Ubiquiti, Intelbras. 

Unid. 6 UBIQUITI / 
INTELBRAS  920,00  5.520,00 

2 

Antena Rocket m5 5ghz mimo 2x2 150mbps, memoria 
64mb SDRAM, potência de transmissão 27 DBM 
(500mw) portas LAN 1 x 10/100mbps, sensibilidade -
75 até -94dbm, acompanha manual, embalagem 
individual lacrada. Sugestão marcas: Ubiquiti, 
Intelbras. 

Unid. 6 UBIQUITI / 
INTELBRAS  1.176,67  7.060,02 

3 

Antena POWERBEAM PBE-5AC-GEN2 5GHZ 450+MBPS 
ALCANCE 25K - Modelo: PBE-5AC-Gen2. 
Especificações: Dimensões: 420 x 420 x 230 mm 
Peso: 2,22 kg, Fonte de Alimentação: 24V, Adaptador 
PoE Gigabit de 0.5A (Incluído). Máx. Consumo de 
energia: 8.5W, Power Method Passivo PoE (Pares 4, 
5+, 7, 8 de retorno), Faixa de tensão suportada 20 a 
26VDC, Ganho de 25 dBi, Interface de rede (1) Porta 
Ethernet 10/100/1000, Especificações do processador 
MIPS 74Kc. Memória 64 MB, LEDs Alimentação, 
Ethernet, (4) Força do sinal. Tamanhos de canais Modo 
PtP Modo PtMP,10/20/30/40/50/60/80 MHz 
10/20/30/40 MHz. Sugestão marcas: Ubiquiti, 
Intelbras. 

Unid. 8 UBIQUITI / 
INTELBRAS  1.750,00  14.000,00 

4 

Antena 2x2 BaseStation Sector Antena 5.8Ghz 20 dBi 
90 Graus Dimensões 700 x 135 x 70 mm, Com Nível 
de Bolha para regulagem de inclinação. Acompanha Kit 
para montagem em Poste, RF Jumpers a prova d’agua 
e Suporte para Antenas Rocket M5. 

Unid. 4 UBIQUITI / 
INTELBRAS  1.813,33  7.253,32 

5 

Cabo de rede, caixa 305 mt, categoria cat.5e, Diretiva: 
RoHS composição: U/UTP – 4 pares trançados 
compostos de condutores sólidos de cobre nu, isolados 
em polietileno especial, capa externa em PVC na opção 
cmx de cor azul, para uso interno e externo com 
certificação da Anatel e Garantia de 12 meses. 
Sugestão marcas: Furukawa, Elgin. 

Unid. 2 FURUKAWA  908,00  1.816,00 

6 

Roteador Wireless 450 Mbps 3 Antenas Externas Fixas 
de 5 DBI, 4 Portas LAN 10/100 Mbps, 1 Porta WAN 
10/100 Mbps, Botão WPS/Reset, Botão Liga/Desliga, 
Botão Wireless Liga/Desliga, alcance até 450 metros, 
Modos Roteador/Repetidor de Sinal ou Access Point. 
Sugestão marcas: TPLink, D-Link. 

Unid. 10 TPLINK  363,00  3.630,00 

7 
Fonte POE - 24v, 0,5a DC adaptador POE (24w), BR 
(padrão brasil) para uso em Microtik RouterBoards, 
AirGrid, NanoSatation e Bullets. 

Unid. 6 FCFONTES  158,00  948,00 

8 

Nobreak 700VA com 8 tomadas 10A, Bivolt 
120V/220V, sinalização visual e sonora indicando as 
condições do nobreak, Proteção contra sobrecarga e 
curto-circuito no inversor, contra sub e sobre tensão 
na rede elétrica com retorno e desligamento 
automático, contra descarga profunda de bateria e 
contra surtos de tensão, Baterias: 2 x 7 Ah Selada 24V, 
Dimensões (C x L x A): 331 x 115 x 182 mm. Sugestão 
marcas: SMS, NHS. 

Unid. 5 TSSHARA  696,00  3.480,00 

9 Switch 10/100 mbps 16 portas. Sugestão marcas: 
TPlink, D-Link Unid. 4 TPLINK  364,00  1.456,00 

10 Switch 10/100 mbps 08 portas. Sugestão marcas: 
TPlink, D-Link Unid. 4 TPLINK  108,00  432,00 

11 Conector de cabo de rede rj-45, categoria 5 Pacote com 
100 Unidades. Unid. 150 CHIPSCE  100,00  15.000,00 

12 

Cabo Rede Patch Cord Cat5e Rj45 - 50 Cm. Descrição 
e CARACTERÍSTICAS: Categoria: Cat5e, tamanho: 50 
centímetros CONECTOR: RJ-45, CONFIGURAÇÃO: T-
568ª, CONSTRUÇÃO: 8 Vias. 

Unid. 50 SOHOPLUS  26,00  1.300,00 

13 

Caixa Hermética Metálica com Flange Quadro Painel de 
Comando com Flange 30x30x20 Aço Carbono, 
Dimensões (A x L x P): 30 x 30 x 20 cm, Grau de 
Proteção: IP 66, Aço Carbono SAE 1008/1010, Fecho 
Padrão com Acionamento Fenda, Pintura Eletrostática 
em Pó, Cor do Quadro: Cinza, Cor da Placa: Laranja, 
Espessura do Quadro e Portas: 0,75mm, Placa de 
Montagem com Espessura 1,2mm, Borracha de 
Vedação. Com Fechamento cadeado. COMPLETA com 
entradas de energia e filtro de linha anexado.  

Unid. 6 TECNOVIT  340,00  2.040,00 

14 

Serviço de Instalação e manutenção de Antenas e 
Paínéis Wireless e Periféricos em Torres de Distribuição 
do Sinal de internet gratuita do programa BssDigital do 
Município de Bom Sucesso do Sul. 

Horas 100 M. O.  90,00  9.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01  R$ 72.935,34 
 

1. O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 72.935,34 (Setenta e Dois Mil e Novecentos e Trinta e Cinco Reais 
e Trinta e Quatro Centavos). 

2. As quantidades descritas acima são estimadas, podendo haver variações, conforme a demanda da Administração Municipal 
durante o período de vigência do Registro de Preços, respeitados os limites do art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.  

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 

4. Os pagamentos decorrentes da contratação prevista na presente licitação correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária nº 03.00–Departamento de Administração e Planejamento; 03.01 – Divisão de Administração e Planejamento; 
0412200032.006 – Atividades Operacionais do Departamento de Administração e Planejamento; 33.90.30– Material de 
Consumo; Despesa:1640. 

 
Bom Sucesso do Sul, 10 de Novembro de 2021. 

 
NILSON ANTONIO FEVERSANI 

Prefeito Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
             ESTADO DO PARANÁ. 
CNPJ nº 77.778.637/0001-38  Fone: (46) 32321696 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 3098/2021, de 1º de novembro de 2021 
 
Súmula: Obriga a divulgação do serviço de disque denúncia de crimes ou infrações contra 
o meio ambiente, DISQUE 181. 
 
A publicação na íntegra dos atos acima encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ - conforme autorizado pela Lei Municipal nº 3063, de 
26 de maio de 2021, regulamentada pelo Decreto nº 7691, de 14 de julho de 2021. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL – PR 
 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA 01/2021 - Processo Licitatório 73/2021 
 

 Expirado o prazo recursal a partir da publicação do resultado e classificação, também de acordo 

com o parecer jurídico e considerando ainda o julgamento e Classificação das Propostas, referente a 

Concorrência nº 01/2021, que teve como objeto a contratação de empresa para a execução de obra, 

em regime de empreitada global, de pavimentação Asfáltica sobre pavimentação poliédrica no 

trecho de Estrada Vicinal Iniciada no Perímetro Urbano até a Comunidade São Cristóvão, 

referente ao Convênio 04/2021 – SEIL, numa extensão de 5.1 KM e área de 30.600m² (trinta mil e 

seiscentos metros quadrados), de acordo com o Projeto Básico, Orçamento, Cronograma de Execução e 

Memorial Descritivo anexos, com recursos provenientes do Convênio nº 04/2021-SEIL, firmado com o 

Governo do Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística – SEIL, com 

interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem-DER e o Município de Bom Sucesso do Sul, com 

interveniência do Departamento de Estradas de Rodagem-DER, objeto da Concorrência nº 01/2021, 

HOMOLOGO por seus próprios fundamentos determinando que seja ADJUDICADO o seu objeto a favor 

da empresa SIZA CONSTRUTORA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 06.907.354/0001-09, com o 

valor global de R$ 3.192.728,12 (Três Milhões Cento e Noventa e Dois e Mil e Setecentos e Vinte 

e Oito Reais e Doze Centavos). 

 
Bom Sucesso do Sul, 10 de Novembro de 2021. 

 
NILSON ANTONIO FEVERSANI 

Prefeito Municipal 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital nº 1/2021. Data da Licitação: Dia 15 de 
dezembro de 2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Execução 
de Obra de Pavimentação Poliédrica Entre as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio com  
5.800,0 Metros de Extensão – Convênio Nº 255/2021 - Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 
1.251.701,23. O Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br - Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. Edson Luiz Cenci - Prefeito  
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 75/2021. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 25 de novembro de 
2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro de Preços Para Contratação Futura de Serviços de 
Perfuração, Detonação e Desmonte de Rochas. Valor máximo estimado: R$ 117.000,00. Gênero: 
Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – Chopinzinho/PR, das 
08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hs, e no endereço eletrônico:  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO - LEILÃO PÚBLICO Nº 02/2021  

O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna público o LEILÃO PÚBLICO Nº 02/2021, tipo 
MAIOR LANCE OU OFERTA. OBJETO: VENDA DOS BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS PARA A 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme Termo de Referência – Anexo I. LOCAL E HORÁRIO: 
Auditório Centro Cultural, no Município de Coronel Vivida/PR, Rua Major Estevão Ribeiro do 
Nascimento, 570, esquina com Rua Claudino dos Santos, s/n, às 10:00 (dez) horas do dia 30 de 
novembro de 2021. VALOR MÍNIMO DO TOTAL DOS ITENS: R$ 27.000,00. O edital e seus anexos 
estão disponíveis no site www.coronelvivida.pr.gov.br e na sede do Município de Coronel Vivida. 
Informações (46) 3232-8300 e 3232-3779. Coronel Vivida, 10 de novembro de 2021. Fernando de 
Quadros Abatti - Presidente da CPL. 
 
 
  
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – ESTADO DO PARANÁ  
AVISO DE LICITAÇÃO-EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2021 

O Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, torna pública a Tomada de Preços nº 11/2021, tipo 
menor preço global por lote para AMPLA CONCORRÊNCIA. Objeto: Contratação de empresa para 
elaboração de projetos para construção de acessos (trevos) e construção de vias marginais na PR-
562 no Parque Industrial Olympio Vanzin e em ambos os lados da BR-158 e BR-373 entre o bairro 
Sol Nascente e o trevo da PR-562, devidamente aprovados pelos órgãos que administram a via (PR-
562 –DER, BR-158 E BR-373 – DNIT). Abertura dos envelopes: às 09:00 horas do dia 29 de 
novembro de 2021, na Sala de licitações do município de Coronel Vivida, Paraná, sito a Praça Ângelo 
Mezzomo, s/n°. Valor máximo total R$ 381.800,00. Prazo de execução: 120 dias corridos. O edital 
poderá ser retirado na sede do Município de Coronel Vivida, das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 
horas ou através do site www.coronelvivida.pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 
10 de novembro de 2021. Fernando de Quadros Abatti - Presidente da CPL. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CONIMS 
ATO DE CONSÓRCIO 
RESOLUÇÃO Nº 221 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 
Súmula: Contratar empregado para exercer função temporária junto ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde. 
A íntegra encontra-se disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
http://www.conims.com.br/ e http://www.diariomunicipal.com.br/amp/ 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 172/2021, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021. 
Contratada: PB WEB DESIGN EIRELI CNPJ: 11.988.275/0001-00 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO Nº 71/2021, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2021. 
Torna-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do objeto à 
Empresa: VALDEMIR DE LIMA – R$ 40.550,00. 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 173/2021, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021. 
Contratada: VALDEMIR DE LIMA CNPJ: 24.645.711/0001-81 
______________________________ 
A publicação na íntegra dos atos acima encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp, edição do dia 11 de NOVEMBRO 2021, conforme Lei Autorizativa nº 
927 de 07 de junho de 2017. 
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1 

Extrato da ata de registro de preços nº 146/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 47/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa J. C. SAGGIN, CNPJ N º 07647818000140-   objeto: registrar em ata de registro de preços a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO ELETRICA NOS POSTES DE ILUMINAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL,  de acordo com a descrição 
constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 47/2021:. 
Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 146/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do 
registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino – empresa J. C. 
SAGGIN 
 
 

 

 

1 

Extrato da ata de registro de preços nº 144/2021, pregão presencialregsitro de preços nº 46/2021- Por ITEM-  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa C P COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LTDA., CNPJ N º 40520875000139-  objeto: registrar em ata de registro 
de preços CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SEREM UTILZADOS NO CEMITERIO MUNICIPAL,  de 
acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão eletrônico registro 
de preços nº. 46/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 144/2021. - do prazo de vigência: o 
prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI Prefeito Municipal de 
Vitorino - C P COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LTDA. 
 
Extrato da ata de registro de preços nº 145/2021, pregão presencialregsitro de preços nº 46/2021- Por ITEM-  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa FRANKLI AURO ANSOLIN, CNPJ N º 04244831000160-  objeto: registrar em ata de registro de preços CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS A SEREM UTILZADOS NO CEMITERIO MUNICIPAL,  de acordo com a descrição constante 
no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 46/2021:. Conforme 
mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 145/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de 
preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino - FRANKLI AURO ANSOLIN 
 

 

 

1 

Extrato da ata de registro de preços nº 143/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 45/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa J. C. SAGGIN, CNPJ N º 07647818000140-   objeto: registrar em ata de registro de preços a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO ELETRICA NOS PREDIOS PUBLICOS MUNICIPAIS,  de acordo com a descrição constante no anexo v, 
que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 45/2021:. Conforme mapa 
comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 143/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços 
será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino – empresa J. C. SAGGIN 
 
 

 

 

1 

Extrato da ata de registro de preços nº 139/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 44/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa KASA DECOR SHOP MOVEIS - EIRELI, CNPJ N º 37334811000139-  objeto: registrar em ata de registro de preços a 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ATENDENDO A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS,  de acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão 
eletrônico registro de preços nº. 44/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 139/2021. - do 
prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI 
Prefeito Municipal de Vitorino – empresa KASA DECOR SHOP MOVEIS - EIRELI 
 
Extrato da ata de registro de preços nº 140/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 44/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa E F S LICITACOES E DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ N º 39449056000163-  objeto: registrar em ata de registro de preços 
a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ATENDENDO A DEMANDA DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS,  de acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao edital de pregão 
eletrônico registro de preços nº. 44/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 140/2021. - do 
prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI 
Prefeito Municipal de Vitorino – E F S LICITACOES E DISTRIBUIDORA LTDA 
 
Extrato da ata de registro de preços nº 141/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 44/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa MARTARELLO MAT.DE CONSTRUÇAO LTDA-ME, CNPJ N º 84907013000139-  objeto: registrar em ata de registro de 
preços a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ATENDENDO A DEMANDA DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS,  de acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao 
edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 44/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 
141/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO 
VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino – MARTARELLO MAT.DE CONSTRUÇAO LTDA-ME 
 
Extrato da ata de registro de preços nº 142/2021, pregão eletronico regsitro de preços nº 44/2021- Por lote  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA, CNPJ N º 37247494000113-  objeto: registrar em ata de registro de 
preços a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO ATENDENDO A DEMANDA DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS,  de acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na proposta de preços, referente ao 
edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 44/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz parte da ata de registro preços nº. 
142/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) meses.  assinaturas MARCIANO 
VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino – NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA 

 MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO Nº 485/2020. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 80/2021, PRO-
CESSO Nº 171/2020. OBJETO: A 
implantação de Registro de Pre-
ços para futura e eventual aquisição 
de material médico-hospitalar, em 
atendimento às necessidades da Se-
cretaria Municipal de Saúde. Con-
forme Lei 8.666, Art. 65, II, “d” e 
justi�cativa apresentada pela Secre-
taria Municipal de Saúde, através 
do protocolo 441644/2021. As par-
tes pactuam recomposição de valor 
inicialmente contratado. As demais 
condições constantes da Ata perma-
necem vigentes e inalteradas. Partes: 
Município de Pato Branco e Marin-
gá Hospitalar Distr. de Medicamen-
tos e Correlatos – EPP,Pato Branco, 
09 de Novembro de 2021. Robson 
Cantu – Prefeito - Tania Maria Pe-
reira - Representante Legal

 
MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3052/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: Schmitt Comércio de Aviamentos e Acessórios Ltda - Me, 
inscrita no CNPJ /MF sob o nº 08.178.810/0001 - 44. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na comercialização de 
materiais e artigos de decoração para a realização de confecção dos 
enfeites de Natal para o Município de Itapejara D’Oeste - PR, 
conforme objeto do Edital de Dispensa de Licitação Nº 022/2021. 
Valor do Contrato: R$ 16.513,50 (Dezesseis mil, quinhentos e treze 
reais e cinquenta centavos). 
Vigência: De 10 (dez) de Novembro de 2021 até 10 (dez) de Janeiro de 
2022. 
Data do Contrato: 10 (dez) de Novembro de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3053/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: Mettaeng Construtora de Obras – Eireli – EPP, inscrita no 
CNPJ /MF sob o nº 32.595.883/0001 – 16. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de obras de Engenharia Civil com a finalidade de executar a 
complementação da obra destinada a Feira do Produtor, conforme 
objeto do Edital de Tomada de Preços Nº 012/2021. 
Valor do Contrato: R$ 182.423,05 (Cento e oitenta e dois mil, 
quatrocentos e vinte e três reais e cinco centavos). 
Vigência: De 10 (dez) de Novembro de 2021 até 10 (dez) de Março de 
2022. 
Data do Contrato: 10 (dez) de Novembro de 2021. 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D’OESTE - PR 
Extrato Contrato N° 3054/2021 
Contratante: Município de Itapejara D’Oeste - PR 
Contratado: De Lara & De Lara Construção e Pavimentação Ltda - Me, 
inscrita no CNPJ /MF sob o nº 32.913.003/0001 - 02. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de obras de Engenharia Civil com a finalidade de executar 
pavimentação poliédrica com pedras irregulares em trechos localizados 
na Zona Rural do Município de Itapejara D’Oeste - PR, conforme 
Convênio firmado entre o Município de Itapejara D’Oeste e o Governo 
do Estado do Paraná através da Secretaria de Estado da Agricultura e 
do Abastecimento, conforme objeto do Edital de Tomada de Preços Nº 
013/2021. 
Valor do Contrato: R$ 1.044.550,85 (Hum milhão, quarenta e quatro 
mil, quinhentos e cinquenta reais e oitenta e cinco centavos). 
Vigência: 38 (trinta e oito) meses. 
Data do Contrato: 10 (dez) de Novembro de 2021. 

Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
LEI Nº. 2022/2021 
DATA: 10.11.2021 
SÚMULA: Altera o Art. 1º. Da Lei 1801/2018, de 25.04.2018, que Dispõe sobre a concessão de auxilio 
alimentação a servidores públicos municipal e da outras providencias.  
LEI Nº. 2023/2021 
DATA: 10.11.2021 
SÚMULA: SÚMULA: Alterar o Art.4°, o Art.19 e incisos, o Art.23 e §2º, o Art.35 e o Art. 48 da Lei 
nº1916/2020, e revogar o Art.18 e o parágrafo único do Art.41 da Lei nº1916/2020 de 10.06.2020 que trata da 
Eleição para Diretores dos Centros Municipais de Educação Infantil e das Escolas Municipais de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental do município de Itapejara D’Oeste, e dá outras providências. 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2021. 
UASG Nº 987693. PROCESSO Nº 954/2021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO. Data da realização: 26 de NOVEMBRO de 2021. Abertura da 
Sessão: 09h00 horas. Local: www.gov.br/compras/pt-br. O Município de 
Mariópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mario 
Eduardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pelo 
Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tornam 
público que se encontra aberto, certame licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 56/2021, do tipo MENOR PREÇO – Processo n.º 
954/2021, objetivando a aquisição de materiais para perfuração de poços 
artesianos, de acordo com as especificações contidas no Anexo I, que faz 
parte do edital, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto 
Municipal nº 38/2020, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/1993, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, realizará LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS - ME, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE – EPP, AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – 
MEI E Sociedade Cooperativa (S.C.). As propostas deverão obedecer às 
especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus 
anexos, que dele fazem parte integrante. Os envelopes contendo a 
proposta de preços e os documentos de habilitação serão recebidos 
conforme mencionado no edital, após o credenciamento dos interessados 
que se apresentarem para participar do certame no site 
www.gov.br/compras/pt-br. A sessão de processamento do Pregão será 
realizada eletronicamente no site: www.gov.br/compras/pt-br, iniciando-se 
no dia 26/11/2021 às 09h00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial 
com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em 
epígrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão Eletrônico nº 56/2021 
completo encontra-se a disposição dos interessados no Departamento de 
Licitação do Paço Municipal – Rua Seis, nº 1030 - Centro – CEP: 85.525-
000 – Mariópolis, Estado do Paraná, no horário de expediente, de Segunda 
a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11h30min e das 13h00 às 17h00, E-mail: 
francisco.bueno@mariopolis.pr.gov.br, Portal Transparência do Município 
ou pelos sites www.mariopolis.pr.gov.br, na aba licitações – Pregão 
Eletrônico e www.gov.br/compras/pt-br - UASG Nº 987693. Mariópolis/PR, 
10 de Novembro de 2021. Mario Eduardo Lopes Paulek - Prefeito 
Municipal. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOLIS 
LEI N° 42/2021 
DATA:  10/11/2021 
SÚMULA: "Altera tabela de vencimentos do cargo temporário de Odontólogo da Lei nº 22/2021 e 
dá outras providências." 
 
A publicação na íntegra, do ato acima, encontra-se disponível no seguinte endereço eletrônico: 
diariomunicipal.com.br/amp/ edição do dia 10/11/2021, respectivamente, conforme Lei 
Autorizativa nº 40/2017 e Decreto Municipal nº 75/2021 e em www.mariopolis.pr.gov.br. 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 104/2021 - PROCESSO Nº 
229/2021 

 
O Município de Pato Branco, UASG 450996, por meio da pregoeira Thais 
Love, designada pela Administração Municipal através da Portaria n.º 
1.218/2021, torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico, com item de participação exclusiva a 
microempresas e empresas de pequeno porte e item de ampla 
participação, objetivando a implantação de registro de preços para futura, 
eventual e fracionada aquisição de Bioinseticida, para atender a 
Campanha de Controle e Erradicação do Mosquito Borrachudo, 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura, 
conforme condições fixadas, sendo a licitação do tipo “menor preço”, com 
critério de julgamento “menor preço por item”, em conformidade com as 
disposições contidas na Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 5.081, 
de 02 de janeiro de 2007 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, 
Decreto Municipal nº 8.441, de 08 de janeiro de 2019, Decreto Municipal 
nº 8.574 de 01 de novembro de 2019, Decreto Municipal nº 8.581 de 19 de 
novembro de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 suas alterações e demais legislações 
pertinentes à matéria. O preço máximo admitido para cotação global do 
presente objeto é de R$ 137.344,00 (cento e trinta e sete mil e trezentos e 
quarenta e quatro reais). O recebimento das propostas, documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br/, horário 
oficial de Brasília - DF, conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE 
INICIARÁ ÀS 09 (NOVE) HORAS DO DIA 01 DE DEZEMBRO DE 
2021. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados 
gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações, na 
Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de expediente, na Rua 
Caramuru, nº 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou pelos sites: 
www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. Demais 
informações, fones: (46) 3220-1565/1566, e-mail: 
licita@patobranco.pr.gov.br. Pato Branco, 10 de novembro de 2021. Thais 
Love - Pregoeira. 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVI-
DA – PR 
AVISO DE LICITAÇÃO – EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
76/2021
TIPO MENOR PREÇO POR LOTE
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS 
PÚBLICAS DE LED PARA MANU-
TENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE 
OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO. 
Início do cadastro das propostas: a 
partir das 08h00min do dia 12 de 
novembro de 2021 até às 08h00min 
do dia 25 de novembro de 2021. 
Abertura das propostas após as 
08h00min do dia 25 de novembro 
de 2021. Início da disputa de preços 
às 09h30min do dia 25 de novembro 
de 2021. VALOR MÁXIMO TO-
TAL ESTIMADO: R$ 174.722,40. 
Prazo de execução: 06 meses. Os 
procedimentos para acesso ao Pre-
gão Eletrônico estão disponíveis no 
site www.licitacoes-e.com.br. O edi-
tal está disponível nos sites www.co-
ronelvivida.pr.gov.br ou www.lici-
tacoes-e.com.br. Informações: (46) 
3232-8300. Coronel Vivida, 10 de 
novembro de 2021. Fernando de 
Quadros Abatti - Presidente da CPL.

 

 

1 

Extrato da ata de registro de preços nº 169/2021, pregão presencialregsitro de preços nº 53/2021- Por ITEM-  partes Prefeitura Municpal de 
Vitorino e empresa JEVERSON IVAN PAESE - PITTY SPORTS, CNPJ N º 25371647000150-  objeto: registrar em ata de registro de preços 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PREMIAÇÃO A SEREM UTILIZADOS NAS COMPETIÇÕES 
ESPORTIVAS E EVENTOS CULTURAIS DO MUNICIPIO,  de acordo com a descrição constante no anexo v, que faz parte do edital, na 
proposta de preços, referente ao edital de pregão eletrônico registro de preços nº. 53/2021:. Conforme mapa comparativo de preços que faz 
parte da ata de registro preços nº. 169/2021. - do prazo de vigência: o prazo de vigência do registro de preços será pelo período de 12 (doze) 
meses.  assinaturas MARCIANO VOTTRI Prefeito Municipal de Vitorino - empresa JEVERSON IVAN PAESE - PITTY SPORTS 
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                                          MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
DECRETO Nº 278/2021 

 
REGULAMENTA O FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, 
INDÚSTRIAS, ATIVIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ, EM RAZÃO DO ATUAL CENÁRIO DE CASOS 
DE COVID-19. 

 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA/PR, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, estabelece, no âmbito deste Município, novas medidas em 

virtude da pandemia provocada pelo atual quadro epidemiológico de Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos de 

interesse local, a rigor da norma do Art. 30, I, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das 

especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de 

atenção à saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de flexibilização em razão da redução expressiva dos 

casos de COVID-19 e do avançado estágio de vacinação dos munícipes, observando o 

cumprimento dos protocolos e medidas sanitárias; 

CONSIDERANDO o fato de cada individuo tem responsabilidade individual e comunitária 

pela prevenção e cuidados para evitar a propagação do Coronavírus/COVID-19; 

CONSIDERANDO a decisão dos membros do Comitê Gestor Covid-19, em 8 de 

novembro de 2021, que por unanimidade entenderam pela flexibilização, no presente momento, das 

medidas adotadas no Decreto Municipal 216 de 10 de agosto de 2021. 

DECRETA: 
Art. 1º O comércio, indústrias e atividades em geral estão autorizados a funcionar, 

devendo observar o horário de funcionamento previsto em lei municipal e obedecer, sempre, aos 

protocolos sanitários estabelecidos pela secretaria municipal de saúde e bem estar social, sob pena 

de multa. 

 

§1° Os eventos em espaços abertos poderão ser realizados com capacidade máxima de 

lotação de 80% (oitenta por cento) do previsto para o local, sempre obedecendo aos protocolos 

sanitários estabelecidos pela secretaria municipal de saúde e bem estar social, sob pena de multa; 

§2° Os eventos em espaços fechados poderão ser realizados com capacidade máxima de 

lotação de 70% (setenta por cento) do previsto para o local, sempre obedecendo aos protocolos 

sanitários estabelecidos pela secretaria municipal de saúde e bem estar social, sob pena de multa; 

Art. 2º As atividades industriais devem garantir aos seus colaboradores o uso de EPI`S, 

inclusive todas as empresas devem proceder à aferição de temperatura de seus colaboradores e 

quaisquer sintomas característicos, deverá afastá-lo de suas atividades, encaminhando-o 

imediatamente para o serviço de referência municipal unidade Sentinela.  
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Art. 3º Será de responsabilidade dos estabelecimentos comerciais em geral, bem como 

das instituições bancárias e cooperativas de créditos organizarem e fiscalizarem, caso haja filas 

para entrada nos respectivos locais, devendo observar os protocolos sanitários, bem como o 

distanciamento entre as pessoas. 

Art. 4º Os estabelecimentos ou pessoas que descumprirem as restrições deste decreto 

em geral, em especial quanto aos protocolos sanitários, serão autuados pela vigilância sanitária e 

pela equipe força tarefa, nos seguintes termos: 

§1º Multa no valor de R$300,00 (trezentos reais) a até R$ 1.200,00 (hum mil reais), para 

pessoas físicas; e de R$ 800,00 (oitocentos reais) a até R$ 10.000,00 (dez mil reais), para 

pessoas jurídicas, podendo ainda ser cumuladas com fechamento temporário do estabelecimento, 

utilizando o princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 

§2º Em caso de reincidência, as multas serão dobradas e o Município poderá utilizar do 

seu poder de polícia para realizar o fechamento do estabelecimento mediante a cassação de alvará 

de funcionamento. 

Art. 5º Fica determinado ao setor de Recursos Humanos, o remanejamento de servidores, 

para executar suas funções a serviços da Secretaria de Saúde, integrando a Equipe Força Tarefa 
de Fiscalização, quando necessário mediante escala, sendo que o não atendimento por parte do 

servidor ensejará na sua responsabilização nos termos da Lei Municipal n.º 1.240/90. 

§1º Os servidores que estiverem à disposição da Secretaria de Saúde e Vigilância 

Sanitária para a função fiscalizatória das medidas de prevenção ao Covid-19, estarão investidos 

com o poder de polícia necessário a lavratura de documentos, notificação, auto de infração, entrada 

em estabelecimentos e todas as demais atribuições necessárias ao fiel cumprimento da função; 

Art. 6º O Município poderá solicitar auxilio das forças de segurança (Polícia Militar e 

Federal, Polícia Rodoviária Estadual e Federal, Polícia Ambiental, Corpo de Bombeiro e Exército) 

em regime de colaboração mútua para acompanhar e garantir a ordem durante o período de 
restrição aqui estabelecido. 

Art. 7º As dúvidas e eventuais omissões do presente Decreto serão dirimidas pelo Comitê 

Gestor do Plano de Prevenção e Contingenciamento em Saúde/COVID-19.  
Art. 8º A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este Decreto 

ocorrerá em regime de urgência e prioridade absoluta em todos os Órgãos e Entidades do 

Município. 

Art. 9° As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, 

de acordo com a situação epidemiológica e as decisões do Comitê Técnico. 

Art. 10 Este decreto entrar em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário, em especial o Decreto n.º 216/2021.  

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 
8 DE NOVEMBRO DE 2021. 

RAFAELA MARTINS LOSI 
PREFEITA MUNICIPAL 

 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 035/2021 – PROCESSO Nº. 69/2021 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação 

no dia 24/11/2021, às 09h00m, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – 

Clevelândia – PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do 

COMPRASNET, através do site http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por 

objeto o: “ Contratação de empresas prestadoras de serviços de infraestrutura em nuvem e 

fornecimento de sistema de gestão visando gerenciar toda a administração pública 

municipal, no modo de licenças de uso de sistemas de computação em nuvem, para 

atendimento de necessidade da Administração Municipal em todas as áreas do município, 

incluindo plataformas de atendimento técnico aos usuários, manutenção e atualização legal, 

conforme especificações Técnicas deste Termo de Referência.”, nas quantidades e 

especificações mencionadas no Termo de Referência 

 

OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br, podendo também 

ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br  

 

Clevelândia, 09 de novembro de 2021. 

 

 

Marina Carraro Menegusso 

Pregoeira – Portaria n° 283/2021 

  

 

 

 

 
 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 036/2021 – PROCESSO Nº. 70/2021 

AMPLA CONCORRÊNCIA  

 

TIPO: MAIOR PENCENTUAL DE DESCONTO TABELA CATALAGO  

 

O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação 

no dia 25/11/2021, às 09h00m, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – 

Clevelândia – PR, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, através da plataforma do 

COMPRASNET, através do site http://www.comprasgovernamentais.gov.br, o qual tem por 

objeto o: “ Registro de preços para aquisição de materiais hidráulicos, elétricos, materiais 

estruturais, artefatos de cimento, acabamento interno e externo, ferragem e cobertura, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesse instrumento.”, nas 

quantidades e especificações mencionadas no Termo de Referência 

 

OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br, podendo também 

ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br  

 

Clevelândia, 10 de novembro de 2021. 

 

 

Marina Carraro Menegusso 

Pregoeira – Portaria n° 283/2021 

  

 

 

 

 

 

 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO - EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE PORTARIA 

Nº 
PORTARIA NOME ASSUNTO DATA 

1280 Carolina Cecilia Coelho Sotopietra Dispensar a pedido 04/11/2021 
1281 Jennifer Karen Kloh Dispensar a pedido 04/11/2021 

1282 Adriana de Oliveira e outro Alterar a base de calculo do pagamento 
de adicional de insalubridade 04/11/2021 

1283 Francieli Catusso Tamagno Designar como Autoridade Municipal de 
Trânsito 05/11/2021 

1284 Silvia dos Santos Exonerar cargo comissão 05/11/2021 

1286 Município de Pato Branco Abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar 05/11/2021 

1287 Victor Cavalcante da Silva Exonerar 08/11/2021 
1288 Maria Eduarda Hoffmann Exonerar 08/11/2021 
1289 Ana Paula Gonçalves Vieira Exonerar 08/11/2021 
1290 Victor Cavalcante da Silva Nomear 08/11/2021 
1291 Maria Eduarda Hoffmann Nomear 08/11/2021 
1292 Ana Paula Gonçalves Vieira Nomear 08/11/2021 
1293 Paulo Henrique Fracaro Pegoraro Conceder Gratificação 08/11/2021 
1294 Ana Victoria Bortot Conceder Gratificação 08/11/2021 
1295 Ana Paula Armani Dobrowolski Conceder Gratificação 08/11/2021 
1296 Maiara Ignacio Gosta Conceder Gratificação 08/11/2021 
1297 Kelly Cristine Wolf Defaveri Conceder Gratificação 08/11/2021 
1298 André Viganó Conceder Gratificação 08/11/2021 

1299 Iloi Nunes Dias e outros Alterar a base de calculo do pagamento 
de adicional de insalubridade 08/11/2021 

1300 FUNDEB Alterar membros do conselho 08/11/2021 

1301 Rafael Celestrin e outros 

Nomear membros da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação do Plano 
Municipal de Educação – PME e da 
Equipe Técnica de Planejamento e 
Monitoramento do Plano Municipal de 
Educação 

09/11/2021 

1302 Angelise Aparecida de Cezaro Alterar a base de calculo do pagamento 
de adicional de insalubridade 09/11/2021 

1303 Vera Lucia de Bortoli 

Designar a servidora para responder 
interinamente durante as ausências e 
impedimentos do Diretor do 
Departamento de Controle 
Administrativo, Financeiro e de 
Infraestrutura da Secretaria Municipal de 
Saúde 

09/11/2021 

1304 Edna Cristina Martins Lopes e 
outros 

Nomear membros da Comissão para 
avaliação de planos de trabalhos 
relativos e contratos, convênios, 
parcerias e subvenções 

09/11/2021 

Publicação na íntegra do (s) ato (s) acima, encontra(m)-se disponível (eis) no seguinte endereço 
eletrônico: www.diariomunicipal.com.br/amp – Edição do dia 11 de novembro de 2021, respectivamente, 
conforme Lei Complementar nº 70, de 06 de julho de 2017. 

 

 

 DECRETO  nº 4825/2021 
   

Ementa: Abre credito Adicional Suplementar no valor de R$ 
145.000,00 (Cento e quarenta e cinco mil reais) no orçamento do 
município e da outras providências. 

 
Marciano Vottri, Prefeito de Vitorino – PR, no uso de suas 
atribuições e com base na Lei 1825/2020. Decreta: 

 
    Art. 1º - Fica aberto Credito Adicional Suplementar no 
orçamento geral do município, no valor de  145.000,00 (Cento e quarenta e cinco mil reais), para 
atender as seguintes Dotações Orçamentárias: 
 
0500 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
0502 – FUNDO MUN SAUDE – GERENCIA DE ADMIN. GERAL SAUDE 
10.122.0011.1.010 – Ampliação UBSF 
4.4.90.51 – 073 – 7002 – Obras e Instalações R$ 38.804,70 
 
0600  - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
0601 – GERENCIA DE ENSINO 
12.365.0012.2.042 – Manter a Educação Infantil 
3.3.90.30 – 203 – 1104 – Material de Consumo R$ 46.000,00 
 
0900 – SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO INTEIROR E AGRICULTURA 
0901 – GERENCIA DO INTERIOR 
26.782.0016.2.010 – Manter a Secretaria do Interior 
3.3.90.30 – 332 – 1000 – Material de Consumo R$ 60.195,30 
 

Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas estabelecidas 
no SIM-AM 2021 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento Mensal) do Tribunal 
de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo Planejamento. 

  
Art. 3º - Para cobertura do que trata o artigo anterior ficam 

indicados como Recursos Provável Excesso de Arrecadação e Superávit Financeiro Exercício 
Anterior, conforme abaixo especificado: 
 
Provável excesso de Arrecadação 
4.24.28.03.11.00 – Fonte 7002 R$ 38.804,70 
 
Superávit Financeiro Exercício Anterior 
Fonte 1104 R$ 46.000,00 
Fonte 1000 R$ 60.195,30 
    Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto 
produz efeitos a partir de 10 de novembro de 2021.            

  Vitorino, 10 de novembro de 2021. 
 
 
 
 Marciano Vottri 
 Prefeito  

Av. Manoel Ribas, 620 – Telefax (46) 3526-1054   e–mail: camara@itapejaradoeste.pr.leg.br  

 
 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 011/2021 
REFERENTE AO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vereadores de Itapejara D´Oeste-PR. 
CONTRATADA: Paulo Alves Bandeira Junior EIRELI  
Endereço: Rua Prefeito Armando Fassini, 658, CENTRO Santo Antônio do Sudoeste - PR  85710-000  
CNPJ: 52.528.548/0001-73 
OBJETO: Contratação de empresa para Criação e desenvolvimento de identidade visual – Brasão da 
Câmara Municipal de Vereadores de Itapejara D’Oeste – formatos e arte final em Adobe Illustrator e 
Corel Draw, incluindo taxas e tarifas respectivas. 
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)   
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com fornecimento do objeto correrão à conta de recursos da 
Câmara Municipal de Vereadores de Itapejara D´Oeste-PR, na seguinte dotação e no presente exercício 
financeiro: 
01.01 – Câmara Municipal 
01.031..0001.2.001.000 Manutenção das Atividades Legislativas  
3.3.90.39.00.00 – Outros Servoços Pessoa Juridica     
FUNDAMENTO: Artigo 1º, inciso I, alínea “a”, Decreto Federal nº 9.412/18 c/c artigo 24 e 25, incisos II 
e V, da Lei nº 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 27 de outubro de 2021 a 10 de novembro de 2021. 

 
Itapejara D´Oeste-PR, em 27 de outubro de 2021 

 
MARCUS VINICIUS BRAZ SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
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LEI Nº 41/2021 
Data: 10/11/2021 

 

SÙMULA: “Institui o Regime de Previdência Complementar 
no âmbito do Município de Mariópolis; fixa o limite máximo 
para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime 
de previdência de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal; autoriza a adesão ao plano de benefícios de 
previdência complementar; e dá outras providências”. 

 

 

FAÇO SABER QUE CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVOU, E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
 
 

 CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Mariópolis, o Regime de 
Previdência Complementar – RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social – RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 
efetivos e membros de quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, 
que ingressarem no serviço público do Município de Mariópolis a partir da data de início 
da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos 
benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS. 

Art. 2º. O Município de Mariópolis é o patrocinador do plano de benefícios do 
Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo 
Prefeito Municipal que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de 
patrocínio, transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou 
da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

 

 
   

 

   
 

 

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá 
vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros 
de quaisquer dos Poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no 
serviço público a partir da data de: 

I – publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao 
plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência 
complementar; ou 

II – início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a 
entidade aberta de previdência complementar. 

Art. 4º.  A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de 
que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no 
plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a 
serem concedidas pelo RPPS (do Ente) aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1º.  

Art. 5º. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1º desta Lei 
que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir 
ao RPC, na forma a ser regulada por Lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei.  

 

Art. 6º.  O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será 
oferecido por meio de adesão ao plano de benefícios já existente ou plano próprio em 
entidade de previdência complementar. 

 

 

 

CAPÍTULO II 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção I 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos  

 

 
   

 

   
 

decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a 
todos os servidores e membros do Município de Mariópolis de que trata o art. 3º desta Lei.  

Art. 8º. O Município de Mariópolis somente poderá ser patrocinador de plano de 
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios 
pagos.  

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que: 

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e 
morte do participante; e   

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante. 

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de 
benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional 
junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico. 

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

 

 

 

 

Seção II 
Do Patrocinador 

 Art. 9º. O Município de Mariópolis é o responsável pelo aporte de contribuições e 
pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de 
benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no 
regulamento. 

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese 
alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2º O Município de Mariópolis será considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de 
qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de 
benefícios.  

 

 

 
   

 

   
 

 

Art. 10. Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao plano 
de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo:  

I – a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, 
em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência complementar; 

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e 
assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições; 

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados 
pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido 
à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, 
a ser realizado pelo Ente Federativo; 

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário;  

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos 
os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de 
patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições 
ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

Seção III 
Dos Participantes 

Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores e membros do Município de Mariópolis. 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o 
participante que: 

I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 

II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer 
dos entes da federação; 

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a 
manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável. 

 

 
   

 

   
 

 

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o 
afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração. 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei, com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada em exercício.  

 § 1º É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo 
Município de Mariópolis, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua 
inscrição automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à 
inscrição.   

 § 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no 
prazo de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do pedido 
de anulação atualizadas nos termos do regulamento.  

 § 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista 
no §2º deste artigo não constituem resgate. 

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo 
da devolução da contribuição aportada pelo participante. 

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir 
ao plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 

 

Seção IV 
Das Contribuições 

 Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base 
de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal nº 15/2021 que 
exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

 
   

 

   
 

 

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do plano de benefícios. 

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de 
caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano 
de benefícios.  

Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 

I – sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e 

II – recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se 
refere o art. 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal.  

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela 
que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei. 

 § 2º Observadas às condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá exceder 
ao percentual de 7,5%, sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o 
art.4º desta Lei. 

§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I 
e II do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador. 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar 
o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos 
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso 
II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e 
plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 
autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de suas 
obrigações junto ao plano de benefícios. 

Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante 
e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores. 

 

 

 

 

 
   

 

   
 

 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Entidade 

Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do 
Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, 
com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros 
Municípios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no caput deste artigo. 

 

Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

 

Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência Complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Mariópolis: 

§ 1º Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 
complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de 
gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, além de outras 
atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput. 

§ 2º O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar 
as competências descritas no §1º deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes. 

§ 3º O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária 
entre representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

§ 4º Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender 
aos requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Mariópolis na forma do caput.  

 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 
   

 

   
 

 

 Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do 
Município de Mariópolis que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos 
valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do 
Regime Geral de Previdência Social, ficam condicionadas ao início da vigência do Regime 
de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3º desta Lei, ressalvadas as 
nomeações das áreas de educação, saúde e segurança. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a promover caso haja necessidade do 
aporte inicial para atender às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano 
de benefício previdenciário de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do participante as demais despesas 
ou taxas que o plano determinar. 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, em 10  de novembro de 2021. 

 
 
 
 

MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   

 

   
 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Estamos submetendo à apreciação desta Casa de Leis o Projeto de Lei que 

tem por objetivo instituir o regime de Previdência Complementar dos Servidores 

Públicos Municipais de Mariópolis, medida exigida após a aprovação da Emenda 

Constitucional nº 103/2019.  

A instituição da Previdência Complementar nos municípios que possuem 

regimes próprios de previdência é uma medida obrigatória decorrente da 

aprovação da Reforma de Previdência Nacional, bem como da necessidade de 

oportunizar aos servidores municipais a possibilidade de recebimento de 

aposentadorias e pensões além do Teto estabelecido pela reforma, com a devida 

contribuição e capitalização de forma complementar. 

Importante registrar que, trata-se de adesão facultativa, que não trará 

impactos financeiros adicionais ao Município, posto que, as contribuições serão 

efetivadas a partir da adesão dos servidores, e a parte do patrocinador será 

custeada com as alíquotas estabelecidas no Projeto de Lei. 

Diante do acima exposto, submetemos à análise e aprovação desta Casa 

Legislativa. 

 

 

Mariópolis, 22 de outubro de 2021. 

 

 

MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK 
Prefeito Municipal 

Av. Manoel Ribas, 620 – Telefax (46) 3526-1054   e–mail: camara@itapejaradoeste.pr.leg.br  

 
 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2021 
REFERENTE AO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2021 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vereadores de Itapejara D´Oeste-PR. 
CONTRATADA: CLODOALDO CLAUDIO ME  

Endereço: AV Manoel Ribas, 307 CENTRO Itapejara D´Oeste  PR  85580-000  
CNPJ: 01.973.682/0001-81 
OBJETO: Contratação de empresa para Aquisição de Pneus e Troca de Óleo para o Veículo AWP-9519, 
modelo Voyage, incluindo taxas e tarifas respectivas. 
VALOR TOTAL: R$ 1.868,00 (um mil, oitocentos e sessenta e oito reais)   
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com fornecimento do objeto correrão à conta de recursos da 
Câmara Municipal de Vereadores de Itapejara D´Oeste-PR, na seguinte dotação e no presente exercício 
financeiro: 
01.01 – Câmara Municipal 
01.031..0001.2.001.000 Manutenção das Atividades Legislativas  
3.3.90.30.00.00 – Material de consumo     
FUNDAMENTO: Artigo 1º, inciso I, alínea “a”, Decreto Federal nº 9.412/18 c/c artigo 24 e 25, incisos II 
e V, da Lei nº 8.666/93. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08 de outubro de 2021 a 20 de outubro de 2021. 

 
Itapejara D´Oeste-PR, em 08 de outubro de 2021 

 
MARCUS VINICIUS BRAZ SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/2021 - PROCESSO Nº 
227/2021 

 
O Município de Pato Branco, UASG 450996, por meio da pregoeira Thais 
Love, designada pela Administração Municipal através da Portaria n.º 
1.218/2021, torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico, destinado à participação de empresas 
de qualquer porte, objetivando a Implantação de registro de preços para 
futura e eventual Aquisição de Refeições Prontas, tipo “marmitex”, 
destinadas ao atendimento das necessidades da Administração Pública 
Municipal, conforme condições fixadas, sendo a licitação do tipo “menor 
preço”, com critério de julgamento “menor preço global”, considerando a 
apresentação de maior desconto linear para todos os itens, em 
conformidade com as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002, Decreto 
Municipal nº 5.081 de 02 de janeiro de 2007, Decreto Municipal nº 8.574, 
de 01 de novembro de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 8.581 de 19 de novembro de 2019, Decreto 
Municipal nº 8.441, de 08 de janeiro de 2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/1993 suas alterações e demais legislações pertinentes à matéria. O 
preço máximo admitido para cotação global do presente objeto é de R$ 
640.796,90 (seiscentos e quarenta mil setecentos e noventa e seis reais e 
noventa centavos). O recebimento das propostas, documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br/, horário 
oficial de Brasília - DF, conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE 
INICIARÁ ÀS 09 (NOVE) HORAS DO DIA 25 DE NOVEMBRO DE 
2021. O inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados 
gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de Licitações, na 
Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de expediente, na Rua 
Caramuru, nº 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou pelos sites: 
www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. Demais 
informações, fones: (46) 3220-1565/1566, e-mail: 
licita@patobranco.pr.gov.br. Pato Branco, 10 de novembro de 2021. Thais 
Love - Pregoeira. 
 

 
   

    
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ  

DECRETO Nº 9.071, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências.  

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 6, Quadra 1670, localizado na Rua Ernesto Ruchil, no Município de Pato Branco, com área de 364,50m² 
(trezentos e sessenta e quatro metros e cinqüenta decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.141, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                        

                                                     ROBSON CANTU 
      Prefeito Municipal 
                                               MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO Nº 9.072, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 8, Quadra 1670, localizado na Rua Ernesto Ruchil,  no Município de Pato Branco, com área de 401,00m² 
(quatrocentos e um metros quadrados), constante da Matrícula nº 18.143, do Cartório do 2º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                  

                                                            ROBSON CANTU 
                                                                        Prefeito Municipal 
                                        MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO Nº 9.073, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 9, Quadra 1670, localizado na Rua  Maria Amélia Tatto esquina com  Rua Ernesto Ruchil, no Município de Pato 
Branco, com área de 408,71m²  (quatrocentos e oito metros e setenta e um decímetros quadrados), constante da 

Matrícula nº 20.962, do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

ROBSON CANTU 
     Prefeito Municipal 
                                        MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

                               DECRETO Nº 9.074, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 
Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 7, Quadra 1670, localizado na Rua Ernesto Ruchil no Município de Pato Branco, com área de 364,50m² 

 
   

(trezentos e sessenta e quatro metros e cinqüenta decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.142, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                    ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

                                       MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
      DECRETO Nº 9.075, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, 
o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 1, Quadra 1672, localizado na Rua Pedro Kriger esquina com a Rua José Leonardi, no Município de Pato 
Branco, com área de 361,22m² (trezentos e sessenta e um metros e vinte e dois decímetros quadrados), constante 
da Matrícula nº 18.938, do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do 
Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                     

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

  MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.076, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 4, Quadra 1672, localizado na Rua Pedro Kriger, no Município de Pato Branco, com área de 360,00m² (trezentos 
e sessenta metros quadrados), constante da Matrícula nº 18.941, do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da 
Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.                   
 Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                          

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.077, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 1, Quadra 1671, localizado na Rua José Leonardi, no Município de Pato Branco, com área de 425,67m² 
(quatrocentos e vinte e cinco metros e sessenta e sete decímetros  quadrados, constante da Matrícula nº 18.927, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                   ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.078, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

 
   

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 3, Quadra 1671, localizado Rua José Leonardi,no Município de Pato Branco, com área de 421,37m² 
(quatrocentos e vinte e um metros e trinta e sete decímetros  quadrados) constante da Matrícula nº 18.929, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                    ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.079, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 4, Quadra 1671, localizado na Rua Pedro Kriger, no Município de Pato Branco, com área de 413,18m

2 

(quatrocentos e treze  metros e dezoito  decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.930, do Cartório do 2º 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                       

ROBSON CANTU 
                                                                      Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.080, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou   
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 5, Quadra 1671, localizado na Rua Pedro Kriger, no Município de Pato Branco, com área de 480,18m

2 

(quatrocentos e oitenta metros e dezoito  decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.931, do Cartório do 2º 
Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                   ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.081, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 6, Quadra 1671, localizado na Rua Alberto Nezello, no Município de Pato Branco, com área de 550,28m2 

(quinhentos e cinqüenta metros e vinte e oito decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.932, do Cartório 
do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                        ROBSON CANTU 

 
   

 
                                                         Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.082, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação 
amigável ou judicial, o imóvel que menciona e dá outras 
providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 10, Quadra 1671, localizado na Rua Pedro Kriger, no Município de Pato Branco, com área de 375,41m2 

(trezentos e setenta e quatro metros e quarenta e um decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 18.936, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                    ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.083, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, parte do imóvel urbano 
relativo ao Lote 12, Quadra 1671, localizado na Rua José Leonardi, no Município de Pato Branco, com área de 
2.300,15m² (dois mil e trezentos metros e quinze decímetros quadrados), com os seguintes limites e confrontações: 
NORTE: confronta com a Reserva Municipal da Chácara 12-C, limite da faixa de domínio da Rua José Leonardi por 
uma distancia de 39,14m; SUL: confronta com a Rua Alberto Nezello por uma distância de 41,69m; LESTE: confronta 
os lotes 1 e 6 da quadra 1671, por uma distância de 55,66; OESTE: confronta com a Rua Jacob Gugelmin por uma 
distância de 56,08m e com a Rua José Leonardi com a distância 3,00m, constante da Matrícula nº 38.310, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                    

                                                                    ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.084, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 4, Quadra 1631 localizado na Rua Jacob Gugelmin, no Município de Pato Branco, com área de 365,24m

2 

(trezentos e setenta e cinco metros e vinte e quatro decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 17.540, do 
Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                                                   ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.085, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

 
   

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 

D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, parte do imóvel urbano 
relativo ao Lote 7, Quadra 1671, localizado na Rua Alberto Nezello, no Município de Pato Branco, com área 
250,00m², (duzentos e cinquenta metros quadrados) com os seguintes limites e confrontações; NORTE: por uma 
linha seca medindo 12,00m, confronta com o lote 2; SUL: por uma linha seca medindo 12,00m confronta com a Rua 
Alberto Nezello; LESTE: por uma linha seca, medindo 20,94m, confronta com o lote 8; OESTE: por uma linha seca, 
medindo 21,06m, confronta com o lote 6, constante da Matrícula nº 18.933, do Cartório do 2º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.                                                            

                                       ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.086, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, parte imóvel urbano 
relativo ao Lote 9, Quadra 1671, localizado na Rua Alberto Nezello, no Município de Pato Branco, com área 250,00m² 
(duzentos e cinqüenta metros quadrados), com os seguintes limites e confrontações; NORTE: por uma linha seca 
medindo 12,00m, confronta com o lote 5; SUL: por uma linha seca medindo 12,00m confronta com a Rua Alberto 
Nezello; LESTE: por uma linha seca, medindo 20,70m, confronta com os lotes 10 e 11;OESTE:por uma linha seca, 
medindo 20,82m, confronta com o lote 8, constante da Matrícula nº 18.935, do Cartório do 2º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 28 de outubro de 2021.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.089, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 9, Quadra 2199 localizado na Rua José Leonardi, no Município de Pato Branco, com área de 6.575,58m

2 
(seis 

mil e quinhentos e setenta e cinco metros e cinqüenta e oito decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 
41.415, do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 3 de novembro de 2021.                                                            

                                                  ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
                                     DECRETO Nº 9.090, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 

Declara de utilidade Pública, para fins de desapropriação amigável ou 
judicial, o imóvel que menciona e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, XI, na forma do art. 62, I, “d”, da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento nos dispostos dos arts. 4º, 5º “m” "n" 
e 6º do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, imóvel urbano relativo ao 
Lote 8, Quadra 2110 localizado no Município de Pato Branco, com área de 252,18m

2 
(duzentos e cinqüenta e dois 

 
   

metros e dezoito decímetros quadrados), constante da Matrícula nº 35.094, do Cartório do 2º Ofício de Registro de 
Imóveis da Comarca de Pato Branco, Estado do Paraná. 
 
Art. 2º A área descrita no artigo anterior será destinada à ampliação do Aeroporto Regional Juvenal Cardoso. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 3 de novembro  de 2021.                                                    

                                                                   ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

                                                 MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.092, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Abre crédito especial no orçamento do exercício de 2021, no valor de 
R$ 184.468,89 (cento e oitenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta 
e oito reais e oitenta e nove centavos) e dá outras providências.   

O Prefeito de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, XXIII, da Lei 
Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.835, de 9 de novembro de 2021; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 184.468,89 (cento e oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e sessenta e oito reais e oitenta e nove centavos), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS  
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA  
15 Urbanismo  
15.451 Infraestrutura Urbana  
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento  
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas  
3.3.90.93 – 909 Indenização e restituição 184.468,89 

TOTAL 184.468,89 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata este Decreto, serão utilizados recursos provenientes de 
anulação total de dotação orçamentária, constante no orçamento do programa em vigor, conforme a seguir 
especificado: 
Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS  
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA  
15 Urbanismo  
15.451 Infraestrutura Urbana  
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento  
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas  
4.4.90.51 – 909 (16462) Obras e Instalações 184.468,89 

TOTAL 184.468,89 
Art. 3º O Poder Executivo fica autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 
5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 9 de novembro de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal                                        

                                         MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.093, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021 

Altera dispositivos do Decreto nº 9.034, de 8 de outubro de 2021, que 
dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural em 
decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da Covid-
19 e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “a”, ambos da Lei Orgânica Municipal;  
DECRETA: 
Art. 1º Fica alterada a redação dos §§ 1º e 4º do art. 5º, e dos arts. 6º e 9º do Decreto nº 9.034, de 8 de outubro de 
2021, que passam a vigorar nos seguintes termos:  
“Art. 5º A concessão de premiações às categorias relacionadas no art. 4º deste Decreto será realizada através de 
chamamento público que permita a ampla participação de agentes culturais, de forma individual ou em grupos, sendo 
obrigatória a identificação de todos os participantes no ato de inscrição. 
§ 1º A inscrição no chamamento público de que trata o caput deste artigo será realizada exclusivamente por pessoas 
físicas, vedada a inscrição por pessoa jurídica. 

 
   

     
§ 4º O edital de chamamento público definirá os valores dos prêmios destinados a cada categoria. 
                  (NR). 
Art. 6º Poderão participar do chamamento público de premiações os artistas e trabalhadores da cultura que, 
cumulativamente, comprovarem os seguintes requisitos:  
   (NR). 
Art. 9º É permitida a realização de outras formas de contratação para os fins do presente Decreto, desde que 
observados os princípios da atividade administrativa e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, especialmente na hipótese de remanescerem recursos não utilizados nas premiações promovidas 
mediante chamamento público. (NR)”. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 9 de novembro de 2021. 

.                                                  ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 
   LEI Nº 5.835, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Autoriza a abertura de crédito especial no orçamento do exercício de 
2021, no valor de R$ 184.468,89 (cento e oitenta e quatro mil, 
quatrocentos e sessenta e oito reais e oitenta e nove centavos) e dá 
outras providências.   

A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 184.468,89 (cento e 
oitenta e quatro mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e oitenta e nove centavos), conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS  
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA  
15 Urbanismo  
15.451 Infraestrutura Urbana  
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento  
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas  
3.3.90.93 – 909 Indenização e restituição 184.468,89 

TOTAL 184.468,89 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata esta Lei, serão utilizados recursos provenientes de anulação 
total de dotação orçamentária, constante no orçamento do programa em vigor, conforme a seguir especificado: 
Código Especificação Valor (R$) 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ENGENHARIA E OBRAS  
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA  
15 Urbanismo  
15.451 Infraestrutura Urbana  
15.451.0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento  
1.001 Pavimentação e Conservação de vias urbanas  
4.4.90.51 – 909 (16462) Obras e Instalações 184.468,89 

TOTAL 184.468,89 
Art. 3º O Poder Executivo fica autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 
5.033, de 11 de outubro de 2017, e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.586, de 23 de 
setembro de 2020. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 9 de novembro de 2021. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

 

 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 103/2021  
 PROCESSO Nº 228/2021 

O Município de Pato Branco, UASG 450996, através da pregoeira 
Naudieri Provensi, designada pela Administração Municipal através da 
Portaria n.º 1218/2021, torna público aos interessados que realizará 
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, destinado a ampla 
participação de empresas de qualquer porte, objetivando a Contratação de 
empresa para aquisição de um Ônibus Escolar, conforme detalhamento 
constante no Plano de Trabalho em atendimento protocolo nº 16.076.409-0 
do Convênio nº 004/2020 celebrado entre o Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Educacional – FUNDEPAR e o Município de Pato 
Branco, atendendo as necessidades da Secretaria de Educação e Cultura, 
conforme condições e demais especificações estabelecidas no edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “menor preço”, com critério de 
julgamento “menor preço por item”, em conformidade com as disposições 
contidas na Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 8.574, de 01 de 
novembro de 2019, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, Decreto 
Municipal nº 8.441, de 08 de janeiro de 2019, Decreto Municipal nº 8.581 
de 19 de Dezembro de 2019 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993 suas 
alterações e demais legislações pertinentes à matéria. O preço máximo 
admitido para cotação global do presente objeto é de R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). O recebimento das propostas, documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço: https://www.gov.br/compras, horário oficial de 
Brasília - DF,  conforme segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARÁ 
ÀS 09 (NOVE) HORAS DO DIA 26 DE NOVEMBRO DE 2021. O 
inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente 
(em mídia digital) junto a Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal 
de Pato Branco, no horário de expediente, na Rua Caramuru, n.º 271, 
Centro, em Pato Branco - PR, ou pelos sites: www.patobranco.pr.gov.br - 
https://www.gov.br/compras. Demais informações, fones: (46) 3220-
1511/1532, e-mail: licita2@patobranco.pr.gov.br. Pato Branco, 10 de 
novembro de 2021. Naudieri Provensi – Pregoeira. 
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